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NOTA AO LEITOR 

Este livro é uma "Separata" compilada do volume I dos resul-

tados da Pesquisa sobre Industrialização Rural no Nordeste, realiza-

da pelo Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste 

(BNB/ETENE). A equipe responsável por esse trabalho era constitu-

ída de técnicos do ETENE com a participação e assistência técnica de 

acadêmicos do Settlement Study Center de Rehovot (Israel). 

Esse Projeto de pesquisa contou com o apoio financeiro do Banco 

do Nordeste do Brasil (BNB), da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste (SUDENE), do Departamento Nacional de Obras Contras 

as Secas (DNOCS), da Secretaria de Cooperação Econômica e Técnica 

Internacional, do Ministério das Relações Exteriores, e da Secretaria de 

Planejamento da Presidência da República do Brasil. 

A coordenação desse trabalho, no ETENE, foi de responsabili-

dade da Divisão de Estudos Agrícolas do ETENE, chefiada pelo sig-

natário desta Nota. A equipe básica organizada para esse projeto era 

constituída de nove técnicos, dos quais quatro eram renomados es-

pecialistas na matéria oriundos do Estado de Israel. Além desses, 

colaboraram na pesquisa de campo dezenas de pesquisadores dos 

Estados contemplados. 

A execução da pesquisa de campo e elaboração dos relatórios 

técnicos consumiram dois anos em tempo integral, exigindo que 

alguns dos especialistas de Israel passassem a residir em Fortaleza 

durante o período da pesquisa. Tive de viajar a Israel para as negoci-

ações sobre o assunto com o Dr. Raanan Weitz, Diretor do Settle-

ment Study Center, e com o Embaixador de Israel no Brasil que se 

encontrava, na ocasião, naquele País.  
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Tratava-se de um projeto de pesquisa nunca antes realizado 

com o Brasil no tocante a industrialização rural e abrangência terri-

torial. Também era uma experiência nova para o grupo de Israel no 

campo acadêmico. Na verdade, desde 1971 o Banco do Nordeste 

mantinha um projeto de cooperação técnica com esse Centro, na área 

de treinamento de especialistas em planejamento e execução de pro-

jetos de desenvolvimento rural regional integrado. Tal iniciativa, sob 

a coordenação também da Divisão de Estudos Agrícolas (ETENE), 

teve continuidade até o ano de 1984, com a realização de 14 cursos 

de treinamento no referido enfoque, com participação de 500 técni-

cos em nível de pós-graduação. 

Foi com base nos ensinamentos difundidos por esse programa 

acadêmico, com participação da Universidade Federal do Ceará, que o 

BNB propôs ao Governo Federal o projeto de desenvolvimento Inte-

grado que veio, posteriormente, tomar a denominação de Programa de 

Desenvolvimento de Áreas Integradas (POLONORDESTE).  

Esta iniciativa foi planejada pelo IPEA, com a colaboração do 

ETENE, que na época era dirigido pelo Dr. Antonio Nilson Craveiro 

Holanda, do quadro técnico do BNB. Participaram da coordenação 

Nacional desse planejamento os economistas Antonio Rocha Maga-

lhães e Pedro Sisnando Leite (BNB). 

Essa narração pretende contextualizar a justificativa da pesqui-

sa sobre Industrialização Rural que teve como objetivo subsidiar a 

execução do Programa POLONORDESTE, como já mencionado. Este 

programa, convém adicionar, tinha em sua estratégia a integração da 

agroindústria nos projetos de irrigação que estavam sendo implan-

tados na Região para a produção de alimentos e matérias primas. 

Mas não se sabia como operacionalizar as atividades manufatureiras 

nesse processo. 

Os resultados desses estudos foram publicados em dois volu-

mes de 800 páginas cada, sendo o primeiro com a fundamentação e 
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os resultados da análise dos dados pesquisados, e o segundo, com 

todas as informações estatísticas. Grande parte da tabulação e análi-

se das informações foi realizada através de equações de análise fato-

rial, que na época eram conhecias apenas em nível acadêmico. Ou 

seja, tendo em vista que o problema da análise dos dados relativos 

envolvia um considerável número de variáveis que guardam, entre 

si, correlações causais de indicadores tornou-se necessário o uso da 

referida técnica de análise fatorial. Anos depois, quando realizamos 

no BNB os Estudos Sobre a Agroindústria do Nordeste, por solicita-

ção do Ministério Extraordinário da irrigação, voltamos a utilizar 

essa mesma metodologia (Caracterização e Hierarquização de Polos 

Agroindustriais, BNB, 1991). 

No caso da pesquisa de Industrialização Rural no Nordeste, o 

processamento dessas informações foi feito no Computador do IB-

GE, no Rio de Janeiro, sob a responsabilidade do Doutor Raphael 

Bar-El, que durante um mês transferiu-se para aquela cidade com 

essa finalidade. Por sinal, é bom registrar que o Dr. Raphael traba-

lhava durante toda a noite, enquanto os computadores não estavam 

sendo utilizados pela Instituição. 

A edição dos livros com a análise dos resultados dessa pesqui-

sa foi feita pelo BNB em pequena quantidade e para distribuição 

restrita. Certamente, poucas pessoas fora das Instituições patrocina-

doras desse estudo tomaram conhecimento do acervo original e úni-

co na literatura econômica brasileira. Segundo pesquisa que fiz nas 

bibliotecas especializadas de Fortaleza, não há nenhum desses vo-

lumes em seus acervos. Somente em minha própria biblioteca parti-

cular. 

Agora já são passados trinta e oito anos (1978) desde a referida 

publicação, mas o contexto teórico e empírico desse estudo continua 

válido atualmente. O Dr. Raphael Bar-El contou-me que quando ele 

estava fazendo o seu pós- doutorado na Universidade de Cornell 
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(USA) foi à biblioteca para consultar material sobre industrialização 

rural no Brasil, mas nada encontrou, além dos estudos do ETENE e 

alguns artigos meus.  

Em suma, como professor de teoria econômica, com pós-

graduação no Settlement Study Centre de Rehovot, e tendo sido co-

ordenador gerencial dessa pesquisa, conclui que seria oportuno re-

cuperar alguma coisa desse precioso material. Assim, fiz uma crite-

riosa compilação de partes essências deste acervo, em combinação 

com o Dr. Raphael Bar-El, para uma edição em formato de Separata. 

Vale registra que o Prof. Rephael esteve agora (9-19/6) em Fortaleza 

e concordou que essa minha inciativa tem toda a sua aprovação. 

Vale destacar que, sobre esse assunto, já publiquei capítulos de 

livros, vários artigos e livros: (Estratégia e Planejamento do Desen-

volvimento Rural Regional Integrado-BNB, 1994), e Desenvolvimen-

to Regional Integrado, o Enfoque de Rehovot no Contexto do Nor-

deste, 2016), inclusive em parceria com o eminente economista Dr. 

Raanan Weitz. 

Esse último livro foi escrito em memória do Dr. Raanan. Tam-

bém dediquei essa última obra ao Professor David Erel que traba-

lhou dedicadamente no Projeto Nordeste durante muitos anos. In-

clusive residindo em Fortaleza e tornando-se um baluarte do pro-

grama de treinamento em desenvolvimento rural integrado do BNB, 

e um amigo inesquecível. 

Fortaleza, julho de 2016 

Pedro Sisnando Leite 
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UMA PALAVRA DE ANTECEDÊNCIA 

Raphael Bar-El 

O Banco do Nordeste do Brasil (BNB) foi uma das primeiras 

instituições que identificaram a necessidade de exploração da ques-

tão da industrialização rural como um instrumento para o cresci-

mento de regiões rurais, bem como o desenvolvimento econômico 

global. A extensa pesquisa que foi conduzida pelo ETENE (Escritório 

Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste) em 1975 nos deu a 

oportunidade de estar entre os primeiros pesquisadores que investi-

garam esta importante questão no Brasil.  

A melhoria do crescimento agrícola é um instrumento necessá-

rio, mas não suficiente para a diminuição da pobreza e da desigual-

dade na área rural. Um crescimento económico eficaz é geralmente 

acompanhado por um processo de industrialização e de urbanização 

(Hasan e Quibria, 2004). Idealmente, melhorar a  produtividade na 

agricultura, no âmbito do processo de crescimento econômico, jun-

tamente com o relativo aumento da procura de produtos industriais, 

normalmente devem conduzir para baixar  o desemprego agrícola, 

favorecer a indústria de bens de consumo e o processo de urbaniza-

ção (Song e Thisse, 2012). Esse processo de urbanização também é 

esperado para liderar uma tendência de descentralização, com o de-

senvolvimento dos centros urbanos na periferia, além da cidade se-

cundária.  

A profunda análise feita pela equipe do Banco do Nordeste, 

com a participação de pesquisadores israelenses, levou a alguns 

achados importantes. Para alcançar o objetivo de diminuição da po-

breza, juntamente com o objetivo de crescimento econômico, po 

exemplo, duas medidas importantes de política econômica devem 
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ser reconsideradas. Em primeiro lugar, a política da organização 

espacial deve ser revisada com uma orientação para o suporte da 

atividade não agrícola (industrialização rural e o desenvolvimento 

dos serviços locais), levando à criação de novas aglomerações urba-

nas. Em segundo lugar, são necessários esforços nos campos que 

influenciam a produtividade total dos factores, tais como os investi-

mentos públicos em infraestruturas, em capital humano, no avanço 

tecnológico e na organização institucional. O conceito de "desenvol-

vimento rural integrado" tem sido usado neste contexto, em várias 

perspectivas (Weitz, 1997; Shucksmith, 2010; Kostov e Lingard, 2004; 

Sisnando, 2016). 

      Por conseguinte, devemos ter duas noções importantes em 

mente. Uma é que a pobreza é uma consequência direta da baixa 

produtividade: diminuir a pobreza implica medidas que aumentem 

a produtividade. A segunda, é que existe uma forte interdependên-

cia entre os vários componentes da política rural relativa ao desen-

volvimento de atividades agrícolas, as atividades não agrícolas no 

meio rural e das atividades urbanas locais. Uma agricultura mais 

eficiente e produtiva fornece níveis mais elevados de renda e, por-

tanto, define um limite para o tipo de atividades não agrícolas que 

podem ser atraídas para a região. 

     Uma política para encorajar a população rural de permane-

cer na área rural pode realmente levar a uma pressão negativa na 

produtividade agrícola: maior intensidade de mão de obra e tecno-

logia inferior, aumento do desemprego disfarçado, baixa produtivi-

dade e níveis mais elevados de pobreza. Isto pode ser evitado se a 

força de trabalho rural em excesso é empregada em atividades não 

agrícolas. Esse fenômeno é coerente com o conceito elaborado por 

Bar-El e Parr (2003), mostrando que a área rural não deve necessari-

amente ser encarada como uma periferia, mas sim como uma parte 

maior da estrutura espacial. 



 

17 

      A linha de fundo desta análise é que a industrialização ru-

ral é suporte para dar resposta a problemas de pobreza, mas que 

principalmente deve ser concebida em um contexto muito mais am-

plo de mudança econômica estrutural. Além do tratamento concen-

trado de problemas de pobreza na área rural, é necessária uma abor-

dagem em termos normativos do estabelecimento de infraestruturas 

físicas e humanas, combinando as considerações de produtividade 

com os de igual distribuição e apoio às actividades não agrícolas 

locais em pequena escala com a atração de investimentos externos 

no setor de escala maior. 

     Desde a publicação da referida pesquisa pelo Banco do 

Nordeste, em 1978, muitas outras investigações foram feitas sobre 

este assunto e contribuiu para o avanço do desenvolvimento rural, 

alguns dos quais foram citados aqui (Veja também SUNDAR, K. e 

SRINIVASAN, T., 2009). No nordeste, algumas outras pesquisas têm 

seguido o trabalho original do BNB,  elaboradas sobre questões mais 

específicas (BAR-El, R., 2008, 2005; Sisnando, 1991).  

     Dada a crescente importância da questão da industrializa-

ção rural, acredito que esta republicação das peças (Separata) da 

original e abrangente pesquisa feita no Nordeste pode fornecer sub-

sídios importantes sobre esta questão. Tanto como base para uma 

pesquisa adicional ou para implementação de programas de desen-

volvimento no Nordeste do Brasil. É oportuna, portanto, a iniciativa 

do economista Pedro Sisnando Leite,  participante da pesquisa ori-

ginal do BNB, em organizar e editorar este livro, pois ele tem defen-

dido  com grande empenho as políticas de criação de emprego não 

agrícola  no quadro rural como estratégia de desenvolvimento regi-

onal integrado. 

Beer Sheva (Israel) 

Agosto de 2016 
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PREFÁCIO 

Uma das principais questões com que atualmente se deparam 

os países subdesenvolvidos é a de como diminuir as desigualdades 

entre as regiões e entre as cidades e o campo, bem como melhorar a 

distribuição de renda pessoal. 

Por isso, esses países estão vivamente interessados em identifi-

car e adotar alternativas de evolução económica que ajudem a solu-

cionar essas questões inquietadoras. 

Nos anos recentes, especialistas em desenvolvimento econômi-

co, têm dado considerável ênfase às políticas de industrialização 

rural com vistas a remediar essa situação nos países subdesenvolvi-

dos. É reconhecido também que a instalação de indústrias o mais 

próximo possível das zonas produtoras de matérias-primas, poderá 

constituir medida eficaz para conseguir efeitos positivos sobre a 

agricultura, além de outras vantagens econômicas e sociais. 

É conveniente ressaltar que a industrialização rural não pode ser 

vista como simples transferência de indústrias dos centros urbanos para 

as zonas rurais. De fato, as comunidades rurais apresentam característi-

cas especiais quanto à disponibilidade relativa de fatores, padrões edu-

cacionais, mão-de-obra, poder aquisitivo, condições de infraestrutura, 

atitudes e capacidade empresarial. Assim, para uma política de indus-

trialização rural ter êxito é necessário levar em conta esses e outros as-

pectos. Somente a investigação “in loco” permite oferecer os elementos 

indispensáveis ao seu planejamento e execução. 

A realização deste estudo, por conseguinte, teve como motivação 

básica analisar as possibilidades, limitações e vantagens de uma política 

de industrialização de comunidades rurais no caso do Nordeste, onde 

subsistem problemas comuns dos países subdesenvolvidos. 
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É oportuno mencionar também que o interesse do Banco do 

Nordeste pelos problemas do desenvolvimento rural integrado, que 

contempla a estratégia de industrialização rural, foi acentuado desde 

o início da presente década. De fato, há oito anos o Banco do Nor-

deste deu início a um proveitoso programa de treinamento no cam-

po dessa concepção, objetivando difundir, nos meios técnicos da 

Região, o interesse, a compreensão e a metodologia atinentes a essa 

nova estratégia de desenvolvimento rural. Para o êxito dessa inicia-

tiva, o BNB contou com a efetiva e substancial ajuda do Banco Cen-

tral do Brasil, bem como, nos anos recentes, com o inestimável apoio 

da SUDENE, DNOCS e Universidade Federal do Ceará.  

O suporte técnico e didático veio do Centro de Estudos de Colo-

nização Rural e Urbana de Rehovot (Israel), em íntima colaboração com 

técnicos e professores do Nordeste, de modo a poder-se plantar as se-

mentes de urna nova ideia — desenvolvimento rural integrado — que, 

no momento, é assunto de interesse do pessoal técnico em todo o país. 

O objetivo natural desse envolvimento do Banco do Nordeste 

foi tentar contribuir para que as ideias e ensinamentos que vinham 

sendo difundidos, através dos mencionados cursos, passassem da 

teoria à prática. Para tanto, tornava-se necessário realizar pesquisas 

que dessem indicações dos caminhos a seguir nesse particular. 

O estudo que ora apresentamos é o produto dessas intenções. 

O BNB contou, para a sua execução, com a valiosa cooperação da 

SUDENE e, DNOCS, além do apoio financeiro da Secretaria de Coo-

peração Econômica e Técnica Internacional — SEPLAN. 

O Centro de Estudos de Colonização Rural e Urbana de Rehovot 

(Israel), como vem fazendo com o programa de treinamento já referido, 

prestou apoio técnico, através de uma competente equipe de especialis-

tas que, em conjunto com os técnicos locais, elaboraram o presente es-
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tudo. Neste particular, cabe uma especial referência de agradecimento 

ao Dr. Raanan Weitz, diretor do Centro de Estudos de Colonização 

Rural e Urbana de Israel, o qual tem-se revelado um devotado colabo-

rador do Banco do Nordeste nesses empreendimentos. 

É motivo de especial satisfação para o Banco do Nordeste, por-

tanto, lançar, agora, para conhecimento público, os resultados dessas 

investigações, para cuja publicação participaram igualmente a SU-

DENE e o DNOCS. 

Temos esperança de que as informações e análises aqui enfei-

xadas possam ser de utilidade para uma compreensão melhor dos 

problemas e do papel da industrialização rural, bem como para a 

formulação de políticas e programas regionais nesse setor. 

Dr. Antônio Nilson Craveiro Holanda 

Presidente do BNB  
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INTRODUÇÃO 

Industrialização rural é um conceito novo. À primeira vista pare-

ce ser uma espirituosa combinação de dois fenômenos historicamente 

contrastantes. Na história da economia moderna aprendemos e ensi-

namos que a industrialização, desde a Revolução Industrial, tem sido 

fortemente associada à urbanização. A Indústria tem sido considerada 

como alternativa ocupacional à vida rural. A industrialização rural, 

contudo, não é um tema teórico, destinado a responder a situações e 

necessidades hipotéticas. Ela é uma nova estratégia destinada a contra-

balançar desequilíbrios sociais e econômicos que se vêm acumulando, 

particularmente nas sociedades de rápido crescimento, nos países em 

desenvolvimento onde o aumento dos meios de subsistência é mais 

lento que a demanda, particularmente na zona rural. Em tais socieda-

des, as populações dos grandes centros metropolitanos têm crescido 

com mais rapidez, comparativamente à área rural, do que o crescimen-

to das oportunidades de emprego que possibilitem às massas mais po-

bres ganhar a vida com seu trabalho. Desse modo, as grandes cidades 

ultrapassaram grandemente sua capacidade econômica e a contínua 

corrente migratória impôs à sociedade um pesado fardo econômico, ou, 

alternativamente, uma intolerável tensão política. De modo simultâneo, 

a sociedade rural e a pequena cidade provinciana atravessam um pro-

cesso de empobrecimento qualitativo, devido à onerosa natureza seleti-

va da emigração. 

A industrialização rural como uma estratégia de desenvolvi-

mento para a redução do êxodo para as grandes cidades, pela cria-

ção do emprego industrial para a área rural e a cidade do interior, é 

de fato uma estratégia anti-urbanizadora. A industrialização não é a 

única medida concebível para aumentar as oportunidades de em-

prego na zona rural. Entretanto, outras medidas como a reforma 
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agrária poderiam facilmente provar ser mais onerosa quer economi-

camente quer sob outros aspectos. Esta pesquisa foi concebida após 

o término de outro estudo sobre industrialização rural, sob condi-

ções e circunstâncias totalmente diferentes, em Israel. Os dirigentes 

desta pesquisa estiveram à frente da primeira, na qual obtiveram 

experiência considerável sobre os vários instrumentos analíticos ne-

cessários ao referido estudo. 

O presente estudo foi realizado em dois exaustivos anos por 

uma equipe interdisciplinar de oito técnicos e investigadores brasi-

leiros e israelitas com uma grande soma de experiência técnica em 

organização da agricultura e da indústria. Cada tópico foi discutido 

diversas vezes pelos coordenadores da pesquisa e posto em debate 

pela equipe. Assim, a realização e responsabilidade da presente pes-

quisa é coletiva. Os capítulos foram elaborados pelos seguintes inte-

grantes da equipe. O capítulo sobre as condições socioeconômicas do 

Nordeste bem como a apresentação da situação agrícola na região-

amostra (capítulo 1, parte II) foram preparados por Manuel Osório 

de Lima Viana. A pesquisa sobre a infraestrutura das 19 cidades in-

terioranas da região-amostra (capítulo 2, parte II) e sobre os seis pro-

jetos do DNOCS (capítulo 3, parte II) foi escrito por Francisco de 

Paulo Filho. A análise sociológica ficou sob os cuidados dos dois 

sociólogos da equipe: Guedalia Naveh e Maria Leticia Mota Moreira. 

Leticia ficou diretamente encarregada da apresentação das caracte-

rísticas sociais da população-amostra (capítulo 1, parte II). Guedalia 

Naveh esquematizou o capítulo da análise da atitude da população 

em relação à indústria (capítulo 2, parte IV) e ambos se encarrega-

ram do capítulo sobre liderança (capítulo 5, parte IV). Dan Ben Da-

vid preparou o capítulo sobre a possível integração da agricultura e 

a agroindústria (capítulo 1, parte III, parte IV). A apresentação das 

condições da indústria no Nordeste (capitulo 2.7, parte 1) da análise 

das características da força de trabalho (capítulo 5, parte II) e a ela-
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boração do modelo de otimização (Análise das Estruturas Empresa-

riais) coube a José Walder Leitão. A apresentação gradual do modelo 

econométrico e sua aplicação como um conjunto de opções políticas 

e de preferências foi tarefa de Raphael Bar-El, também encarregado 

da coordenação local do trabalho, durante a maior parte do período 

da pesquisa. A apresentação geral foi escrita por Yehuda Don que 

também condensou e tirou as conclusões necessárias (SUMÁRIO). 

Além da equipe permanente encarregada das investigações, 

um grande número de pessoas contribuíram com sua experiência, 

paciência e boa vontade. Qualquer tentativa de mencioná-las seria 

difícil, portanto desejo agradecer-lhes e desculpar-me por não have-

rem sido relacionadas.  

Pedro Guimarães Mariz Filho foi o responsável pela parte lo-

gística de nossa pesquisa de campo. Elaborou ainda um resumo so-

bre as regiões do Polonordeste (item 2.6, parte I). 

Raimundo Sergio Gondim Passos nos prestou notável ajuda na 

programação e na impressão dos dados. Foi valiosa a colaboração de 

Joel S. Kriger na implantação incrivelmente rápida do programa 

SPSS, SPS e MUREG. Sem a paciência e a cooperação da equipe do 

Departamento de Organização e Processamento do BNB, particu-

larmente José Soares Nuto, Chefe do Departamento, e Fernando Pa-

rente, Chefe da Divisão Operacional, nunca poderiam ter sido reali-

zadas nossas ambiciosas programações. 

A pesquisa de campo foi um enorme empreendimento. Cento 

e vinte entrevistadores trabalharam 18 horas diárias durante 40 dias 

na realização desse vasto trabalho. Para a bem sucedida implemen-

tação das entrevistas contamos também com a cooperação dos pre-

feitos dos 19 municípios, dos chefes dos 6 projetos de irrigação do 
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DNOCS, da equipe do BNB e do DNOCS no interior e de muitos 

outros. A todos eles, nossos agradecimentos. 

Particular reconhecimento, extensivo à equipe técnica do 

ETENE nas pessoas de José Walter de Andrade Kasprzykowski, José 

Maria Eduardo Nobre, Edivaldo Tavares de Souza, Landry Leão 

Ribeiro, Acúrcio Alencar Araújo Filho, Luis Guilherme Almeida 

Carneiro e Francisco Edmilson Brito pela preciosa assistência como 

chefes dos vários grupos de entrevistadores durante os trabalhos de 

campo. Agradecimentos ainda a Francisco Eliseu Andrade Joca, que 

se encarregou da contabilidade do projeto, Floriano Lopes de Jordão 

que nos auxiliou na parte administrativa e na revisão completa do 

texto, e outros assistentes que nos pouparam de grande fardo de 

trabalhos técnicos; a David Silberstein, pela sua valiosa ajuda no 

preparo do questionário das lideranças e, naturalmente, aos 58 lide-

res que gratuitamente cooperaram conosco em longas e demoradas 

entrevistas; a Almir Alves Fernandes Távora Filho e Antônio Tauma-

turgo de Castro Nogueira, do ETENE. 

Raanan Weitz, Gideon Nithor, David Pelley, Yehoshua Arbel e 

David Bruhis do Settlement Study Center, Israel, que nos ajudaram 

durante várias fases deste estudo. Calorosos agradecimentos mere-

cem José Nicácio de Oliveira, Chefe do ETENE, BNB, e Pedro Sis-

nando Leite, Chefe da Divisão de Agricultura do mesmo Departa-

mento que acompanhou o presente estudo durante suas muitas vi-

cissitudes, com boa vontade e efetivo empenho, é difícil conceber a 

realização deste trabalho no tempo previsto sem a sua constante e 

atenciosa cooperação.  

Edita Roberto de Carvalho e Anne Mary Moreira Bezerra serão 

lembradas com afeição pelo bom trabalho e jovial aceitação de nos-

sos pedidos muitas vezes extenuantes, mas sempre urgentes. Acima 

de tudo registra-se a Erimilton Mota Macedo de absoluta devoção, 
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esforço incansável e exemplar senso de dever cuidando da logística e 

administração da pesquisa. 

Temos a satisfação de agradecer ao Centro de Ciências Agrá-

rias da Universidade Federal do Ceará, à Fundação IBGE e a Speri-

dião Faissol, pela polida hospitalidade em sua sede no Rio de Janei-

ro, por ocasião da coleta de dados estatísticos necessários a este es-

tudo, e ao Settlement Study Center de Israel. Acima de tudo estamos 

agradecidos ao Banco do Nordeste do Brasil, à SUDENE, ao 

DNOCS, à SUBIN/SEPLAN, os quais, num esforço conjunto, forne-

ceram, os recursos que possibilitaram a realização deste estudo. O 

comitê dirigente da pesquisa compostos por José Nicácio de Oliveira 

(BNB), Braulio de Sá Magalhães (SUDENE) e Joaquim Osterne 

(DNOCS), acompanhou nosso trabalho com paciência e competência 

profissional. É desnecessário dizer que todos os erros e omissões são 

totalmente de nossa responsabilidade. 

Prof. Yehuda Don  
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O OBJETIVO DO ESTUDO 

Este projeto de pesquisa visa a explorar, no seu mais amplo 

sentido, o problema da industrialização rural no Nordeste do Brasil. 

É basicamente uma pesquisa de política orientada que tem sua aten-

ção voltada para aqueles aspectos do problema que podem contribu-

ir para formular ideias e objetivos a serem transformados em proces-

sos de políticas de ação e medidas para sua execução. Por conseguin-

te, nosso enfoque fundamental foi orientado para aplicação e resul-

tado. Consequentemente, as partes teóricas deste estudo foram sis-

tematicamente tomadas como instrumental com o propósito de obter 

hipóteses de trabalho cujo exame poderia permitir conseguir uma 

melhor compreensão dos processos básicos, que terão de ser muda-

dos ou reforçados. Embora tenhamos alguns modelos e métodos que 

foram especificamente idealizados para este estudo a fim de avaliar 

os fenômenos ou ainda simular situações não existentes, nenhum 

deles foi, por si próprio, considerado como um fim, mas um instru-

mento para melhorar a compreensão da realidade ou para apresen-

tar sugestões mais seguras de solução dos problemas que enfrenta-

mos. 

Além, da solução fundamental da industrialização rural, como 

um conceito razoavelmente novo de desenvolvimento e estratégia 

que requer perfeito esclarecimento e definição, esta pesquisa procura 

respostas para um número de questões do mais imediato valor prá-

tico. Antes de tudo, desejamos conhecer os processos e fatores que 

até agora levaram a variar os graus de desenvolvimento industrial 

nos diferentes municípios do interior do Nordeste. 

Esses municípios são diferentes uns dos outros em inúmeros 

aspectos: tamanho, localização geográfica, condições climáticas, po-

pulação, expansão da urbanização municipal e estado de infraestru-
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tura física, social e financeira formam outro grupo que pode explicar 

essa diferenciação. Indicadores de natureza socioeconômica, tais 

como: o peso da agricultura e.do sistema de posse da terra, os níveis 

de tecnologia e produtividade e o nível educacional constituem um 

terceiro grupo de variáveis de grande importância. Cada um desses 

fatores pode ter tido sua influência sobre a expansão da industriali-

zação, seu caráter e sua prosperidade. 

As indústrias são operadas para as pessoas e pelas pessoas. 

Assim, a exploração da atitude dos vários segmentos da população, 

de acordo com as características demográficas, ocupação e padrão 

educacional para a indústria e para o emprego industrial, é de suma 

importância. O mesmo se aplica às atitudes da elite social e das lide-

ranças políticas e econômicas. 

A região pesquisada foi completamente estudada, de modo 

que se pôde avaliar suas potencialidades e sua contribuição esperada 

para qualquer desenvolvimento industrial hipotético. Deu-se aten-

ção especial a três tópicos: 

1. A estrutura agrícola da região, incluindo aspectos de 

posse da terra, seleção de cultura, insumo de mão-de- obra, tecnolo-

gia e atitudes para a modernização. Um exame detalhado da agricul-

tura era essencial porque indicações da literatura e de hipóteses pre-

liminares sugerem a agricultura como o setor econômico dominante 

e a agroindústria como o ponto evidente da partida para análise. 

2. A anatomia do ponto focal da agricultura irrigada, re-

presentada pelos seis maiores projetos de irrigação do DNOCS. Es-

ses projetos abriram um número de importantes opções e criaram 

sérios problemas pelo fato de afastarem seus respectivos distritos de 

um tipo de equilíbrio estagnado. Um estudo detalhado desses proje-
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tos objetivava dar condições para prognosticar seu desenvolvimento 

futuro e seu impacto sobre seus distritos. 

3. A infraestrutura física e a análise econômica de um 

grupo de cidades do interior, muitas das quais consideradas como 

estando num estágio de crescimento pré-sustentado, com outras 

além deste estágio. A presente análise pretende também determinar 

a medida de adaptabilidade da cidade do interior ao papel de “cen-

tro de gravidade industrial”. 

Finalmente, esta pesquisa está procurando respostas a problemas 

fundamentais para os planejadores e responsáveis por decisões. Alguns 

exemplos importantes dessas questões dizem respeito aos sistemas 

ótimos de administração, métodos organizacionais, localização e tama-

nho do futuro estabelecimento industrial rural. Outros tentam sugerir 

indicações para intensidades relativas de insumo, elasticidades do su-

primento de insumos e relações entre objetivos políticos. Outros tentam 

ainda formular ideias relativas às esferas de produção que melhor se 

adaptam às características industriais e que possam melhorar as chan-

ces de sucesso para estabelecimentos futuros.  

Este estudo aborda os problemas de industrialização rural - 

conceitual, fundamental bem como aplicado - em três níveis de ge-

neralização. 

1) A extensa região sobre a qual foi realizada a maioria 

das pesquisas que se pretende representar os fenômenos básicos do 

Nordeste é a região abrangida pelo esquema de desenvolvimento do 

POLONORDESTE. O esquema abrange uma área superior a meio 

milhão de quilômetros quadrados, dividida em 447 municípios e 

conta com uma população de quase 7 milhões de habitantes. É uma 

representação razoavelmente típica das partes relativamente subde-

senvolvidas do Nordeste - cobrindo cerca de 36% da superfície — e 
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inclui todas as cinco áreas geoclimáticas, mas exclui os centros me-

tropolitanos relativamente bem desenvolvidos das grandes cidades. 

A pesquisa sobre o desenvolvimento histórico do Nordeste, as in-

formações do próprio POLONORDESTE, a análise econométrica do 

desenvolvimento industrial no passado e extrapolações feitas tais 

como tendências, relacionamentos funcionais e prognósticos estão 

baseados nos 447 municípios do POLONORDESTE. 

2) Grande parte deste estudo baseia-se numa amostra 

representativa da região. Esta região é basicamente uma parte do 

esquema do POLONORDESTE e pode, por esse motivo, ser conside-

rada, de modo amplo, como um subgrupo da região toda. A região 

que serviu de amostra foi selecionada tendo em vista três princípios: 

a) proximidade dos projetos irrigados do DNOCS, como evidentes 

pontos focais de desenvolvimento rural intensivo; b) máximo de 

homogeneidade geoclimática para que possa aumentar a comparabi-

lidade de resultados de diferentes regiões, mediante a minimização 

dos efeitos das variações geoclimáticas. Desse modo, todas as sub-

regiões que serviram de amostra pertencem à categoria dos “vales 

úmidos”; c) Razões estatísticas e pragmáticas que, de um lado, leva-

ram à redução do número de sub-regiões de modo a aumentar a 

capacidade de manipular o material e pressionaram, de outro lado, o 

aumento do número de regiões para comparabilidade e melhores 

condições para generalização levaram à seleção de seis sub-regiões 

adjacentes aos seis projetos do DNOCS. 

Essas sub-regiões estão localizadas em quatro Estados — Piauí, 

Ceará, Paraíba e Pernambuco — e cada uma inclui três tipos de uni-

dades socioeconômicas: as áreas urbanas, as áreas rurais e o projeto. 

A área total da região é superior a 23.000 km² e sua população, em 

1970, ultrapassava 616.000. A tabela nº 1 contém importantes infor-

mações sobre a região-amostra.  
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Referida região foi examinada de várias maneiras. Antes de tudo, 

uma pesquisa detalhada descreve cada um dos seus 19 municípios en-

fatizando os seus centros urbanos que é o principal e, em muitos casos, 

o único núcleo urbano do próprio município. Além disso, apresenta-se 

uma pesquisa detalhada para informação e orientação dos indicadores 

físicos, sociais e econômicos dos 19 municípios e seus centros urbanos. 

Paralelamente, uma pesquisa igualmente detalhada apresenta, a título 

informativo, os seis projetos do DNOCS nas regiões de amostra. En-

quanto a ênfase da pesquisa municipal situa-se na apresentação compa-

rativa do estado da infraestrutura — no seu mais amplo sentido — co-

mo um importante fator de capacitação para receber iniciativas indus-

triais, a pesquisa do projeto concentra-se nas potencialidades de produ-

ção dos projetos irrigados e sua implicação sobre as oportunidades de 

desenvolvimento industrial. 

Entretanto, o maior esforço a nível da região-amostra foi dedi-

cado à pesquisa de campo e sua análise. A maior parte das informa-

ções absolutamente necessárias para um adequado conhecimento da 

população, sua posição, características, comportamento e atitudes 

para com os importantes problemas da industrialização rural não 

estavam disponíveis nas fontes existentes e tiveram de ser levanta-

das através de questionários numa grande pesquisa de campo. Esse 

estudo foi realizado na forma de doze amostras estratificadas em 

doze municípios, nas seis regiões de amostra, sobre a população ru-

ral e urbana e outras sete amostras urbanas menores em sete cidades 

adicionais. Ao todo, foram entrevistadas 6.234 pessoas. A tabela 2 

resume a população entrevistada. 

O estudo destinava-se a coletar informações sobre duas ques-

tões distintas: 
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1) a estrutura, a posição, as características demográficas, 

educacionais, ocupacionais e profissionais, o comportamento social e 

econômico e as opiniões e atitudes a serem potencialmente conside-

radas para desenvolvimento industrial; 

2) a posição, sistema de posse, intensidade de trabalho, 

estrutura da produção, produtividade e atitude mental para inova-

ções no setor agrícola. 

Para isso, havia dois questionários. O primeiro, de natureza 

mais geral, era apresentado a todos os participantes em potencial na 

força- de-trabalho industrial. Essa força-de-trabalho foi normativa-

mente definida como abrangendo a população masculina e feminina 

solteira de grupos de idade de 1849 anos. O segundo questionário 

sobre o estado da agricultura foi apresentado a 1.868 chefes de uni-

dades produtivas agrícolas independentes, sem levar em conta: ida-

de, sexo ou estado civil. 

Maiores informações relacionadas com a situação agrícola na 

região-amostra, sobre as características sociais da população e sua 

atitude em relação à indústria e emprego industrial foram obtidas no 

estudo de campo. Do mesmo modo, fez-se a análise da posição, cará-

ter e mobilidade da força-de-trabalho (cap. 5.3.5, vol. II). A região-

amostra serviu também como experiência geográfica para o estudo 

“em profundidade” da liderança local. Foram entrevistados 58 líde-

res através de questionário bem amplo sobre uma grande variedade 

de problemas relativos à situação socioeconômica bem como sobre a 

ideia de modernização e indústria. 

Foi basicamente sobre a região-amostra que dois complexos 

experimentos de programação linear foram executados. O objetivo 

de um desses experimentos consistiu em descobrir as implicações 

das várias mudanças na estrutura de produção sobre as condições de 
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abastecimento da produção agrícola para beneficiamento industrial 

na região-amostra. Outro experimento usando modelos de progra-

mação linear, executados na região- amostra, foi uma tentativa de 

avaliar os requisitos do desenvolvimento intramunicipal e as prefe-

rências intermunicipais para cada uma das seis sub-regiões com re-

lação ao desenvolvimento industrial. 

A experimentação baseou-se no modelo desenvolvido para to-

do o POLONORDESTE, admitindo-se que o principal objetivo polí-

tico era a maximização do emprego através da indústria. Por esse 

motivo, os resultados estão sujeitos às suposições de otimização ope-

rativa do modelo e o resultado deve ser tratado como aproximações 

e indicações e não como recomendações específicas de política. 

O terceiro nível de especialização nesta pesquisa é puramente 

especulativo. A literatura num consenso geral argumenta que a fór-

mula organizacional ótima para indústrias rurais em regiões em de-

senvolvimento é a integrada, sendo os estabelecimentos de proprie-

dade local e o sistema de administração informal, tipo familiar, com 

relação patrão-cliente benevolente. Um meio sistemático para testar 

esta teoria é a construção de matriz metas-organização. Dentro de 

uma estrutura desse instrumento, os principais objetivos da ativida-

de industrial foram definidos em detalhe. Por outro lado, foi conce-

bida uma série de fórmulas empresariais e organizacionais realisti-

camente viáveis para estabelecimentos industriais. Cada organização 

foi avaliada em vista de sua adaptabilidade ao desiderato de cada 

objetivo. Desde que, tanto os objetivos como as fórmulas organizaci-

onais são fenômenos puramente qualitativos, a avaliação foi obvia-

mente ordinal e somente tem significado em comparação com outra 

fórmula. A avaliação foi especulativa e baseou-se puramente na 

competência profissional do avaliador. Entretanto, desde que os er-

ros da avaliação não são cumulativos, a margem de erro agregado 
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pareceu-nos muito mais baixa do que os métodos alternativos que 

foram sugeridos. A manipulação quantitativa desta matriz metas-

organização proporcionou uma série de índices de otimização orga-

nizacional que forneceram resultados consideravelmente diferentes 

daqueles sugeridos pela literatura existente. 

Esta pesquisa obteve informações de diversas fontes e trata de, 

pelo menos, sete populações diferentes, todas de acordo com as ne-

cessidades e possibilidades. A maioria das informações institucio-

nais foi, naturalmente, extraída dos dados da FIBGE, publicados ou 

ainda não publicados. Para alguns pontos específicos, as informa-

ções coletadas em instituições como o DNOCS, BNB, SIRAC foram 

de grande importância. Entretanto, grande parte das estatísticas e 

das informações qualitativas que usamos foram produzidas durante 

a execução da própria pesquisa. O estudo de campo de liderança 

foram dois importantes, embora não os únicos, exemplos de dados 

produzidos durante o trabalho. 

Com relação às populações, grande parte da introdução e a 

pesquisa histórica estão baseadas e relacionadas com as populações 

cearense, nordestina e do Brasil como um todo. A região do POLO-

NORDES- TE, com seus 447 municípios, é a população mais impor-

tante para as análises quantitativas dos processos, características e 

estratégias industriais. Os 19 municípios na proximidade do campo 

de estudo ofereceram a população para a pesquisa infraestrutura e 

um subgrupo dessa região (12 municípios) é a base para aplicação da 

experiência regional do estudo de estratégia industrial. 

Os seis projetos do DNOCS são a principal fonte para a pes-

quisa que trata das potencialidades dos projetos irrigados e seu efei-

to sobre o desenvolvimento regional, as implicações das possíveis 

mudanças rurais sobre o abastecimento da produção agrícola para 

beneficiamento são elaborados com base nos mesmos dados junta-
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mente com algumas informações agrícolas gerais e tecnológicas. A 

pesquisa detalhada sobre agricultura está baseada na apuração dos 

1.868 questionários agrícolas da pesquisa de campo. A exploração 

das condições da força-de-trabalho, a caracterização social da popu-

lação e sua atitude diante da indústria estão baseadas nas respostas 

aos 6.234 questionários da pesquisa de campo. Finalmente, o estudo 

de liderança fundamenta-se nas 58 entrevistas feitas em profundida-

de com líderes locais. 

Esta pesquisa é muito ampla e complexa tornando-se conveni-

ente apresentar um guia da sua estrutura e lógica interna. 
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RESUMO 

Os projetos do DNOCS, ao substituírem as vicissitudes do cli-

ma nordestino pela irrigação, eliminaram a maior parte do coeficien-

te de risco da agricultura e, desse modo, tomaram a produção orien-

tada para o mercado. Esta nova orientação será intensificada em 

complemento à moderna estrutura de insumo induzida pelo projeto 

desde o seu início, pela existência de estações de experimentação 

agrícola adjacentes ao projeto, as quais irão resolvendo problemas 

agrotécnicos iminentes e de longo prazo da região. Desse modo, es-

pera-se uma acentuada elevação da produtividade que virá trans-

formar os problemas de comercialização numa das questões cruciais 

dos projetos. 

Como resultado do aumento da produção pelo trabalho dos agri-

cultores ligados aos projetos do DNOCS, eles vão provavelmente to-

mar-se, juntamente com o corpo técnico residente ha área do projeto ou 

nas cidades próximas, um importante fator de fomento para a comuni-

dade comercial da região e, particularmente, da cidade vizinha. 

Os grandes investimentos feitos no projeto e sua vizinhança te-

rão uma influência significativa sobre a região através de melhora-

mentos diretos em sua infraestrutura (estradas, bancos, oficinas, etc.) 

e através dos efeitos indiretos do multiplicador dessas atividades. 

Espera-se que o processo de construção, nos estágios iniciais e, mais 

tarde, as unidades agrícolas desenvolvidas aumentem a demanda de 

mão-de-obra na região vizinha ao projeto e introduzam poder de 

compra adicional. Pode-se, por esse motivo, antecipar que o projeto 

usará de modo intensivo a região e, particularmente, a cidade vizi-

nha, como fornecedor de produção agrícola e consumidor de bens e 

insumos. 
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Os estabelecimentos agrícolas pesquisados eram, principal-

mente, de pequena área. Cerca de 64% se constituíam de 10 hectares 

ou menos e 27,6% de 10 a 100 hectares. Somente 8,4% de todos os 

estabelecimentos podiam ser considerados grandes, a maioria dos 

quais (76%) cultivados por seus proprietários. Nas unidades de ta-

manho médio, 69% eram cultivados pelos proprietários, enquanto os 

estabelecimentos pequenos eram principalmente arrendados (34%) 

ou em regime de participação (38,3%). As diferenças entre os vários 

subgrupos agrícolas não são muito acentuadas. Provavelmente, a 

observação mais importante a registrar é a de que as pequenas uni-

dades se concentram mais em produtos alimentícios básicos (arroz, 

feijão, mandioca, milho) e as grandes em matéria-prima para a in-

dústria, principalmente algodão. E, de fato, as duas produções do-

minantes da região são alimentos básicos e algodão. A cana-de-

açúcar tanto é plantada nos estabelecimentos grandes como peque-

nos. O fenômeno mais importante é o aumento do papel da criação 

de gado com o crescimento do estabelecimento. A criação de gado é 

um substituto para o cultivo da terra e parece ser mais rentável. 

Apenas os pequenos agricultores não criam gado e são eles também 

que usam sua terra de modo mais intensivo, tanto em termos de re-

lação terra utilizada/terra total como na relação trabalho/terra. Por 

outro lado, a taxa de utilização dos grandes estabelecimentos é pe-

quena (8%), assim como a relação trabalho/terra. Consequentemen-

te, a renda média por unidade de trabalho nos grandes estabeleci-

mentos é consideravelmente mais elevada do que nas fazendas mé-

dias ou pequenas, Não existem grandes diferenças nem em tecnolo-

gia, nem em produtividade, e os fatores últimos que determinam o 

volume de produção são a quantidade de terra e de trabalho. 

A população entrevistada mostrou uma notável percepção de 

sua realidade e fez um julgamento realístico da situação em que vi-

ve. Demonstrou também um forte desejo de melhoria em suas vidas 
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e estava consciente das implicações que tais melhorias podem en-

volver, em termos de modernização. A maior parte dos entrevista-

dos estava consciente das alternativas que tinham diante de si e es-

tavam prontos a segurar com firmeza as iniciativas externas e opor-

tunidades para projetos de desenvolvimento. A este respeito cabe 

registrar que a população rural e urbana parecem preparadas para 

aceitar as implicações da mudança e do progresso. 

Tal preparação para mudança e melhoria é demonstrada pelas 

aspirações ocupacionais da população. Menos de 23% de todos os en-

trevistados rurais desejam permanecer na agricultura e quase a metade 

deles sonha com ocupações independentes (autônomas) ou comerciais, 

basicamente urbanas. Entre os entrevistados urbanos, a aspiração de 

mais de 35% era ingressar no serviço público e serviços de escritório e 

outros 38% empenhavam-se em ingressar em ocupações comerciais ou 

autônomas. Desse modo, a orientação da população era fortemente 

pender para o setor de serviço e apenas um terço aspirava a permane-

cer em ocupações produtivas (primária e secundária). 

Esta tendência foi confirmada pelas aspirações ocupacionais 

dos pais em relação aos seus filhos, que tinham uma aparente dire-

ção superior com forte inclinação para profissões liberais. A mesma 

tendência foi confirmada nos movimentos de ocupação atual que 

mostraram claras tendências da agricultura para ocupações urbanas 

e para o setor serviço. 

Parece haver forte demanda de emprego industrial entre a po-

pulação do interior não industrializado. Do total entrevistado, 70% 

expressaram sua disposição em aceitar um emprego em indústria. 

Dos vários subgrupos demográficos, os de idade mais jovem (18-33 

anos) externaram significativo desejo de trabalhar em indústria e, 

particularmente, o grupo mais flexível de homens solteiros. 
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Outra observação de grande importância é a atitude conside-

ravelmente mais positiva da população rural para empregos indus-

triais do que daquela de suas contrapartes urbanas. Em cada sub-

grupo demográfico (idade, sexo, estado civil) a resposta positiva do 

segmento rural foi mais forte que do urbano. De particular interesse 

é a diferença acentuada entre os setores urbano e rural da população 

feminina. A diferença intersetorial na relação de resposta positiva 

para o total da população é de 6,4% (urbana 73,0%, rural 77,7%). En-

tre os subgrupos femininos as diferenças são 10,6% (solteira, grupo 

de idade 18-33) e 32% (solteira, grupos de idade 3449). Contraria-

mente à idade e ao setor, o nível educacional não parece ter influên-

cia na aceitação da ideia de emprego industrial. Assim, não somente 

podemos esperar um suprimento satisfatório de mão-de-obra para 

indústrias futuras, como também podemos aguardar que se incluam 

os elementos mais ajustáveis (os jovens). Isto sugerirá soluções rea-

listas para o problema de desemprego rural. 

Subgrupos diferentes têm expectativas diversas de emprego 

industrial futuro. Estas expectativas refletem realisticamente a situa-

ção ocupacional presente de diferentes segmentos da população en-

trevistada. A aspiração mais forte em todos os subgrupos é um “em-

prego seguro”. A procura de segurança econômica é elevada entre os 

“autônomos” que não percebem salários. A segurança é quase uni-

formemente considerada mais importante pelos habitantes da cidade 

do que seu correspondente rural. 

A terra, aparentemente, ainda oferece alguma espécie de segu-

rança, mesmo nas condições rurais presentes do Nordeste. A melho-

ria de renda, como consideração dominante para o emprego indus-

trial, foi quase sempre mais elevada para o trabalhador rural, o que 

reflete o nível mais baixo de renda na agricultura. As expectativas 

por uma diminuição no esforço físico mediante emprego na indús-
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tria foi bem mais forte entre os agricultores de qualquer outro grupo. 

Esta é uma indicação bastante expressiva de que o duro trabalho 

físico está entre as principais desvantagens da agricultura nas atuais 

condições. As expectativas por estágios mais elevados (satisfação, 

desafio profissional e perspectivas de progresso) são particularmente 

aparentes entre os grupos mais bem educados e ocupacionalmente 

mais bem situados, tais como: os estudantes e os autónomos urba-

nos. Estes são os grupos com alternativas ocupacionais relativamen-

te melhores para a indústria. Todas estas aspirações parecem razoa-

velmente realistas e estão decerto dentro da área de iniciativas in-

dustriais a serem cuidadosamente executadas. 

Por conseguinte, acredita-se que o processo de ajustamento 

psicológico e social à disciplina do emprego industrial deverá ser 

relativamente mais fácil. Esta afirmação é válida tanto para a força-

de-trabalho urbana como rural. Várias indicações conduzem a esta 

conclusão: 1) As expectativas em tomo da indústria são, sem dúvida, 

realistas entre a maioria dos subgrupos demográficos: 2) O emprego 

industrial desfruta de uma situação notavelmente boa na lista de 

aspirações ocupacionais tanto entre os entrevistados do meio urbano 

como do meio rural: 3) A predileção pela indústria é também expres-

sa pelas relações positivas dos pais à ideia de um emprego industrial 

para seus filhos (76,5%) e mesmo para suas filhas (58,9%): 4) Entre os 

lideres entrevistados, os industriais tinham experiência com a força-

de-trabalho local como empregadores, particularmente do setor ru-

ral. Consequentemente, os problemas de ajustamento poderão não 

ser sérios, contanto que os responsáveis pelas indústrias estejam 

conscientes das expectativas dos diferentes segmentos da força-de-

trabalho potencial e dispensem atenção cuidadosa que não inclui 

necessariamente, como sugeriram muitos dos líderes locais, a limita-

ção de relacionamento paternalista e pessoal entre o empregador e 
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seus empregados. Relações formais de trabalho parecem ter também, 

uma boa chance de sucesso. 

Espera-se que as iniciativas industriais no interior venham a 

induzir vários movimentos migratórios. Isto será particularmente 

evidente se for adotada a política de concentração industrial em ci-

dades específicas do interior. A população do interior e, de modo 

particular, a do setor rural, revelam um elevado grau de mobilidade 

em termos de disposição de migrar para o lugar que oferece empre-

go. Consequentemente, com a introdução da indústria, a migração 

que, de outro modo, seria dirigida para as grandes cidades e para o 

Sul, pode ser desviada, pelo menos parcialmente, para os novos cen-

tros industriais do interior. 

Os líderes entrevistados, escolhidos através de um método 

conjugado de seleção popular e situação política, são consideravel-

mente melhor educados do que a população em geral. Entretanto, a 

relação negativa, observada entre idade e educação, permanece váli-

da tanto para a liderança como para o povo. 

A estrutura ocupacional da liderança passou por uma mudan-

ça drástica em direção às profissões liberais e técnicas, distanciando-

se da agricultura. Evidencia-se este processo pelo fato de que dos 58 

lideres (15,5%) têm sua principal ocupação na agricultura, embora 

58,6% dos seus pais e 72,4% de seus avós fossem agropecuaristas. 

Somente muitos poucos deles têm aspirações de natureza agrícola 

para seus filhos. Verifica-se tendência oposta no sentido das profis-

sões liberais com as atividades comer- dais e industriais entre esses 

dois extremos. Isto parece refutar o mito do domínio de uma lide-

rança idosa e tradicionalmente rígida no interior. 

Observa-se liderança relativamente jovem com os agricultores 

no grupo de idade mais avançada (53,6 anos) e os profissionais como 
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os mais jovens (41,4 anos). Foi constatado também que são abertos a 

novas ideias e muito conscientes da falta de dinamismo de suas ci-

dades. Como um indicador disso, pode-se dizer que cerca da metade 

dos líderes pensa em migrar com suas famílias para os grandes cen-

tros urbanos. Seu ponto de vista sobre as condições de sua região é 

realista, com ação orientada refletindo atitudes positivas às tendên-

cias contemporâneas. A atitude dos líderes foi considerada positiva e 

simpática à ideia de trazer indústria para suas respectivas áreas. Es-

pera-se que venham a cooperar com tais iniciativas industriais na 

sua condição de líderes, desde que encaram a indústria como um 

poderoso instrumento para a reabilitação regional e o aumento das 

oportunidades de emprego. Ademais, poderiam estar dispostos a 

colaborar com tais esforços também em sua condição particular co-

mo sócios, diretores ou empreendedores. Este grupo de pessoas, 

evidentemente as mais bem educadas e mais capazes em suas regi-

ões, compreendem as potencialidades da indústria no seu próprio 

interesse. É bastante indicativo que cerca de 30% deles aspiram a ver 

seus filhos em carreiras técnicas de engenharia, altamente especiali-

zada e capacidade gerencial. De modo geral, as lideranças veem a 

indústria de um modo realista e simples embora com grandes expec-

tativas. A liderança local poderia ser ativamente envolvida em al-

gum esforço de industrialização, embora não sejam aceitáveis ideias 

preconcebidas de forte discriminação a favor de bases puramente 

locais para a indústria. O enfoque deve ser aberto e pragmático, com 

possíveis combinações entre capacidade empresarial local e experi-

ência externa (técnica, tecnologia e mercado), sendo considerado 

possível e mesmo viável juntamente com envolvimento governa-

mental. O problema de atrair mão-de-obra especializada para cida-

des do interior pode ser parcialmente resolvido pela adoção do con-

ceito do “centro de gravidade” concentrado, o qual amplia exteriori-

dades sociais e facilita a absorção de nova elite que não tem necessa-

riamente laços familiares com a cidade. 
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A expansão da industrialização não parece depender do nível 

educacional da população (medido pelo índice de analfabetismo). A 

falta de qualquer correlação significativa foi o resultado firme, qual-

quer que tenha sido a mensuração adotada de emprego ou de em-

prego industrial. 

A razão para este primeiro resultado inesperado pode ser a de 

que, pela habilidade requerida na maioria dos trabalhos industriais 

não especializados, a escolarização não seja necessária. Este resulta-

do também pode ser atribuído à maneira como foi medida a educa-

ção. Medidas alternativas, tais como o número de anos na escola, 

poderiam ter levado a resultados diferentes. Entretanto, o alto índice 

de analfabetismo poderia ter tomado essa medida ineficiente. A ren-

da urbana média está, por outro lado, muito positivamente correla-

cionada com o nível de educação na cidade. Isso corre de modo par-

ticular com a renda dos trabalhadores masculinos. Aparentemente, 

acima do nível básico do salário mínimo aumenta a importância do 

capital humano. Nas regiões rurais tais resultados não eram eviden-

tes, provavelmente porque a maioria dos assalariados recebem so-

mente salário mínimo. Entretanto, a intensidade do emprego rural 

(medida como a duração da estação agrícola, reflete, por esse moti-

vo, a iniciativa empresarial rural) está ligada de modo significativo - 

e de maneira positiva — ao nível educacional. Existe uma correlação 

positiva e significativa entre a quantidade de chuva caída e a inten-

sidade de emprego tanto no meio rural como no urbano (definida 

como a média das horas semanais de emprego). A chuva influencia 

também de modo positivo a migração para a área rural, tanto de 

outras áreas rurais como das cidades. Assim, a chuva, ou, alternati-

vamente a irrigação, têm efeito antiurbanizador, aumentando a pro-

dutividade da agricultura e reduzindo a pressão sobre os centros 

metropolitanos. Este é também o objetivo da industrialização rural. 
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Pode-se encarar o desenvolvimento agrícola como urna estra-

tégia alternativa para a industrialização rural. Esta afirmativa está 

apoiada na significativa correlação negativa entre o tamanho médio 

da propriedade agrícola e o número de indústrias operando no mu-

nicípio. Estes resultados poderiam ser interpretados como uma pro-

pensão decrescente para estabelecer indústrias com o crescimento da 

viabilidade da unidade agrícola média (que, sob as condições de 

tecnologia estagnada, equivale ao crescimento da própria unidade). 

Assim, por exemplo, a redistribuição de terra através da reforma 

agrária poderia aumentar o tamanho da propriedade média, e será, 

pelo menos durante os primeiros estágios, uma alternativa de estra-

tégia de desenvolvimento para industrialização rural. Isto pode, no 

entanto, provar ter custos mais elevados que a industrialização rural, 

tanto do ponto de vista econômico como político. Não foi encontrada 

uma relação direta entre o nível de emprego do município, tanto no 

seu setor rural como urbano, e a renda média da população econo-

micamente ativa. A intensidade do emprego industrial também não 

dependia do salário mensal médio no município ou da renda média. 

Por outro lado, conforme indicado anteriormente, o nível da renda 

média não depende da intensidade do emprego industrial. Estas 

constatações indicam a existência de um suprimento de mão-de-obra 

altamente elástico nos municípios que poderia satisfazer a demanda 

por trabalhadores não especializados no futuro. Também indicam 

um elevado grau de mobilidade da força-de-trabalho que se movi-

menta para as áreas de salários mais altos. 

A expansão da industrialização no município (definida como a 

relação de empregados na indústria com relação à população eco-

nomicamente ativa) está positivamente relacionada com o nível total 

de emprego (medido pelo percentual de percebedores de renda na 

população economicamente ativa). Encontrou-se este resultado tanto 

no setor rural como no setor urbano. A influência se estende bem 
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mais além do suprimento de emprego pela própria indústria, pois é 

sentida em todos os outros setores ocupacionais da economia. Isto é 

o efeito multiplicador da indústria, determinado em tomo de 2,2. 

Espera-se que cada novo emprego industrial venha a criar aproxi-

madamente 2,2 postos adicionais de trabalho. Uma correlação posi-

tiva, muito importante, constatou-se entre a expansão da industriali-

zação e o nível médio de renda da população economicamente ativa 

do município. Este resultado foi também confirmado, de modo se-

melhante, para os setores urbano e rural. 

Os estabelecimentos industriais que operam no município co-

mo subsidiários de outros maiores, de casas matrizes (definidos co-

mo estabelecimentos que vendem uma alta parcela de sua produção 

a outras fábricas da mesma firma) estimulam um efeito multiplica-

dor menor no emprego e ocasionam um aumento menor na renda 

média do que fábricas que vendem sua produção ou a outras firmas 

ou para o consumo direto. Este efeito parece particularmente forte 

para subsidiárias que operam em pequenas cidades e que contam 

com elevada taxa de técnicos na sua força-de-trabalho e tendem 

também a acrescentar menos emprego adicional e a induzir um me-

nor crescimento na renda média do que fábricas que operam com 

métodos intensivos de força-de-trabalho não especializada. Além 

disso, os estabelecimentos industriais que produzem com relações 

de valor adicionado relativamente altas (definidas como o peso de 

salário na renda total) afetam de forma negativa a taxa de renda mé-

dia no município. Não foram encontradas relações significativas 

entre o valor adicionado e o nível de emprego. 

A indústria atrai migrantes para o centro urbano do município. 

Esta atração é condicionada pelo tamanho da cidade. Parece que 

cidades com menos de 5.000 habitantes não atraem migrantes, mes-

mo que aumentem seu emprego industrial. A maioria deles são ori-
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ginários das regiões rurais do município, embora tenham sido iden-

tificados também outros de cidades menos industrializadas. Não se 

verificou migração para cidades como resultado da expansão de 

indústrias em outras cidades. Assim, a industrialização sustenta di-

retamente a urbanização no município, desde que: 1) a cidade indus-

trializada seja de tamanho significativo (5.000 •habitantes ou mais e 

2) que as indústrias implantadas sejam expressivas (não sejam ofici-

nas ou estabelecimentos pequenos). 

Há, no interior, recursos naturais adequados para o desenvol-

vimento industrial. Muitos desses recursos não são utilizados no 

momento. Outros são explorados de maneira que beneficiam apenas 

parcialmente o desenvolvimento integrado da região por firmas que 

extraem e processam rudimentarmente esses recursos e que, em se-

guida, são exportados aos grandes centros urbanos para novo pro-

cessamento industrial. Consequentemente, a indústria no interior é 

caracterizada por pequenas fábricas, deficientes de capital, operando 

com funções de produção altamente intensivas de mão-de-obra não 

especializada, principalmente aquelas que se ocupam da exploração 

imediata de recursos naturais locais. 

Para melhorar o método de utilização dos recursos locais em 

proveito da região, três condições parecem imperativas: 1) aumento 

no suprimento de produtos agrícolas para a indústria; 2) integração 

vertical no processamento local de recursos do lugar; 3) melhoria da 

infraestrutura física. Satisfeitas estas condições, a região poderá ser 

capaz de absorver investimentos e tecnologias para desenvolvimen-

to industrial na exploração dos recursos locais bem como em outras 

indústrias. 

A condição particular mais importante para o desenvolvimen-

to de qualquer atividade de dimensão significativa é a existência de 

um centro urbano na região. Tal centro é essencial para o crescimen-
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to tanto de indústrias urbanas como rurais e deve ser provido de 

infraestrutura física suficientemente desenvolvida (incluindo eletri-

cidade, abastecimento d’água, comunicação), infraestrutura social 

(serviços de saúde, instituições administrativas e educacionais) e 

serviços comerciais (instituições financeiras, escoadouros comerciais 

tanto para vendas em grosso como a retalho). 

Como não foi encontrada correlação significativa entre o ta-

manho das cidades e a existência dos serviços acima mencionados, é 

difícil determinar o tamanho mínimo da cidade que satisfaça tais 

requisitos. Grosso modo, parece que abaixo de uma população de 

5.000 habitantes esses requisitos não são passíveis de ser preenchi-

dos. Das 19 cidades rigorosamente examinadas neste estudo, a maio-

ria parece ter infraestrutura suficientemente desenvolvida e serviços 

que podem qualificá-las para o papel de um centro urbano para de-

senvolvimento industrial. 

Os principais critérios para a seleção de ramo para iniciativas 

industriais no interior são: 1) a utilização de matéria-prima de pro-

dução ou extração local; 2) exame das condições dos fatores existen-

tes e a extensão das mudanças de curto prazo dos coeficientes técni-

cos dos insumos disponíveis; 3) o suprimento da demanda regional 

de bens, tanto para consumo como para insumo, que são relativa-

mente expressivos para seres importados dos centros industriais 

existentes. A consideração simples, mas fundamental, no curso do 

planejamento e estabelecimento de qualquer empreendimento in-

dustrial é sua viabilidade econômica (sujeita a definições específicas 

e condições que determinam a extensão do apoio para o empreen-

dimento). Dadas essas definições e condições, a indústria deve ser 

eficiente para sobreviver à competição do mercado que, na economia 

de mercado basicamente livre do Brasil, é o único critério de longo 

prazo de viabilidade. Os critérios pelos quais a competitividade, 
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como um indicador de viabilidade, devem ser definidos no nosso 

caso particular são mais amplos e multifacetados quando compara-

dos com a rotina microeconômica de maximização do lucro sobre o 

capital investido. 

A industrialização rural, como um conceito de desenvolvimen-

to, foi concebida, entre outros objetivos, para atenuar o problema 

crítico da urbanização. A urbanização, embora possa beneficiar tanto 

os migrantes como seus empregadores urbanos que obtêm trabalho 

adicional barato, envolve um alto custo social. Ela inclui elementos 

de investimento na expansão de infraestruturas por demais extensas 

e dos serviços sociais já muito carregados de problemas de seguran-

ça bem como do bem-estar social direto, pagos pela sociedade. Estes 

e outros custos similares, se somados aos esforços financeiros para 

promoverem o sucesso de indústrias rurais, não são um subsídio 

para a indústria rural, mas uma transferência orçamentária interde-

partamental para cobrir custos extras em que incorrem os estabele-

cimentos rurais. 

Espera-se que a produção industrial nas indústrias rurais au-

mente as receitas de impostos. Uma parte do valor presente desses 

impostos deve ser imputada à indústria rural para manter sua com-

petitividade. Da mesma maneira, o impacto do multiplicador sobre a 

acumulação da renda em outros setores ocupacionais deve também 

ser levado em consideração para cálculos de lucratividade. O argu-

mento de que os últimos dois pontos são relevantes para subsidiar 

qualquer indústria não é lógico porque a indústria rural pode não 

sobreviver sem tais subsídios e seus benefícios econômicos se evapo-

rarão juntamente com a indústria. Consequentemente: 1) as econo-

mias de custo social; 2) um rendimento sobre o valor atual da receita 

de impostos aumentada e 3) os efeitos do multiplicador da indústria 

podem ser computados como receitas provenientes da indústria ru-
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ral, adicional às suas receitas de vendas, e poderiam ser usadas para 

manter sua competitividade no mercado. 

O valor real dos primeiros itens dos critérios normativos de-

pende do planejador, enquanto o segundo e o terceiro poderiam ser 

determinados, de maneira aproximada, em estudos específicos de 

viabilidade. Entretanto, além da definição especificamente discrimi-

nativa de competitividade, as indústrias, rurais devem estar aptas a 

preparar o seu próprio caminho no mercado e competir com suas 

similares, grandes e eficientes indústrias urbanas. 

Desse modo, depois de determinar o valor da utilidade social ofe-

recido pela indústria e pago pela sociedade, a indústria rural deve em-

penhar-se para alcançar o mais elevado grau possível de eficiência na 

produção, administração e na comercialização. Assim, a tecnologia ado-

tada para a produção de qualquer bem deve ser a mais eficiente e adap-

tável de que se possa dispor. Não são recomendadas tecnologias “in-

termediárias” ou “intensivas de mão-de-obra”. Além disso, o tamanho 

da fábrica deve ser o mais próximo possível do tamanho ótimo em vista 

dos retornos relativos à escala para o bem específico que se decidiu 

produzir. Estas proposições não sugerem desprezar as condições espe-

cíficas, vantagens relativas e relações de insumo no interior. Apenas 

recomendam levar em consideração todas estas considerações no está-

gio de seleção do ramo. O bem a ser produzido poderia ser escolhido 

de tal maneira que o sistema de produção ótimo pudesse convir aos 

fatores de que a área é dotada. 

Parece haver um grande número de ramos que pode satisfazer 

esses requisitos. Os exemplos mais importantes dessas indústrias são: 

curtimento e processamento de couros e peles; produção de óleos vege-

tais e margarina; fiação e tecelagem de algodão; uma variedade de pro-

dução de alimentos; bebidas alcoólicas; extração de minerais não-
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metálicos para a indústria de construção; produção de insumos e mate-

rial de construção; indústria de madeira para construção e móveis; in-

dústria de papelão para empacotamento, papel e plásticos. 

A industrialização rural, tomada no sentido literal, implica a 

localização do estabelecimento industrial na área rural propriamente 

dita. Entretanto, no Nordeste, muitas das funções econômicas tipi-

camente rurais são satisfeitas pelas cidades regionais. Em conse-

quência, a zona rural nordestina não é suprida com a infraestrutura 

ocupacional e física mínima para tomar-se um candidato possível à 

localização de empreendimentos industriais. Embora os projetos do 

DNOCS possam ter sido considerados potencialmente capazes de 

abrigar indústrias, somos de opinião de que a localização mais raci-

onal para centros industriais é a cidade do interior. Existem vários 

argumentos a favor desta afirmativa: 

i.  As cidades pesquisadas neste estudo são, em muitos 

casos, suficientemente bem equipadas com serviços de infraestrutura 

física que merecem um maior desenvolvimento. A zona rural, por 

outro lado, não dispõe desses serviços. 

ii. O padrão de educação identificado nas cidades pes-

quisadas é significativamente mais elevado do que nas áreas rurais. 

Desse modo, o potencial de capital humano utilizável numa maior 

variedade de funções industriais e outras iniciativas de desenvolvi-

mento é maior nas cidades.  

iii. O atraso relativo da zona rural, levando ao exame de 

soluções de industrialização, não é exclusivo, como indicado, do 

setor agrícola, mas refere-se ao interior como um todo, incluindo as 

cidades pequenas e médias. Da mesma maneira, o enfoque de solu-

ções deve ser integrado, tendo em vista os requisitos regionais glo-

bais tanto do setor rural como urbano. 



 

55 

iv. O simples tamanho da cidade coloca-a numa posição 

vantajosa, em vista do efeito positivo de tamanho sobre o suprimen-

to de serviços diversos e sobre as chances de absorver mão-de-obra 

especializada e profissional, tanto do ponto de vista social como de 

serviços municipais. A literatura sobre indústrias rurais no Nordeste 

está em conformidade com o conceito de que iniciativas sejam reali-

zadas no sentido de integrar as indústrias às realidades e potenciali-

dades das comunidades locais. 

As conclusões de nosso estudo não são tão decisivas a este res-

peito. Embora haja muitas vantagens óbvias para empresas industri-

ais que, organizadamente, cresçam fora da realidade político-social 

das comunidades locais, há ou pode haver certos obstáculos e limita-

ções antes de tais processos. Potencialidades administrativas e capa-

cidade e tirocínio financeiros são mais limitadas em localidades pe-

quenas e médias do interior e restringem fortemente as oportunida-

des de desenvolvimento. Embora, em muitos casos, a criação de 

“green fields factories” (fábricas nos campos) não se harmoniza com a 

estrutura conceituai socioeconômica deste estudo, a obediência a 

conceitos semi ideológicos preconcebidos a favor de modelos de 

participação local integrada não parece também produtiva. 

O enfoque é basicamente orientado para os problemas e fór-

mulas organizacionais e são tomados como derivativos e não como 

limitações. O enfoque desta questão deve ser pragmático e as deci-

sões devem ser tomadas em vista do sucesso futuro da iniciativa 

industriai. As autoridades responsáveis pelo desenvolvimento in-

dustrial no interior devem adotar a política de concentração de es-

forços para criar parques industriais complexos e concentrados em 

alguns centros industriais ou dispersar esforços para criar mais con-

centrações, embora menores e, naturalmente, menos desenvolvidas. 
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Há várias vantagens para a política de concentração: a) a infra-

estrutura física necessária à operação econômica de atividade indus-

trial pode ser construída, num dado padrão, a um custo bem mais 

baixo por unidade de produção, se esta for concentrada num único 

parque industrial do que se for dispersa em várias áreas de produ-

ção; b) o beneficio das economias externas está positivamente relaci-

onado com o tamanho da concentração industrial e admite-se que 

esse beneficio é maior quando se trata de uma cidade relativamente 

pequena; c) a produção moderna depende da disponibilidade de 

mão-de-obra especializada e administração profissional. Adminis-

tração, técnicos e trabalhadores especializados tendem a concentrar-

se em localidades que disponham de bons serviços e com o aumento 

das possibilidades para encontrar membros do mesmo grupo social. 

Em consequência, ao aumentar a concentração de indústrias numa 

localidade, aumentamos a sua atratividade social para trabalhadores 

especializados e para futuros técnicos e administradores. Por outro 

lado, o preço da concentração é o menor dos principais efeitos soci-

ais da dispersão, tais como: menos emprego e a perda por parte das 

cidades e áreas rurais dos benefícios da indústria. Cabe ao planeja-

dor considerar o custo seletivo e o benefício de cada uma dessas op-

ções e decidir sobre a estratégia. 

O problema de avaliação subjetiva é provavelmente a questão 

mais crítica deste estudo. Mesmo se há um consenso geral sobre os 

objetivos sociais da industrialização rural, o preço da obtenção de 

unidade adicionais de um certo objetivo social, em relação a outros 

parcialmente rivais, e também em termos de custo (que é uma outra 

expressão de objetivos rivais) não pode ser quantitativamente avali-

ado. 

Há uma questão de “trade-off’, entre várias metas sociais ou en-

tre metas sociais e seu custo marginai. Entre os mais importantes 



 

57 

exemplos desta questão vamos citar apenas dois: O objetivo de polí-

tica definido no capítulo sobre opções de estratégia de industrializa-

ção foi a maximização do emprego. O firme propósito de atingir re-

ferida meta conduz à proposição de espalhar fábricas na região, o 

que também envolve investimento na infraestrutura já existente nas 

cidades. Conduz também à proposição de que as fábricas deveriam 

ser planejadas fortemente intensivas de mão-de-obra com o emprego 

de um mínimo de mão-de-obra especializada. Assim, o preço da 

maximização do emprego é a substituição do “centro de gravidade 

industrial” com suas vantagens em termos de economias externas 

físicas e sociais. 

Outro aspecto é o custo extra incorrido na construção de infraes-

trutura nas regiões rurais. Finalmente, a função de produção fortemen-

te intensiva de mão-de-obra pode reduzir a competitividade e aumen-

tar a taxa de suporte para resguardar sua viabilidade. Ninguém pode 

medir o custo marginal de uma unidade extra de emprego e, menos 

ainda, se essa unidade vale seu custo. É o planejador que deve conside-

rar, do ponto de vista complexo, mas basicamente subjetivo e normati-

vo, o custo e o beneficio e escolher sua opção de política. 

Constatou-se que as empresas externas exercem um efeito 

multiplicador menor sobre o emprego e a acumulação de renda do 

que as firmas locais independentes. Por outro lado, as empresas de 

fora dominam tecnologias que os empresários locais não dispõem ou 

não podem aplicar métodos administrativos, acesso a capital e a 

mercados. Há, desse modo, um “trade-off” entre um multiplicador 

mais elevado ou mais capital, tecnologia, etc. Somente o planejador 

tema autoridade para decidir sobre a combinação exata entre os dois. 

O enfoque fundamental para a questão organizacional foi tam-

bém pragmático. Três participantes potenciais foram reconhecidos 
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como desejosos e capazes de tomar responsabilidade ou participar 

com outros no curso da introdução e operação de empreendimentos 

industriais no interior: a) Supõe-se que o interesse local represente o 

interesse da comunidade do lugar e proporcione sentimento de pro-

priedade e a ligação pessoal entre a fábrica e a comunidade; b) o fa-

tor externo, interessado em qualquer empreendimento industrial no 

interior do Nordeste por motivos de lucro, tem somente em sua pos-

se a tecnologia avançada, o acesso aos mercados, a experiência e a 

habilidade administrativa; c) o setor público é tanto o agente formu-

lador da política de desenvolvimento como a autoridade que é res-

ponsável pelo interesse público de longo prazo. 

Entre esses fatores, a otimização de fórmulas organizacionais 

depende também dos objetivos de política. Se o desenvolvimento 

econômico é considerado o fator político dominante, a participação 

do setor público tanto no empreendimento como na administração 

parece essencial. O envolvimento dos dois outros sócios, particular-

mente a firma de fora, parece desejável. Se, entretanto, os motivos de 

lucro vêm em primeiro lugar, a participação do sócio externo torna-

se o fator crucial, de preferência em associação cornos outros setores. 

Finalmente, se se dá ênfase ao interesse da comunidade e ao desen-

volvimento social, compete aos líderes locais cuidar melhor deles, 

embora se admita que o setor também deva ter responsabilidade na 

promoção desses interesses. Tomando essas três considerações em 

conjunto, é evidente que, quanto mais ampla for a associação, me-

lhores são as chances para alcançar um equilíbrio construtivo entre 

esses interesses rivais, embora essenciais. 

Outras conclusões derivadas desse modelo são a necessidade de 

planejar estabelecimentos relativamente grandes, desde que se espere 

que venham a desempenhar, um papel no processo de desenvolvimen-

to integrado. Uma conclusão adicional é de estimular associações inter-
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setoriais para evitar os perigos de desequilíbrios na política e na admi-

nistração de estabelecimentos planejados, o que pode acontecer através 

da expressão de desvantagens inerentes dos vários setores se foram 

deixados sem exames, a nível administrativo. Empresas cooperativas 

não mostraram tendência particular para um ou outro lado. 

A industrialização rural e, deste modo, uma proposição de es-

tratégia de desenvolvimento viável, que pode ter uma boa chance 

para ser útil na abordagem de complexos problemas de desequilí-

brio só- cio-econômico e demográfico e, ao mesmo tempo, ser aceito 

pelos objetivos do conceito (o povo) e sua liderança. Parece também 

ser politicamente mais aceitável do que estratégias alternativas. En-

tretanto, deve-se ter em mente que a industrialização do interior não 

é um fim por si mesmo. É simplesmente um veículo para propiciar 

medidas de política de desenvolvimento para melhorar o bem-estar 

da população. Este conceito não pode ser posto em prática de modo 

isolado. Deve ser considerado como uma parte inerente de um pro-

grama de desenvolvimento global que tem duas dimensões, isto é, o 

desenvolvimento da agricultura e a melhoria de infraestrutura. Tal 

programa tem possibilidade de ocasionar as mudanças esperadas, 

somente se ã ação se desenvolve simultaneamente através de uma 

ampla frente na agricultura, na infraestrutura e na indústria. 

Este estudo foi considerado por seus autores como um projeto 

de pesquisa aplicada e não um estudo de viabilidade ou uma tarefa 

de planejamento. Desse modo, são sugeridas apenas tendências e 

não proposições específicas de ação. São feitas apenas indicações e 

não respostas definitivas e exatas. Neste sentido, é menos prático do 

que um relatório de planejadores, mas, ao mesmo tempo, é mais útil 

do que possa ser aquele. Ele examina alternativas e opções tendo em 

vista relações funcionais expressas quantitativamente entre vários 

fatores e prepara a cena para os planejadores desenvolverem outras 
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alternativas diferentes daquelas que aparecem neste estudo e que 

serviram frequentemente como simples ilustrações. Neste estágio, os 

planejadores devem continuar onde os pesquisadores pararam.  
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Desenvolvimento Econômico e Urbanização 

A economia brasileira é um exemplo típico de dualismo eco-

nômico dentro de uma unidade política distinta1. Este dualismo, 

indicando um profundo hiato entre os principais setores socioeco-

nômicos e a maioria da população, é grandemente aumentado por 

uma dualidade adicional, qual seja, aquela existente entre os Estados 

do Sul e do Sudeste da República Federativa do Brasil e o Nordeste 

subdesenvolvido! Um terceiro grupo é representado pelos Estados 

do Norte e do Centro-Oeste e territórios que, sendo as regiões de 

“fronteira” do país, têm, de certo modo, um padrão de desenvolvi-

mento singular diferente do padrão relativamente opulento dos Es-

tados do Sul e do Sudeste e do Nordeste empobrecido. A mais evi-

dente indicação dessa diferença, considerando-se as reações migra-

tórias da população, é o declínio relativo da população nordestina, 

quando comparada com outras partes do País. A tabela nº 3 resume 

esse desenvolvimento nos últimos vinte anos. 

                                                      

1 O conceito de “economia dual” ou mesmo “sociedades duais, é um fenô-
meno conhecido na América Latina. A distinção básica está entre a “... classe média 
e a nova elite...” que emergem “da primeira a segunda geração de revolucionários” 
e as grandes casas. Esta é a anunciação de E. Flores - referente ao México — no seu 
artigo “Significado das Mudanças do Uso da Terra no Desenvolvimento Econômico 
do México (Land Economics, maio de 1959, pág. 115).. Outra indicação da mesma 
idéia é expressa no artigo de O. Sunkel “A Posição Estrutural dos Problemas de 
Desenvolvimento da América Latina” (in Latin America: Problems in Economic Deve-
lopment, editado por C. T. Nisbet, N. Y., 1969, pág. 3-37). O estudo foi originalmente 
publicado em Weltwirtschaftliches Archiv, setembro 1966. A extensão desta dico-
tomia dualística ao setor urbano somente é analisada no trabalho de J. Friedman & 
F. Sullivan: “A absorção da Mão-de-Obra na Economia Urbana, o Caso de Países em 
Desenvolvimento” (Economic Development and Cultural Change, abril 1974, pág. 305-
413). 
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A tabela enfatiza as mudanças relativas na distribuição da po-

pulação regional. Embora o crescimento demográfico tenha sido 

muito grande no Nordeste, o crescimento anual da população foi 

somente de 2,3% durante os anos cinquenta e de 2,28% durante os 

anos sessenta. Para o Brasil como um todo, esse crescimento foi de 

3,17% nos anos cinquenta e de 2,75% nos anos sessenta2. O declínio 

                                                      

² Os dados de crescimento líquido da população nos anos sessenta, registra-

dos no Anuário Estatístico do Brasil 1975, pág. 62, são 2,49% para o Nordeste e 2,90 

para o Brasil. No entanto, para serem compatíveis com os dados de população da 

página 56 (ibid), que serviram de base para os cálculos da taxa de crescimento para 

os anos cinquenta, os dados para os anos sessenta foram recalculados.  
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relativo da população nordestina resultou de uma contínua migra-

ção para outras partes do País3. 

As diferenças inter-regionais de salário-mínimo também indi-

cam os desníveis entre regiões. Embora o salário-mínimo se destine a 

proporcionar igual padrão de subsistência e as diferenças entre regi-

ões pretendam refletir apenas suas diferenças de custo de vida de-

vem também ser atribuídas, pelos menos parcialmente, a uma mais 

elevada demanda por trabalho nas regiões mais ricas e de mais rápi-

do desenvolvimento. A migração, reduzindo a oferta de mão-de-

obra nas regiões com relativo excesso de mão-de-obra e aumentando 

a sua oferta nas regiões com relativa escassez de força de trabalho, 

atua aparentemente como um eliminador parcial das diferenças in-

ter-regionais de salário. 

 

a) Incluindo o Estado do Rio Grande do Sul e as principais áreas 

urbanas dos Estados de S. Catarina e Paraná. 

b) Incluindo outras áreas de S. Catarina e Paraná. 

                                                      

3 A correlação entre migração interestadual e diferenciais de salários interes-
taduais, indicando alta receptividade de migração aos diferenciais de rendimentos, 
foi mostrado por G. S. Sahota no seu estudo empírico: Uma Análise Econômica da 
Migração Interna no Brasil, Journal of Political Economy, março- abril, 1968, págs. 218-
245. L. Y. L. Yap, chegou à mesma conclusão com relação às migrações rurais-
urbanas. V. “Migração Rural-Urbana e Subemprego Urbano no Brasil”. Journal or 
Development Economics, 3, 1976, págs. 277-243, 
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c) Incluindo os Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e S. Pau-

lo). 

d) O Estado do Espírito Santo. 

e) Excluindo as áreas metropolitanas do Recife e os principais 

municípios urbanos da Bahia, cujo salário mínimo tem o índice 

111. 

O mesmo fenômeno de diferenças interestaduais de salário, 

com a dimensão adicional de relativa escassez de mão-de-obra urba-

na/rural, está indicado na tabela n°- 5, que compara índices de salá-

rio-mínimo nas capitais de seis Estados (dois do Sul, dois do Sudeste 

e dois do Nordeste) e os índices médios reais de salário para traba-

lhadores agrícolas permanentes. Se admitimos que nas capitais o 

salário marginal equivale ao salário-mínimo, a linha III da tabela, 

mostrando os salários agrícolas como uma percentagem do salário-

mínimo, indica a relativa escassez de mão-de-obra rural/urbana. 

Todos os dados referem-se a 1973. 

 

As diferenças entre os setores rural e urbano da economia bra-

sileira são bastante evidentes no Nordeste, particularmente nas capi-

tais dos Estados. O consequente processo de urbanização deslocou 
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radicalmente, durante a última geração, equilíbrio rural/urbano 

para uma crescente sociedade urbanizada. 

O ritmo de urbanização, definido como a concentração de mi-

grantes nas capitais de Estado, consta da tabela n°- 6.  

 

 

A coluna I mostra a participação da capital do Estado na popu-

lação estadual em 1940. A coluna II indica a percentagem do incre-

mento da população total no Estado de 1940 a 1970 que se deslocou 

para a capital e a coluna III mostra a consequente participação da 

capital na população do Estado em 1970. A coluna IV tenta medir o 

fluxo relativo da população, relacionado com o tamanho da cidade, 

para a capital. É uma medida do índice percentual de crescimento da 
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população capital/estado e pode ser chamado “elasticidade de me-

tropolização”. Todos os coeficientes de elasticidade são maiores do 

que a unidade, indicando um aumento na participação da população 

da capital em cada Estado. 

 

com Cap 40 e Cap 70 relativos à população da capital em 1940 e 

1970, respectivamente. Da mesma maneira, S70 e S40 relativos à po-

pulação do Estado nos referidos anos.  

A migração para as capitais dos Estados é apenas um aspecto, 

embora muito importante, do fenômeno geral de urbanização. A 

relação entre urbanização e migração para a capital do Estado está 

indicada na tabela seguinte que mostra a participação das capitais na 

população urbana de seus respectivos Estados. 
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A migração para a capital, comparada ao processo geral de ur-

banização, mostrou uma tendência consistente apenas em quatro dos 

nove Estados do Nordeste. A participação de Fortaleza na população 

urbana do Ceará e a de Aracaju na população urbana de Sergipe 

cresceram firmemente de 1940 a 1970; a de S. Luís e de Teresina, em 

relação aos Estados do Maranhão e Piauí, diminuíram. As capitais 

restantes não mostraram um padrão claro de desenvolvimento, em-

bora possa admitir-se que o declínio relativo ocorrido em Recife pos-

sa ser atribuído ao crescimento de suas cidades satélites!4. A este 

                                                      

4 Com exceção da cidade de Belo Horizonte, que apresenta um crescimento 

muito rápido, os coeficientes de Aracaju (Sergipe) e Maceió (Alagoas) são notáveis. 

Também de interesse é o rápido crescimento de Natal (R. G. do Norte), Fortaleza 
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respeito, pode-se ressaltar a importância de Recife e Fortaleza como 

principais conglomerados urbanos no Nordeste. Ambas detêm cerca 

de um quinto de seus respectivos Estados, consideravelmente popu-

losos. 

O processo de urbanização pode ser visto como sendo motiva-

do principalmente pelo desfavorável desenvolvimento das regiões 

rurais. A estrutura da agricultura nordestina, do ponto de vista de 

seu sistema de posse da terra, não pôde suportar o rápido crescimen-

to demográfico e serviu como um estímulo direto para a emigração. 

Entretanto, e a despeito da maciça emigração da zona rural do Nor-

deste, o desenvolvimento agrícola em todos os Estados da Região foi 

orientado no sentido de aumentar mais o número de unidades agrí-

colas do que no de expandir a área cultivada. Consequentemente, 

em todos os Estados, o tamanho do estabelecimento agrícola médio 

diminuiu (tabela 8). 

                                                                                                                           

(Ceará) e Salvador (Bahia). O coeficiente, de algum modo, mais baixo de Recife é 

ilusório. O crescimento da cidade foi provavelmente desviado para sua área metro-

politana das cidades satélites. 

A relação entre a população da área metropolitana e a das cidades satélites 

pode provavelmente explicar a capacidade de crescimento das capitais. A tabela 

seguinte desagrega, em termos percentuais, a população da área metropolitana das 

maiores cidades contidas na tabela do item 4 para o ano de 1975. 
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Com uma intensidade de capital e uma produtividade relati-

vamente baixa, espera-se que a agricultura nordestina típica do ser-

tão possa reagir a um aumento na relação trabalho/terra por uma 

redução na produção média por unidade agrícola. Em outras pala-

vras, a não ser que admitamos mudanças drásticas na distribuição 

da terra e no sistema de propriedade, que não ocorreram, um tal 

desenvolvimento encoraja mais migração para as cidades e para o 

Sul. Este processo aumentará cada vez mais os principais centros 

urbanos e agravará as implicações tanto socioeconómicas como do 

meio ambiente em face do inchamento descontrolado das cidades. 
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A urbanização propriamente dita é fundamentalmente diferen-

te de outros processos similares conhecidos do mundo industriali-

zado, que reduziram a população rural a uma pequena minoria. 

Nesses países, as oportunidades econômicas oferecidas pelas cidades 

atraíram pessoas da agricultura e das áreas rurais. No nordeste bra-

sileiro, é principalmente a miséria das áreas rurais que empurra os 

jovens e os aventureiros das vilas para as cidades e para o Sul5. Co-

mo o modelo de desenvolvimento da grande cidade não tem sido 

capaz de, economicamente, absorver as massas de migrantes rurais, 

a ascendência do fenômeno socioeconômico específico da “classe 

sobrevivente”, típico de muitas cidades nos países desenvolvidos, 

tem-se tomado um modelo padrão das cidades brasileiras. E, na ver-

dade, durante o período 1960-1970 a taxa média anual de crescimen-

to das oportunidades de emprego na indústria nordestina foi consi-

deravelmente menor (cerca de 22%) do que a taxa de crescimento da 

população regional e foi menos da metade (44,3%) da taxa anual de 

crescimento da população urbana6. Assim, a falta de suficientes 

                                                      

5 H. A. de Moura (op. cit.) estimou a migração líquida do Nordeste em 
19501970 em 2,74 milhões, quase 2/3 (61,6%) dos quais para a região do Rio e S. 
Paulo. As regiões rurais nordestinas perderam mais de 6,21 milhões, dos quais 44% 
para outras partes do país, enquanto que o resto migrou para outras cidades nordes-
tinas. Um estranho fenômeno - confirmado por uma pesquisa de campo específico 
deste estudo - foi o de que os migrantes femininos contribuíram com 59% da urba-
nização nordestina e que apenas 43,6% de migrantes provinham do Nordeste. 

6 A tabela seguinte indica a taxa de crescimento médio anual da população 

urbana e dos empregos na indústria, de 1960 a 1970 (para empregos de 1959 a 1970) 

nas várias regiões e no total do país. 
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oportunidades na indústria e a grande migração, particularmente 

para as capitais, levaram a um permanente crescimento do setor 

marginal da população. Este “setor de sobrevivência”, analisado 

com grande detalhe num recente estudo de J. Friedman e F. Sullivam 

e que se estimou alcançar 40% de todos os habitantes da cidade, in-

cluiu toda a massa de comerciantes de rua, vendedores ambulantes, 

trabalhadores ocasionais, etc., bem como os subempregos ou desem-

pregos, característica das grandes cidades do Nordeste. 

Como indicado, o próprio ato da migração para as cidades po-

de ser considerado benéfico ao migrante individual, embora reno-

mados especialistas no assunto não estejam acordes sobre isso, En-

tretanto, a teoria recentemente defendida por M. Todaro indica que, 

sob certas circunstâncias, esforços crescentes para criar emprego 

adicional nas grandes cidades podem, de fato, aumentar o desem-

prego e provocar a inchação do grande setor de sobrevivência. 

                                                                                                                           

 

Assim, a taxa de criação de emprego industrial, durante os anos sessenta, foi 

suficiente para manter a taxa de emprego existente na indústria e, um pouco mais, 

para absorver uma parte das massas de migrantes para as cidades. Foi este o caso 

dos Estados do Sudeste, e, de um modo mais gerai, do sul do País. (Vo Nordeste, 

entretanto, com a taxa atual de crescimento demográfico e da criação de emprego na 

indústria pode ocorrer um processo de relativa desin- dustrialização. Celso Furtado 

também chegou às mesmas conclusões para os anos cinqüenta. V. Barraclough e 

Demike, op. cit., pág. 120. 
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Embora possa melhorar o bem-estar dos migrantes, a migração 

para as grandes cidades é economicamente ruinosa e socialmente 

danosa, devendo-se reunir esforços para reduzi-la. Ela somente pode 

ser diminuída, todavia, pela redução do “efeito de expulsão” das 

áreas rurais. 

A migração para as grandes cidades tem grave repercussão 

também sobre as regiões rurais, estimulando dois subprocessos: 

1. Ela empobrece a comunidade rural, empurrando para 

as grandes cidades a população jovem mais dinâmica, deixando para 

trás, de um modo geral, os menos capazes. Ela reduz mais a capaci-

dade econômica do que a demanda efetiva. Um outro fenômeno 

sócio demográfico, resultante do êxodo rural seletivo, é o desequilí-

brio demográfico criado pela sua desigual estrutura de sexo. Dos 

dois movimentos migratórios para fora da área rural, a migração 

para lugares distantes é predominantemente masculina. Por outro 

lado, a migração para vilarejos e cidades próximas é, de modo apa-

rente, fortemente de predominância feminina, ocasionando uma 

maioria masculina na zona e uma maioria feminina nas vilas e cida-

des. 

2. A cidade interiorana que ainda preenche muitas fun-

ções administrativas e de comércio a varejo tem perdido muitas das 

suas funções econômicas intermediárias devido à melhoria dos 

transportes e ao crescimento muito rápido das grandes cidades. A 

forte concentração das principais atividades econômicas nas grandes 

cidades e, de modo particular, nas capitais e suas áreas metropolita-

nas, juntamente com a comodidade do contato direto que pode ser 

criado entre o setor rural e a grande cidade distante, levaram a um 

processo de empobrecimento qualitativo das cidades interioranas. 
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Estas tendem a perder seus habitantes jovens, dinâmicos e prova-

velmente ricos para as grandes cidades. 

Este é um processo altamente caro, tanto do ponto de vista 

econômico como social. De um lado, a subutilização de certos servi-

ços infraestruturais, principalmente de característica econômica nas 

cidades interioranas, resultante da reduzida demanda de seus servi-

ços, eleva o custo médio por unidade desses serviços e/ou prejudica 

sua qualidade, o que induz mais migração seletiva devido à falta de 

serviços apropriados e de oportunidades. De outro lado, a superuti-

lização dos serviços sociais e econômicos nas grandes cidades, em 

face da forte imigração, leva a resultados similares7. Há uma dimen-

são adicional para este desenvolvimento: o processo através do qual 

as pessoas são erradicadas de seu ambiente costumeiro e transferi-

das para o anonimato da sociedade urbana, geralmente para dentro 

de seu “setor de sobrevivência”, ocasiona considerável custo social 

com, provavelmente, implicações de longo prazo. 

Industrialização Rural como uma  

Estratégia de Desenvolvimento 

Pelas razões expostas anteriormente, as tendências para o de-

senvolvimento de estratégias que visem a reduzir o ritmo da urbani-

zação têm sido predominantes em anos recentes. O objetivo dessas 

estratégias é o de conceber políticas mediante as quais migrantes 

urbanos em potencial possam ser induzidos a permanecer longe dos 

grandes centros metropolitanos. 

                                                      

7 Admitindo um estado de equilíbrio em ambos os tipos de municipalidades, 
um decréscimo na demanda em um lugar e um acentuado aumento em outros con-
duz a uma elevação no custo médio para a sociedade em ambos os lugares. 



 

75 

A política óbvia para alcançar este objetivo é a introdução de 

medidas para melhorar a posição da agricultura em geral e as condi-

ções da baixa renda dos fazendeiros e dos trabalhadores agrícolas 

em particular. 

Esta ideia de renovado interesse na agricultura e áreas rurais é 

uma novidade no Brasil. Na filosofia brasileira do desenvolvimento 

dos anos cinquenta primeiro era “... a necessidade da industrializa-

ção brasileira” visto que “o desenvolvimento industrial era a marca 

por excelência da economia moderna”. O desprezo pela cultura 

constituía uma importante atitude não declarada desse enfoque8. O 

mesmo prognóstico foi recentemente reafirmado por J. Pastore ao 

sustentar que “No passado recente, as políticas econômicas fizeram 

discriminação contra o setor agrícola e principalmente contra os fa-

zendeiros de baixa renda9”. O próprio Pastore preparou um deta-

lhado programa de ação para melhorar as condições, principalmente 

através de um sistema melhorado de extensão e de comercializa-

ção10. Alguns11 sugeriram a organização de comunidades de vizi-

nhanças (núcleos de serviços) de fazendeiros de baixa renda. Outros 

indicaram programas como o de “crédito rural supervisionado”; o 

“programa de assistência técnica”; “a promoção de cooperativas 

rurais”; a “política de sustentação de preço”; o “programa de subsí-

dios aos insumos modernos”; o “programa de seguro agrícola” asso-

ciado ao crédito rural (PROAGRO) e “programas de colonização”, 

                                                      

8 N. H. Leff, Economic Policy-Making and Development - in Brazil 1947-
1964, N. Y. 1968, p. 46. 

9 Grupos de Baixa Renda na Agricultura Brasileira, op. cit. p. 2. 
10 As três principais limitações para um rápido crescimento, na opinião de 

Pastóle, são: a) escassez de recursos, b) tecnologia inadequada e c) problemas de 
comercialização. Como as duas primeiras limitações requerem políticas de longo 
prazo, para ele a solução de curto prazo viável é a eliminação das imperfeições da 
comercialização. 

11 L. G. G. Pinto e O. A. Friedrich, op. cit. 



76 

como o PROTERRA, são considerados como não tendo levado a re-

sultados satisfatórios. Alguns deles beneficiaram eventualmente os 

ricos proprietários de terras, enquanto outros tiveram pequeno im-

pacto sobre o grupo de agricultores pobres (assistência técnica, colo-

nização) ou não despertaram a imaginação dos pequenos agriculto-

res (cooperativas). Mesmo medidas mais radicais como a reforma 

agrária ou o controle de participação dos contratos de colheita não 

aumentaram a eficiência e produtividade, tendo apenas efeitos redis-

tributivos. 

Os grandes esforços envidados pelo DNOCS para instalar e 

desenvolver projetos irrigados são, na verdade, uma medida de rea-

nimação agrícola. Ele adotou a filosofia do desenvolvimento do 

“ponto focal” com uma tecnologia altamente moderna e um núcleo 

agrícola eficiente, o qual, por seus métodos de alta produtividade de 

capital intensivo, espera-se venha a influenciar suas regiões vizinhas 

através de seu efeito multiplicador. 

A industrialização rural é também uma estratégia de desen-

volvimento. Tem como objetivo a redução da rápida “metropoliza-

ção” não necessariamente pela melhoria da agricultura mas através 

da ampliação de oportunidades de emprego, estendendo-o à indús-

tria. A industrialização rural é alternativa e, ao mesmo tempo, com-

pleta a estratégia da melhoria agrícola. É uma alternativa à estratégia 

do desenvolvimento rural através da modernização agrícola, ao 

mesmo tempo em que amplia os esforços para combater a pobreza 

do campo, envolvendo-se na criação de oportunidades de empregos 

não-agrícolas nas áreas rurais. É, entretanto, complementar a essa 

estratégia desde que a espiral viciosa de “demanda efetiva baixa-

produtividade baixa” tem que ser detida por um programa de de-

senvolvimento rural integrado contendo elementos de produtivida-

de agrícola e desenvolvimento industrial, mutuamente ligados atra-
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vés de relações bilaterais de insumo - poder de compra. O terceiro 

elemento do objetivo do cresci- mento rural integrado é a elevação 

do nível de infraestrutura na região, objeto dos planos de desenvol-

vimento integrado. 

Esta é provavelmente a mais importante observação conceituai 

preliminar expressa claramente pelo “grupo de especialistas” que se 

reuniu em 1973 para discutir os vários aspectos da industrialização 

rural!34), “Industrialização rural ... era parte do problema mais am-

plo de desenvolvimento regional”. 

Esta ideia tem relevante importância no contexto específico da 

situação contemporânea do Nordeste. Nos últimos vinte anos, os- 

estrategistas de desenvolvimento rural concentraram-se na realiza-

ção do conceito de desenvolvimento do “ponto focal” sob a forma 

dos projetos do DNOCS. A ideia básica sobre a qual se fundamen-

tam esses projetos era de que, concentrando esforços sobre uma fren-

te relativamente estreita no estabelecimento de um pequeno número 

de projetos rurais, isto viria, eventualmente, criar fazendas-modelo e 

agricultores-modelo com capacidade para difundirem métodos de 

cultivo e seleção de cultura junto aos seus respectivos vizinhos. 

A crescente produção em alguns desses projetos já tem enfren-

tado problemas de comercialização e de “marketing”. Os atuais mer-

cados compradores não serão aparentemente suficientes para o vo-

lume crescente da produção agrícola. Por outro lado, já se sente entre 

as autoridades responsáveis pelo sucesso dos projetos do DNOCS e 

no interesse de salvaguardar seu desenvolvimento, que novas e ra-

dicais soluções de comercialização devem ser imaginadas. Em outras 

palavras, a simples colónia isolada de alta produtividade pode não 

ser viável se não complementada por uma infraestrutura global de 
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desenvolvimento integrado. A industrialização rural é uma de suas 

partes inerentes. 

Embora não haja um preceito geral para industrialização rural, 

desde que sua concepção foi a de resolver deslocamentos estruturais 

resultantes de desenvolvimento socioeconômicos em vários contex-

tos socioeconômicos, há uma série de problemas comuns à maioria 

dos países menos desenvolvidos e, particularmente, um conjunto de 

objetivos para os quais a industrialização rural é considerada um 

instrumento potencial auxiliar. Não há uma estratégia geral; por 

conseguinte, políticas devem ser imaginadas para cada região. Exis-

te, entretanto, uma meta geralmente aceita e há um número de solu-

ções universalmente aplicáveis que podem ser examinadas de um 

modo geral. 

A mais importante consideração política é a de que a industria-

lização rural não pode ser aplicada isoladamente. É uma parte im-

portante, embora inerente, de um esquema de desenvolvimento glo-

bal, de uma estratégia de desenvolvimento integrado. Em segundo 

lugar, na falta de uma experiência de longo prazo, de modelos bem 

definidos e recursos suficientes, devem ser aplicadas políticas de 

industrialização, pelo menos nos estágios iniciais de experiência da 

industrialização rural, para selecionadas regiões - e não numa ampla 

escala nacional - com o propósito de criar módulos intensivos de 

desenvolvimento regional. 

Algumas questões de política de industrialização de interesse 

geral merecem uma pesquisa mais detalhada. 

1. Dispersão ou concentração: Políticas podem objetivar 

distribuir, dentro de uma determinada área projetada para desen-

volvimento industrial, fábricas entre localidades capazes de absorvê-

las, ou agrupá-las numa ou mais localizações específicas que tenham 
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sido consideradas mais adequadas do que outras para tal tipo de 

aglomeração de estabelecimentos ou parques industriais distintos. 

Estes são dois sistemas de desenvolvimento rivais, aplicados com 

sucesso em projetos de desenvolvimento rural em Israel e na Ale-

manha Ocidental. 

2. Centro rural ou a cidade provinciana: Fábricas indus-

triais e distritos industriais podem ser localizados quer em cidades 

do interior, quer em centros especificamente designados na região 

rural. A conotação imediata de industrialização rural pode associar 

indústria com as áreas rurais, assim como a própria concepção des-

tina-se basicamente a atenuar o subemprego rural. E, de fato, em 

ambos os exemplos citados acima, Israel e Alemanha Ocidental, os 

estabelecimentos industriais foram fisicamente localizados nas áreas 

rurais. Em Israel, tanto as colônias rurais como os centros regionais 

especificamente escolhidos receberam indústrias. Na Alemanha 

Ocidental, uma vila agrícola (ou ex-agrícola) específica foi seleciona-

da entre várias outras para tornar-se o “centro de gravidade indus-

trial” para toda a região. 

3. Indústrias externas ou integradas: Fábricas moder-

nas, de alta tecnologia em larga escala, podem, em certas circunstân-

cias, ter localização mais conveniente no meio rural do que no urba-

no, apesar das óbvias desvantagens de isolamento e custos de trans-

porte mais elevados. As razões podem ser a alta relação ter-

ra/produto, necessidades climáticas específicas, elevada taxa de po-

luição (cheiro, água, fumaça, etc.) no curso da produção, que podem, 

em conjunto, desviar sua localização para longe dos grandes centros 

urbanos, apesar da tendência das indústrias de formarem conglome-

rados nas áreas metropolitanas. 
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Evidentemente, a razão mais importante para definir essa loca-

lização é a existência de matéria-prima específica na área rural. Tais 

“indústrias de campos verdes pertencem, frequentemente, ao “sis-

tema da indústria de transformação” e têm, como regra o fato de 

serem intensivos de capital, requerendo alta especialização para tare-

fas de planejamento e manutenção e empregam apenas um pequeno 

número de trabalhadores não especializados. Geralmente, a região 

não conta com o técnico especializado e, por isso, tem de importá-lo 

por um custo muito elevado. 

Muitos promotores da ideia da industrialização rural defen-

dem a instalação de indústrias intensivas de mão-de-obra, com uni-

dades relativamente pequenas, com um máximo de participação 

local no financiamento, administração, suprimento de insumos e 

mesmo mercados. 

Esta concepção industrial teve uma expressão importante nos 

experimentos dos projetos RITA durante a década dos anos sessenta. 

As premissas fundamentais dos projetos RITA eram: localização 

máxima de todos os estágios da ação industrial e integração máxima 

da fábrica, seu financiamento, sua administração e seus problemas 

na comunidade rural. Consequentemente, o tamanho da fábrica, sua 

tecnologia e a seleção do seu ramo tem que adaptar-se às limitadas 

capacidades dos recursos humanos e financeiros locais. No relatório 

do Banco Mundial sobre indústrias de pequeno porte no Estado da 

Paraíba é também enfatizada a importância das atividades de pe-

quena escala como sendo a melhor sugestão para resolver os pro-

blemas, cuja solução é procurada através de experimentos industri-

ais e rurais. 

Um recente relatório sobre as oportunidades de criar emprego 

industrial na área rural de Bangladesh refere-se às ideias basicamen-
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te similares da instalação de indústrias pequenas, de baixa tecnolo-

gia e administradas informalmente. 

Assim, as recomendações dos três relatórios apresentam um 

quadro perfeitamente dicotomizado entre a concepção de “fábrica de 

campos verdes” externa e a indústria integral, estreitamente interli-

gada com a comunidade local, que é recomendada para iniciativas 

de indústria rural. 

4. Tamanho das fábricas e tecnologia: Na literatura existente 

dá-se ênfase à indústria de tamanho pequeno e intensivo de mão-de-

obra e de tecnologia relativamente rudimentar. O estudo RITA pro-

põe, entre suas premissas, que podiam ser concedidos incentivos a 

indústrias com investimentos fixos até Cr$ 200.000,00. Indicativa-

mente, o Relatório sobre Indústrias de Pequena Escala em Bangla-

desh cita exatamente a mesma importância como limite máximo 

para pequenas indústrias. As razões para defender pequenas indús-

trias estão em concordância com a estrutura conceitual das experiên-

cias RITA. A participação da comunidade é considerada imperativa 

e o tamanho tem de ajustar-se à experiência e capacidade potenciais 

de administração e financiamento locais. Nas relações de trabalho, 

presume-se que sejam adotados métodos paternalistas no relacio-

namento entre empregador-empregado. A mesma ideia está contida 

no Relatório de C. Carr nas esferas do racionalismo econômico. Os 

resultados empíricos do nosso estudo não parecem apoiar a contro-

vérsia de que tais relações de trabalho íntimas ou paternalistas sejam 

necessariamente pré-requisitos para o sucesso das indústrias rurais. 

Indústrias de pequeno porte são sugeridas por C. Carr em de-

corrência de: 1) terem mais baixa relação capital/produto; 2) conta-

rem mais com insumos locais; 3) tenderem mais a empregar grupos 

de baixa renda e 4) servirem particularmente a mercados locais de 
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baixa renda. Algumas dessas alegações parecem ser generalizações 

muito amplas, desde que são sugeridas como sendo aspectos ineren-

tes desejáveis de indústrias de pequeno porte. 

Parece haver pequena relação funcional entre escala e a relação 

capital/produto. O mesmo se pode afirmar com referência à tendên-

cia de indústria de pequeno porte para empregar grupos de baixa 

renda. Segundo o modelo de sistemas de produção de J. Woodward, 

o oposto permite melhor raciocínio. Sistemas de produção em massa 

estão geralmente correlacionados com força de trabalho em larga 

escala de baixa especialização e de baixa renda. Por outro lado, sis-

temas de produção de unidade isolada, geralmente associados a pe-

quenas fábricas, requerem uma relação bem mais elevada de mão-

de-obra especializada. De fato, indústrias de transformação e/ou 

extrativas tendem a operar com uma alta relação capital/produto e a 

empregar pequeno número de trabalhadores não especializados. 

Entretanto, tais indústrias pertencem à categoria de “indústrias de 

campos verdes” já discutidas anteriormente e sua localização rural é 

motivada por fatores outros que não os do desenvolvimento. 

Quanto à pretensão de fábricas de pequeno porte para grupos 

de baixa renda, parece que no Brasil atual o mais provável seja o 

contrário. Produtos simples, sem sofisticação, que normalmente são 

consumidos por grupos de baixa renda, tendem a ser produzidos em 

massa por grandes indústrias mecanizadas e em condições altamen-

te competitivas. Desse modo, as considerações feitas no Relatório 

Carr dependem do sistema de produção, o qual está ligado à seleção 

do ramo de atividade industrial. O tamanho também está relaciona-

do com esta consideração .A tecnologia deve também relacionar-se, 

prioritariamente, com a seleção do ramo. 

Nas atuais condições de mercado interno livre e sistemas de 

transporte razoavelmente melhorados, a variabilidade dos níveis de 
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tecnologia para a produção de um certo produto é limitada. Conse-

quentemente, a tecnologia depende, de um modo geral, daquilo que 

se tenha decidido produzir. A oportunidade está mais na seleção do 

ramo do que na seleção do tamanho e da tecnologia. Assim, se a lo-

calização da indústria no interior impõe restrições quanto ao tama-

nho, especialização, capital e administração, elas devem ser conside-

radas no estágio da seleção do ramo. É importante não esquecer que 

a localização de indústrias nos centros urbanos do interior e a ado-

ção do conceito de “centro de gravidade industrial” provavelmente 

reduzem os aspectos críticos de tais limitações devido à melhor utili-

zação de fatores extemos físicos, tecnológicos e sociais. 

Finalmente, em relação às limitações tecnológicas, a começar 

pelo baixo nível tecnológico da população, os resultados do presente 

estudo indicam que tais limitações são muito menos significativas do 

que geralmente se consideram. Não se pode sugerir relação funcio-

nal significativa entre o grau da industrialização presente e a taxa de 

analfabetismo. É, por conseguinte, discutível que a capacidade de 

aprendizagem da especialidade necessária para o emprego industri-

al não especializado seja dificultada pela falta de instrução. 

Quanto ao tamanho e a tecnologia, as palavras dos peritos das 

Nações Unidas parecem adequadas: . . na maioria dos casos, as em-

presas deveriam ser relativamente pequenas” e “o nível de tecnologia a 

ser empregada estar relacionado com o nível geral corrente do país. 

5. Seleção dos Ramos: Em termos gerais, parece prevalecer o 

consenso entre os especialistas com relação a grupos específicos de 

bens industriais sugeridos para promover esforços de industrializa-

ção rural. Considerando as restrições quantitativas e qualitativas, 

impostas pelas circunstâncias e condições do meio rural, o principal 

critério na seleção do ramo é a integração máxima com a estrutura 
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econômica rural, em termos de matéria-prima. O segundo principal 

critério parece ser a utilização de vantagens comparativas futuras da 

região. Duas observações principais merecem ser feitas: 

1. Desde que o produto de indústria do interior deve de-

fender-se contra a competição de produtos de áreas mais industriali-

zadas — depois que foi definida a “competitividade” de indústrias 

do interior, sob os aspectos macroeconômicos e macrossocial — as 

limitações estruturais específicas da região devem ser tomadas em 

consideração através da questão da seleção do ramo e não através da 

questão de seleção da tecnologia. Em outras palavras, qualquer ati-

vidade industrial aprovada para implementação deve adotar a mais 

eficiente tecnologia disponível e a mais viável na região considerada. 

2. A divisão de ramos industriais envolve sempre uma 

classificação problemática, havendo frequentemente maiores dife-

renças nas caracterizações críticas entre vários subgrupos do mesmo 

ramo do que entre vários subgrupos classificados em relação aos 

diferentes ramos. De um modo geral, usamos a mais ampla divisão 

de ramos possível. Na verdade, são antes características do que ra-

mos. 

Feitas estas considerações, a conversão dos critérios acima 

mencionados em políticas de seleção dos ramos será a seguinte: 

1. A utilização de recursos locais — A produção da agri-

cultura local, os recursos minerais e humanos da região são de im-

portância primordial. 

2. O suprimento das necessidades da população local 

em bens de consumo duráveis e insumos, bem como os serviços in-

dustriais têm elevada preferência. 
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3. É de grande significação econômica a estrutura espe-

cífica dos fatores de que é dotada a região — preço relativo da terra, 

mão-de- obra, diferentes matérias-primas, meios de transporte, con-

dições climáticas, distância dos principais centros industriais, etc. 

Consequentemente, o ramo mais evidente para promover o 

desenvolvimento parece ser aquele que utiliza a matéria-prima da 

agropecuária local. O desenvolvimento agroindustrial pode basear-

se na estrutura de produção existente na agricultura nordestina que, 

mesmo no estágio rudimentar atual, retira a maior parte da renda 

monetária de culturas industriais, tais como: algodão, cana-de-

açúcar, carnaúba, caju, mamona e outras. A extensão do potencial de 

matéria-prima existente, as colheitas diretamente consumidas (mi-

lho, mandioca, banana, manga, etc.), as novas produções industriais 

(sorgo, soja, amendoim, etc.), os produtos consumíveis “modernos” 

(tomate, cebola, pimenta, etc.) e produtos animais, são discutidos 

por J. Almar de Almeida Franco em artigo recente.   

Cada uma dessas culturas requererá estruturas diferentes e 

processos de ajustamento social na própria agricultura. Alguns des-

ses processos já começaram de fato e outros precederam o surto in-

dustrial; outras terão de ser introduzidas se iniciativas industriais de 

uma certa base de matéria-prima forem contempladas. Na realidade, 

uma das principais considerações para cada nova iniciativa agroin-

dustrial será a expansão da capacidade de ajustamento tecnológico e 

social da agricultura. 

A agroindústria abrange um amplo campo de atividades in-

dustriais, de acordo com o volume da produção ou a relação de va-

lor adicionado da própria atividade. Em estágios rudimentares, pro-

cessos primitivos de curtimento de couros, moagem de cana-de-

açúcar ou beneficiamento de arroz, embora simples, são atividades 
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típicas de agroindústria. Numa agricultura basicamente orientada 

para o mercado, como no Nordeste, a profundidade do processa-

mento do produto agrícola ou a extensão da integração vertical do 

processo industrial no próprio interior depende tanto da capacidade 

de a agricultura ajustar-se (quantidades contratadas, qualidades uni-

formes, datas de entregas) e da capacidade do empresário industrial 

para organizar uma produção e comercialização eficientes. Com res-

peito às restrições impostas pela localização no interior, especialistas, 

em sua maioria, consideram-nas superáveis. 

O outro grupo de ramos sugerido presente na literatura e que 

foi também conseguido nesta pesquisa pertence à indústria de cons-

trução. A utilização de recursos minerais tais como argila, caulim, 

calcários e areia sílica, e madeira locais, criam consideráveis oportu-

nidades para a produção local de tijolos, telhas, lajes e material para 

soalho de madeira. Além disso, o custo de transporte de material de 

construção é elevado e os métodos de produção são razoavelmente 

simples e podem ser implementados em pequenas indústrias. Toda-

via, cada grande projeto de desenvolvimento aumenta logo a de-

manda de material de construção. A demanda é altamente incons-

tante e depende muito das condições conjunturais no mercado de 

construção. 

Certos grupos de bens de consumo são por enquanto produzi-

dos também em indústrias pequenas e médias, com tecnologias sim-

ples, não sofisticadas, sem aparentes desvantagens de mercado. Ves-

tuário, calçados, alumínio e utensílios de barro para cozinhar são uns 

poucos exemplos importantes desse grupo. Eles têm uma demanda 

razoavelmente estável com uma elasticidade-renda relativamente 

elevada para grupos de baixa renda e não apresentam quaisquer 

características que possam excluí-los por serem manufaturados no 

interior, particularmente para abastecer a demanda local, Esses bens 
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são simples na sua produção têm mercado bastante aberto para mui-

tos empreendedores, tornando-os extremamente competitivos. Man-

têm chances de sobrevivência de grande alcance somente para os 

mais eficientes e os inovadores. 

O ramo, indicado por todos aqueles que têm estudado indus-

trialização rural no Nordeste, é o artesanato artístico. Profundas raí-

zes de arte popular, desenhos tradicionais e técnicas manuais, bem 

como mão- de-obra barata fazem do artesanato um atrativo para 

promover o desenvolvimento. E, de fato, de todas as experimenta-

ções industriais sugeridas para o interior do Nordeste o artesanato é 

o único considerado como tendo perspectivas razoáveis de exporta-

ção. Entretanto, de modo a expandir e atingir outros pontos fora da 

região, a indústria de arte popular deve ser reorganizada e moderni-

zada. Nesse estágio, pode ter a oportunidade de perder sua atrativi-

dade para os consumidores sofisticados que procuram esses produ-

tos devido ao seu primitivismo original e ingênuo. 

Parece haver um vasto campo de oportunidades para o em-

prego não-agrícola através da melhoria do sistema de apoio da rede 

que já existe e daquela que se pretende desenvolver. Oficinas de re-

paros e serviços de manutenção para os setores agrícola e não-

agrícola são apenas dois exemplos de tal sistema de apoio. Indústrias 

para produzir material de embalagem e oficinas para consertar fer-

ramentas e implementos que atendem às necessidades específicas 

dos produtores são outros exemplos da mesma categoria industrial e 

que se situam num nível mais elevado de sofisticação organizacio-

nal. A ausência de um apropriado e efetivo sistema de apoio indus-

trial dessa natureza frequentemente dificulta a produção e bloqueia 

mais o desenvolvimento do que a falta de alguns dos elementos bá-

sicos do desenvolvimento industrial. 
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Finalmente, um antigo e atualmente renovado enfoque na área 

da industrialização rural é o “sistema de produção doméstica” (put-

ting out system). Indústrias urbanas de montagem e fabricantes de 

vestuário transferem estágios específicos de sua produção para im-

plementação mediante o trabalho realizado em casa do próprio ope-

rário. Este método, extensivamente usado em países como a Suécia, 

Japão e Israel, destina-se a utilizar mão-de-obra em tempo parcial ou 

a força-de-trabalho feminina ociosa do campo fora da estação, a qual 

tem um preço-sombra muito baixo.    

No Nordeste do Brasil, este sistema tem sido usado principal-

mente na indústria do vestuário. Parece viável a aplicação desse sis-

tema organizacional na implementação de certas etapas de culturas 

intensivas de terra ou intensivas de mão-de-obra, não qualificadas 

na produção de bens complexos, através do estabelecimento de uni-

dades de montagem construídas com esse fim específico e que este-

jam situadas em áreas onde a terra e o trabalho sejam relativamente 

baratos. 

Indústria e Indústria Rural no Nordeste — 

O Caso do Ceará 

O significado real de industrialização rural no contexto parti-

cular do Nordeste brasileiro já foi indicado no tópico “A Interioriza-

ção da Indústria”. Neste particular, a interiorização poderia não so-

mente excluir as grandes cidades do litoral, mas também um grande 

número de cidades do interior, tais como: Teresina, Sobral, Crato, 

Juazeiro do Norte, Arcoverde e outras, que já alcançaram um estágio 

de desenvolvimento sustentado. 

As experiências com indústria no interior não são uma novi-

dade. As experiências do RITA, iniciadas em 1962, conseguiram co-



 

89 

locar em operação 15 fábricas, com o fim específico de introduzir 

indústrias no interior. O Banco Mundial tem um esquema experi-

mental em Brejo, na Paraíba, e muitos dos projetos industriais apro-

vados pela SUDENE são planejados para o interior!2). A Fundação 

IBGE registrou, no seu Censo de 1970, cerca de 1.000 instalações in-

dustriais de tamanho médio ou grande nos municípios que estão 

incluídos no esquema de desenvolvimento do POLONORDESTE. 

Para caracterizar a atual estrutura industrial do Nordeste, ana-

lisemos alguns dos mais importantes dados do Censo Industrial do 

Estado do Ceará de 1970. A industrialização rural no Ceará tende a 

refletir a situação da industrialização no Nordeste.   

Havia 4.043 estabelecimentos industriais no Ceará, em 1970. 

Empregavam 40.918 pessoas, com uma produção cujo valor adicio-

nado alcançava Cr$ 1.085 milhões. Apenas uma parte dessa ativida-

de está voltada para as indústrias rurais. Fortaleza e seus municípios 

satélites detinham 27,6% do total de estabelecimentos. Entretanto, 

esses estabelecimentos empregavam 59% do pessoal utilizado na 

indústria no Ceará e produziam 67,6% do produto industrial cearen-

se. Existiam também quatro grandes cidades interioranas que, de 

acordo com nossas definições, haviam superado o estágio inicial. 

Esse grupo de cidades detinha 14,1% de todos os estabelecimentos 

com 11,1% do total do emprego industrial e 11,5% da produção in-

dustrial. (Tabela 9). 

As características de região rural, definida como residual nos 

dados do Ceará, se evidenciam depois de excluir a microrregião de 

Fortaleza e as 4 cidades interioranas. Elas são menores tanto em rela-

ção à média da mão-de-obra como relativamente à média do produ-

to por indústria. Além disso, o produto por trabalhador é cerca de 

30% mais baixo que a média do Estado, embora seja 23% mais eleva-
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do que o produto por trabalhador nos municípios satélites de Forta-

leza. Esta diferença pode-se explicar pela hipótese de que a migração 

para a região de Fortaleza criou um excedente de mão-de-obra supe-

rior à média nos municípios satélites.   

Outro aspecto do estado da industrialização é a diferenciação 

de divisão de ramo. A distribuição oficial contém 22 grupos indus-

triais principais que foram reduzidos para 5, a fim de possibilitar 

uma caracterização razoavelmente útil da divisão dos ramos: 

I. Indústrias extrativas. 

II. Produtos de minerais não-metálicos (incluindo a maioria 

dos ramos de material de construção). 

III. Têxteis e vestuário. 

IV. Bebidas e fumo. 

V. Outros. 

A tabela n°- 10 mostra a distribuição dos ramos de acordo com 

os agrupamentos preparados acima. 

O fenômeno mais evidente é a forte participação das indústrias 

de alimentos e bebidas na região rural, bem como uma relação rela-

tivamente alta de materiais de construção. É claro que o ramo de 

extrativas é mais fortemente representado no interior do que no Es-

tado, em geral. Acredita-se que isso ocorra em face de o transporte 

da matéria-prima dos seus pontos de origem ser caro e também de-

vido ao fato de que esta produção inclui mesmo a própria extração. 

Merecem ser mencionados mais dois outros interessantes resultados: 

1) a concentração extremamente forte da indústria de material de 

construção em Fortaleza e nos municípios satélites; 2) a concentração 

relativamente elevada da indústria têxtil e do vestuário nas grandes 

cidades (Fortaleza e as quatro cidades interioranas).    
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Quase todos os resultados a que se chegou apoiam a hipótese 

sobre a natureza das indústrias rurais existentes: 

1. Elas são relativamente pequenas e com baixa produtivi-

dade de mão-de-obra; 

2. Estão concentradas em alimentos, material de construção e 

extrativas. 

Basicamente, surge o mesmo quadro se são considerados ape-

nas os estabelecimentos de tamanho “médio e acima de médio”. Dos 

1.384 estabelecimentos dessa categoria operando no Ceará, em 1970, 

aproximadamente um terço era definido como rural. Entretanto, eles 

contribuíram apenas com 16% para o emprego industrial e somente 

com 6% para a produção, Desse modo, os estabelecimentos rurais 
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“médios e acima de médios” aparecem também como tendo uma 

relação trabalho/produto consideravelmente mais baixa. (Tabela 11). 

 

O produto por trabalhador é, desse modo, quase três vezes 

mais elevado na média das indústrias urbanas do que na sua corres-

pondente rural. O significado desta relação trabalho/produto muito 

baixa é mais fortemente enfatizado pela relação da média industrial 

trabalho/transformação, que é de Cr$ 12.300 para os estabelecimen-

tos urbanos e somente de Cr$ 6.100 para os estabelecimentos rurais. 

Em outras palavras, considerando uma distribuição absolutamente 

equitativa do valor adicionado do total da indústria somente para o 

trabalho e não considerando remuneração para o capital, o paga-

mento mensal não ultrapassaria Cr$ 510, ou seja, quatro vezes o salá-

rio-mínimo em 1970. 

O ritmo da industrialização rural no Ceará, na última década, 

foi semelhante ao da industrialização do Estado em geral. Em 1960, 
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30,2% de todos os estabelecimentos (médios e acima de médios) se 

localizavam na área rural, enquanto em 1970 essa percentagem atin-

gia 31,4%. No final da década, a criação de estabelecimentos rurais 

acelerou-se de modo considerável, aparentemente influenciado por 

maior conhecimento de sua necessidadeí2). 

Por outro lado, a dinâmica de crescimento das indústrias ur-

banas parece ser consideravelmente maior. Examinando a mudança 

do produto médio por indústria como uma função do ano do estabe-

lecimento, constata-se, para 1970, que o produto médio era conside-

ravelmente maior quanto mais antigas fossem as indústrias urbanas. 

Tal desenvolvimento não podia ser observado nos estabelecimentos 

industriais rurais. 
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0 PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO RURAL: 

CONCEITOS METODOLÓGICOS BÁSICOS 

Introdução: A Industrialização Rural no Contexto do Dina-

mismo Regional 

Qualquer processo de introdução de industrialização rural (no 

meio rural ou em pequenas cidades do interior) constitui por defini-

ção uma interferência externa numa conjuntura regional existente. 

Os dois elementos — a industrialização e a conjuntura regional — 

podem assumir diferentes características. O processo de industriali-

zação pode ser direto, pela implantação de estabelecimentos indus-

triais ou indireto, pelo incentivo de atividades industriais atuando-se 

sobre fatores extemos ligados à industrialização criando-se facilida-

des de financiamento, fortalecendo-se a infraestrutura básica, etc. 

A conjuntura regional existente pode ser um estado de desen-

volvimento, ou um estado de estagnação ou de deterioração. Quais-

quer que sejam as características do processo de industrialização e 

da conjuntura regional, a confrontação destes dois elementos sempre 

alterará a situação existente e criará um novo “dinamismo” no pro-

cesso de desenvolvimento da região (nesta fase, ainda não se atribui 

nenhuma qualificação a esse novo “dinamismo” em relação ao exis-

tente). 

As dimensões e as orientações desse novo processo gerado pe-

la confrontação dependem dos diferentes componentes que atuam 

nos dois elementos. Os componentes da industrialização podem ser 

a sua intensidade, o tamanho das indústrias, o tipo, a intensidade 

relativa de capital ou de mão-de-obra, etc. Os componentes da con-

juntura regional podem-se traduzir na infraestrutura existente, no 

tipo, tamanho e nível tecnológico da agricultura, no nível de empre-
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go da mão-de-obra, etc. Entre todos esses componentes ou fatores 

existem relações que podem ser classificados em 3 grupos: 

a) Relações internas entre os fatores industriais (por exemplo: 

o tamanho depende do tipo de atividades das indústrias). 

b) Relações internas entre os fatores regionais (por exemplo: o 

nível de emprego depende do tamanho e das característi-

cas da agricultura).  

c) Relações bilaterais entre fatores industriais e fatores regio-

nais (por exemplo: a intensidade da industrialização ou o 

tamanho das indústrias podem depender da infraestrutura 

existente, ou o nível de emprego depende da intensidade 

da industrialização). 

A iniciação de um processo de industrialização se traduz pela 

geração externa de uma mudança ou de um ou mais fatores. Estes 

fatores podem ser industriais (implantação direta de indústrias) ou 

regionais (por exemplo: investimentos na infraestrutura). De qual-

quer modo, essa mudança original causará uma série de mudanças 

nos outros fatores, industriais ou regionais, através do sistema de 

relações existentes entre eles, quebrando, assim, o equilíbrio prevale-

cente. 

O novo equilíbrio conseguido (no caso de chegar a um equilí-

brio) será, então, o resultado da dimensão e da orientação da interfe-

rência original, e também do sistema de relações entre os diferentes 

fatores envolvidos. Na realidade, o sistema de relações é tão compli-

cado que os resultados obtidos depois de uma mudança original 

podem parecer imprevisíveis. 

Na maioria dos casos, até o fator originalmente mudado pode 

sofrer mudanças adicionais não planejadas, como resultado da atua-

ção do sistema. Para esclarecer este fenômeno, vamos apresentar, de 
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maneira esquematizada, 3 casos diferentes, começando com o mais 

simples e um pouco longe da realidade, até o mais complicado e 

perto da realidade. Admitamos que existam somente 2 fatores indus-

triais (A, B) e 2 fatores regionais (X, Y). Vamos supor que foi efetuara 

uma mudança no fator A. 

1º caso: Existe uma relação entre os fatores A e X. A mudança 

de A causa uma mudança em X e os outros fatores permanecem es-

táveis. 

2º caso: Os fatores B e Y estão relacionados com A e X, respec-

tivamente. A mudança original causa diretamente uma mudança em 

X e em B, e indiretamente uma mudança em Y.  

3º caso: Além das relações acima, o fator Y influencia o fator A. 

Neste caso, a mudança original de A provoca uma sequência 

de mudanças em outros fatores, afetando o próprio fator: 

A. A sequência é: 

Neste caso, o valor final de A será definido só depois de chegar 

(se chegar) a um equilíbrio novo, e poderá ser diferente do valor 

atribuído na mudança original. Além disso, a mudança efetuada no 

fator A pode causar mudanças aparentemente imprevisíveis em fa-

tores que não estio diretamente influenciados por ele (Y). Mesmo 

nos fatores diretamente influenciados pelo fator A, as mudanças 

causadas podem ser diferentes das previsões baseadas nas relações 

simples. 

Este terceiro caso aproxima-se mais da atuação do sistema na 

realidade, mas ainda representa um exemplo muito simplificado. Na 

realidade, o número de fatores participantes no sistema é muito 

maior e as relações entre eles são muito mais embaraçadas.    
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As Metas 

A industrialização rural geralmente não pode ser por si mesma 

considerada como urna meta, e sim um meio para chegar as metas 

mais amplas do desenvolvimento rural. Estas metas podem ser o 

aumento do nível de emprego e nível de renda, a introdução de mu-

danças no desenvolvimento social, etc. Na linguagem utilizada no 

item precedente, estes são fatores regionais que têm de ser otimiza-

dos por meio de fatores industriais. 

Para chegar a esta meta, podem ser utilizadas diferentes estra-

tégias alternativas. Cada estratégia se traduz numa interferência ex-

terna, mudando um ou mais fatores ou, como será descrito mais tar-

de, influenciando as próprias relações entre os fatores, sejam indus-

triais (implantação direta de indústrias), sejam regionais (melhoran-

do a infraestrutura ou estimulando atividades agrícolas). Qualquer 

que seja a estratégia, ela influenciará praticamente todos os fatores 

industriais e regionais, direta ou indiretamente, pelo sistema de rela-

ções, influências marcadas ou influências menos visíveis. Em outras 

palavras, diferentes estratégias terão diferentes implicações sobre as 

metas do desenvolvimento regional (emprego, renda, etc.), as carac-

terísticas industriais (quantidade de industrialização, intensidade de 

capital e de mão-de-obra, etc.) e também sobre outros fatores regio-

nais direta ou indiretamente envolvidos. 

O conhecimento das diversas implicações de diferentes estraté-

gias é indispensável para a avaliação das estratégias a serem usadas. 

Para isto, é necessário o conhecimento do sistema atuante na região. 

Neste sentido, serão apresentadas, a seguir, as metas deste trabalho: 

a) Identificar os fatores que estão participando do sistema, isto é, 

os fatores que representam as diferentes características indus-

triais e as diferentes metas do desenvolvimento regional e os 
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fatores regionais que, diretamente ou indiretamente, estão li-

gados a eles. 

b) Estimar o funcionamento do sistema, isto é, achar, separada-

mente, todas as relações diretas entre cada um dos fatores e 

cada um de todos os outros, inclusive o sentido e o nível (o 

conjunto de todas as relações diretas indica as relações indire-

tas). O conhecimento deste sistema de relações pode permitir 

uma explicação dos fatores que influenciam a industrializa-

ção, suas diversas características e suas relações com outros 

fatores do desenvolvimento regional. 

c) Identificar as características industriais mais adequadas a di-

ferentes conjunturas de fatores regionais existentes e mais efi-

cientes para chegar ao cumprimento de metas definidas no 

desenvolvimento regional, na base do sistema de relações 

identificadas. 

d) Com base no conhecimento do sistema de relações e da elasti-

cidade dos diferentes fatores do sistema, achar as mais efici-

entes estratégias de mudanças geradas em alguns fatores para 

chegar à otimização de algumas metas alternativas de desen-

volvimento regional, utilizando o processo mais adequado de 

industrialização. 

e) Avaliar as possibilidades de mudar alguns elementos do sis-

tema de relações, que influenciam diretamente o sistema (e 

não somente os fatores do sistema) para conduzir ao cum-

primento de metas definidas. Neste caso, a estratégia é uma 

mudança nas relações entre fatores, além das mudanças ge-

radas diretamente nos próprios fatores. 

Esquema Geral do Sistema 

No sistema que pretende explicar o fenômeno da industrializa-

ção e suas possíveis consequências em diferentes campos, toma parte 
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uma multidão de fatores existentes nas regiões pesquisadas. Estes 

fatores pertencem a diferentes campos de interesse: industrial, de-

mográfico, educacional, agrícola, etc. Antes de apresentá-los, um por 

um, seria melhor dar uma visão mais global do sistema para que se 

possa apreender mais facilmente o seu funcionamento. 

Todos os fatores do sistema serão divididos em três elementos: 

o exógeno, o industrial e o objetivo. 

O elemento exógeno inclui todas as variáveis definidas como 

exógenas, ou seja, variáveis que exercem influências sobre os fatores do 

elemento industrial e do elemento subjetivo, mas não recebem nenhu-

ma influência destes fatores. Este elemento inclui variáveis nos campos 

da população, educação, agricultura e infraestrutura. A definição exata 

de todas as variáveis, em cada elemento, será feita a seguir.    

O elemento industrial inclui variáveis dicótomas, traduzindo 

se um município é industrializado ou não (segundo diferentes defi-

nições alternativas da industrialização), variáveis traduzindo a in-

tensidade de industrialização (segundo diferentes definições), a loca-

lização das indústrias (cidades ou campo), o tipo de mercado, o tipo 

de mão-de-obra e outras características técnicas das indústrias. 

O elemento objetivo se refere a variáveis que traduzem os obje-

tivos gerais da industrialização ou de outros meios de desenvolvi-

mento. Neste grupo estão incluídas variáveis relativas ao nível de 

emprego no município, ao nível de renda de diferentes faixas popu-

lacionais e às migrações. 

Vamos agora apresentar a função de cada um destes três elemen-

tos dentro do sistema. Estas funções estão apresentadas, de uma manei-

ra simplificada, no seguinte esquema, com as observações abaixo: 
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O elemento exógeno, chamado E, inclui as variáveis exógenas 

El, E2 e E3. Para a simplificação do esquema só constarão tresvariá-

veis de cada elemento. 

O elemento industrial, chamado I, inclui as variáveis I1, I2 e I3. 

O elemento objetivo, chamado O, inclui as variáveis O1, O2 e O3.  

No esquema, as setas traduzem influências diretas e causais 

entre variáveis de diferentes elementos ou entre variáveis do mesmo 

elemento. 

Relação esquematizada entre os três fatores elementos do sistema. 
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O Elemento Exógeno 

Por definição, cada uma das variáveis do elemento exógeno 

pode influenciar qualquer variável endógena de qualquer outro 

elemento. O elemento exógeno, também por definição, não recebe 

nenhuma influência dos outros elementos, pois estes só incluem va-

riáveis endógenas. Por exemplo, o tamanho da população (no ele-

mento E) pode influenciar a intensidade da industrialização (no ele-

mento I) e o nível educacional (no elemento E) pode influenciar as 

características da industrialização (no elemento I) e o nível de renda 

de mão-de-obra do município (no elemento O). 

Podem existir relações internas entre as variáveis do elemento 

exógeno, mas não são de interesse neste assunto. 

O Elemento Industrial 

A industrialização no município, sua intensidade e suas caracte-

rísticas recebem influências causais diretas das variáveis do elemento 

exógeno (E) seguidos ainda de influências internas entre as variáveis do 

mesmo elemento (I). Assim, cada uma destas variáveis recebe diferen-

tes influências diretas das variáveis do elemento exógeno, diretas de 

outras variáveis endógenas do mesmo elemento e indiretas de variáveis 

exógenas e endógenas, transmitidas pela influência das variáveis endó-

genas do mesmo elemento. Por exemplo, a intensidade de capital nas 

indústrias (no elemento I) pode ser influenciada diretamente pelo nível 

de educação da população (E) e pelo tipo de mão-de-obra empregado 

na indústria (I) e, indiretamente, pela influência do nível de educação 

(E) sobre o tipo de mão-de- obra (I). 

O Elemento Objetivo 

Assim como o elemento exógeno pode-se considerar como o 

início do mecanismo, o elemento objetivo pode ser considerado co-
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mo o fim. As variáveis deste elemento recebem, as influências dire-

tas e indiretas de todos os elementos, inclusive das variáveis do pró-

prio elemento objetivo. Por outro lado, o elemento objetivo não in-

fluencia os outros elementos. Em outras palavras, todas as variáveis 

dos dois primeiros elementos podem ser consideradas exógenas em 

relação às variáveis do elemento objetivo. 

É necessário acrescentar-se que este modelo baseia-se em dois 

pressupostos importantes: 

1. Nenhuma das variáveis definidas como exógenas pode ser 

influenciada por qualquer variável endógena. 

2. As variáveis do elemento objetivo não influenciam nenhu-

ma variável dos outros elementos. 

Na realidade, quase nunca é possível afirmar-se categorica-

mente que uma variável exógena não sofre, de algum modo, in-

fluências de qualquer variável endógena e, também, que nenhuma 

variável do elemento objetivo não influencia qualquer variável de 

outros elementos. Contudo, a necessidade da separação dos elemen-

tos e as facilidades de análise e de apresentação que esta separação 

traz compensam a inexatidão que resulta desses dois pressupostos. 

Os Fatores do Sistema 

Cada um dos elementos acima enumerados é composto de um 

número de fenômenos. A meta ideal seria a de utilizar um número 

bastante grande de variáveis que pudessem traduzir todos os fenô-

menos de cada elemento. Mas esta meta não pode ser rigorosamente 

atingida por várias razões. As principais são: 

a) O uso de um número muito grande de variáveis complica-

ria a análise e a clareza da explicação do funcionamento 

do sistema. 
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b) O processamento dos dados seria quase impossível tecni-

camente com o método adequado necessário. 

c) O uso de um número muito grande de variáveis, tradu-

zindo fenômenos pertencentes a um mesmo elemento, po-

deria acentuar o problema da multicolinearidade. 

Além disso, a tradução exata de fenômenos por variáveis é 

muitas vezes difícil, se não impossível. Os casos simples onde um 

fenômeno pode ser traduzido direta e exatamente com uma só vari-

ável são bastante raros. Um exemplo desses casos pode ser a repre-

sentação do fenômeno “nível de renda da população” pela variável 

“renda média da população”. Mesmo neste caso, a tradução do fe-

nômeno não é completamente exata porque a variável não inclui 

renda recebida sob outra modalidade que não seja dinheiro. 

Na maioria dos casos, uma variável só pode ser um indicador 

do fenômeno ou uma tradução de um dos aspectos do fenômeno. 

Por exemplo, o nível de industrialização de um município pode ser 

medido pelo número de estabelecimentos industriais, o número de 

pessoas trabalhando na indústria, o valor da produção industrial, ou 

cada uma dessas variáveis ponderadas pela população total, ou pela 

população economicamente ativa, etc. 

Um outro exemplo seria o nível tecnológico da agricultura que 

pode ser traduzido por diferentes variáveis como: o número dos 

agricultores utilizando fertilizantes, o número de tratores, etc., ou 

essas variáveis ponderadas pelo número de estabelecimentos agríco-

las ou, ainda, pela área útil ou pelo valor da produção agrícola. . 

A tradução dos fenômenos de cada elemento em variáveis en-

contra dificuldades que podem prejudicar a possibilidade de anali-

sar esses fenômenos de uma maneira exata e de achar as relações 
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exatas que existem entre os fenômenos do mesmo ou de diferentes 

elementos. 

O método de análise fatorial é utilizado aqui para reduzir as 

implicações desse problema. Para cada um dos elementos foram 

colhidos dados sobre uma quantidade de variáveis, que possam tra-

duzir diferentes aspectos dos fenômenos do elemento. Todas essas 

variáveis foram analisadas por meio da análise fatorial e foram en-

contrados fatores que tentam representar os diferentes fenômenos. 

Assim, uma grande quantidade de variáveis pode ser representada 

por uma lista mais sucinta de fatores.   

A seguir vamos apresentar uma relação sucinta dos principais 

fatores (ou variáveis) que vão representar os diferentes fenômenos 

de cada elemento. Uma descrição mais detalhada das definições exa-

tas das variáveis é feita no apêndice deste capítulo. 

Fatores do Elemento Exógeno 

Este elemento inclui, de modo geral, o tamanho e o nível edu-

cacional da população, as características gerais e o nível tecnológico 

da agricultura, diferentes aspectos da infraestrutura. São as seguin-

tes as variáveis utilizadas neste campo: 

POPU e POPR: A população urbana e a população rural  

ANAU e ANAR: O nível de analfabetismo urbano e rural  

CHU: A pluviosidade  

TAM: O tamanho da atividade agrícola  

TIPO: O ramo da atividade primária (agricultura, pecuária)  

TEC: O nível tecnológico da agricultura  

PROD: O nível de produtividade da agricultura  

EST: A estrutura agrária, representada principalmente pelo 

peso dos estabelecimentos minifúndios. 

ROD: A existência de rodovias “razoáveis” 
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BASU e BASR: O nível de infraestrutura básica  

FIN: A infraestrutura financeira  

SER: A infraestrutura de serviços  

SAU: A infraestrutura hospitalar e de saúde  

LOC: O nível de “isolamento” geográfico em relação a outros 

centros urbanos. 

Fatores do Elemento Industrial 

Neste elemento estão incluídos os seguintes fenômenos: a exis-

tência de indústrias no município, a intensidade da industrialização 

e as diferentes características das indústrias. Estes fenômenos estão 

representados pelas seguintes variáveis principais: 

INT, DMU, INR: A existência de qualquer indústria no muni-

cípio, na zona urbana, na zona rural (variáveis dicótomas). 

NIT: A intensidade da industrialização no município definida 

pelo número de estabelecimentos industriais em relação à 

PEA. 

NIP: A intensidade da industrialização no município definida 

pelo emprego na indústria em relação à PEA. 

NIV: A intensidade da industrialização no município definida 

pelo valor da produção industrial em relação à PEA. 

CID: O nível de concentração das indústrias na zona urbana, 

tomando-se em consideração a PEA urbana e rural. 

PES: O tamanho médio das indústrias em termos de pessoal. 

MAT, SAL: A parte das despesas com matérias-primas e com 

salários no valor da produção. 

CAP: Relação capital/valor agregado 

CAM: Relação capital/mão-de-obra 

ELE: Eletricidade utilizada por pessoa ocupada 

VAL: Relação valor agregado/mão-de-obra 
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NIS: Salário médio mensal 

DIF: Relação entre o salario médio dos técnicos e dos operá-

rios. 

TIP: Parte dos técnicos no pessoal ocupado 

EMP, IND, REV: Parte do valor da produção industrial trans-

ferida para estabelecimentos da mesma empresa, parte vendi-

da a consumidores e parte vendida a revendedores. 

 

Fatores do Elemento Objetivo 

Neste elemento são considerados fatores nos campos de em-

prego, renda e migrações, As principais variáveis incluídas são: 

EMT, EMU, EMR: O nível do emprego no município, na zona 

urbana e na zona rural. 

AGR, INM, INF: A intensidade do emprego na agricultura e 

nas atividades urbanas masculinas e femininas. 

RET, REU, RER: A renda média da PEA total, urbana e rural 

com renda 

MIT, MIU, MIR: Os migrantes para o município em total, para 

a zona urbana e para a zona rural, em relação às populações 

respectivas. Também serão discriminados os migrantes segun-

do a origem (urbana e rural). 

 

Avaliação do Sistema 

Após a apresentação geral das relações entre os elementos e 

das variáveis incluídas em cada um dos elementos, o próximo passo 

será a elaboração de um conjunto de hipóteses sobre as relações dire-

tas específicas entre as variáveis de todos os elementos. Esse conjun-

to de hipóteses pode ser definido como um sistema de equações, 

representando o processo procurado. 
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Utilizando o exemplo simplificado no qual existem somente 

três variáveis em cada elemento (El, E2 e E3 no elemento exógeno, II, 

12 e 13 no industrial, 01, 02 e 03 no objetivo) e referindo-se ao es-

quema já descrito de relações entre os elementos, a forma geral das 

equações seria: 

I1 =  f1 (El, E2, E3, I2, I3) 

I2 =  f2 (El, E2, E3, I1, I3) 

I3 =  f3 (El, E2, E3, I1, I2) 

O1 =  f4 (El, E2, E3, I1, I2, I3,O2, O3) 

O2 =  f5 (El, E2, E3, II, I2, I3, O1, O3) 

O3 = f6 (El, E2, E3, Il, I2, I3, O1, O2) 

Evidentemente, nem todas as variáveis independentes incluí-

das em cada uma das 6 equações acima exercem influência sobre a 

variável dependente respectiva. Na elaboração das equações serão 

incluídas somente as variáveis sobre as quais existe uma hipótese de 

influência. As outras têm coeficiente zero e então são excluídas. 

Deve-se enfatizar que as relações apresentadas assim são teori-

camente isoladas das influências de fatores intermediários. Na reali-

dade, não parece existir nenhuma relação entre os fatores O1 e I3. 

Esta relação, contudo, pode ser disfarçada por influências que I3 

exerce sobre I2, por exemplo, que, por sua vez, influencia O1. Neste 

caso existem duas influências de I3 sobre O1, uma direta e outra in-

direta, que se contrabalançam. 

O modelo acima apresentado pretende isolar as influências di-

retas, mesmo nos casos onde essas influências são neutralizadas por 

influências indiretas. Assim, seria possível descobrir processos dis-

farçados do sistema que não podem ser sentidos intuitivamente e 

que não podem ser descobertos por meio de simples análise bidi-

mensional. 
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Um outro aspecto do modelo é sua simultaneidade. As rela-

ções apresentadas em geral não atuam sucessivamente, mas simul-

taneamente. O método da estimação dessas relações deve então ser 

adequado a essa exigência. 

A avaliação empírica das relações do sistema e os testes de 

significância para cada uma das relações devem responder às condi-

ções especiais descritas acima. Nesse sentido, será utilizado o méto-

do de mínimos quadrados em dois estágios (TSLS: Two Stage Leasts 

Squares). Os dados empíricos utilizados são ao nível de Municípios e 

cobrem os 446 municípios incluídos nas regiões prioritárias do Polo-

nordeste. 

A estimação dos coeficientes através desse método apresenta-

ria os seguintes resultados para o modelo simplificado acima. Este 

exemplo tem apenas fins ilustrativos e não insinua relações reais. 

I1 = aO + a1 E1 + a2 E2 + a3 I2 

I2 = bO + b1 E1 + b2 E2 + b3 E3 + b4 I3 

I3 = cO + c1 E2 + c2 E3 + c3 I1 

 

O1 = dO + d1 d1 E1 + d2 E2 + d3 E3 + d4 I2 + d5 O2 

O2 = eO + e1 E1 + e2 E3 + e3 I3 

O3 = fO + f1 E1 + f2 E2 + f3 E3 + f4 I1 + f5 O1 

 

O sistema de equações estimadas poderá permitir o entendi-

mento dos vários aspectos do processo de industrialização e das re-

lações entre os diferentes fatores industriais e regionais: quais são os 

fatores que têm uma importância significativa em cada assunto; qual 

é a intensidade de influência de cada um deles (segundo os coefici-

entes estimados); quais são as relações indiretas entre os fatores, etc. 
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O Sistema Como Instrumento Operativo Para a Avaliação de 

Estratégias de Industrialização 

A estimativa de todos os coeficientes do sistema pode possibi-

litar o seu uso como instrumento operativo para a avaliação de dife-

rentes   estratégias alternativas de interferência para cumprir metas 

alternativas definidas. A avaliação das diferentes estratégias pode 

ser feita levando em conta a situação existente em diferentes muni-

cípios específicos. Em princípio, essa avaliação será um resultado 

dos dados específicos de cada município e de todo o conjunto de 

relações diretas e indiretas do sistema. 

Para entender o método que será utilizado deve-se notar que o 

sistema está constituído de n equações com (n + e) variáveis, onde n 

é o número de variáveis endógenas (do elemento industrial e do 

elemento objetivo), e (n + e) o número total de variáveis do sistema 

(incluindo as variáveis do elemento exógeno e). 

Vamos indicar três tipos principais de estratégias que podem 

ser efetuadas como meio do sistema estimado. 

Estratégia de “Acomodação” 

O princípio desta estratégia é a acomodação do processo de 

industrialização à situação básica existente num lugar específico. A 

situação básica dum município define pelos valores dos fatores exó-

genos no município: o tamanho da população, o nível de educação, a 

infraestrutura, a estrutura da agricultura, etc. Dados os valores des-

tes fatores, pode-se chegar à estimação dos valores dos fatores endó-

genos. Referidos valores representam as características mais ade-

quadas das indústrias ao município investigado, segundo o sistema 

e os valores correspondentes dos fatores objetivos (emprego, renda, 

etc.). Estes valores estimados podem ser diferentes dos observados 
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no município. As diferenças podem ser o resultado de fatores especí-

ficos atuando no lugar ou de distorções no sistema de tomada de 

decisões no lugar. 

A estratégia de “acomodação” se exprimiria nesse caso na cria-

ção de incentivos para se aproximar das características adequadas 

recebidas no sistema, tomando em consideração os fatores específi-

cos atuando no município e as distorções existentes. Isto seria feito 

sem interferir nos fatores exógenos, sem mudar a infraestrutura exis-

tente, a agricultura, etc. 

Uma outra dimensão das estratégias de “acomodação” se de-

vem à formulação de perspectivas alternativas de fatores exógenos 

(crescimento da população, desenvolvimento da agricultura, dos 

serviços, da infraestrutura, etc.) podem permitir a avaliação das ca-

racterísticas industriais que serão mais adequadas às novas situações 

alternativas por meio de um sistema de simulações. 

Estratégia de Interferência por Fatores Exógenos 

O tipo precedente de estratégia foi o de encaixamento do pro-

cesso industrial mais adequado numa situação existente ou em pre-

visões dadas de situações, sem nenhuma tentativa de mudar a situa-

ção básica inicial. 

A presente estratégia é mais dinâmica implicando a interferên-

cia em fatores exógenos para chegar a uma meta definida. 

A meta será geralmente a otimização de um dos fatores objeti-

vos (maximização de emprego, de renda, etc. Por meio da progra-

mação linear serão achados os valores dos fatores exógenos que pos-

sibilitam a otimização do objetivo escolhido e, paralelamente, serão 
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encontradas as características industriais adequadas12. Neste caso, a 

estratégia seria de implementar mudanças nos fatores exógenos, 

segundo os resultados obtidos (como investimentos na infraestrutu-

ra, melhoramento de diversos serviços, etc.), a fim de facilitar o pro-

cesso de industrialização com a intensidade e as características mais 

adequadas para chegar à meta definida (máximo de emprego, ou de 

renda, etc.). 

Teoricamente, esse modelo possibilita a otimização de qual-

quer fator (endógeno) e não somente fatores objetivos. Por exemplo, 

se por qualquer razão a meta principal é de maximizar a intensidade 

da industrialização, esse fator pode ser escolhido como o fator a ser 

otimizado e os resultados obtidos mostram quais são as condições 

necessárias para chegar a esta meta em termos de fatores exógenos e 

de características industriais e, também, quais seriam as consequên-

cias em termos de fatores objetivos. 

Estratégia de Interferência da Atuação do Sistema 

Os dois primeiros tipos de estratégias admitem que as relações 

entre o fatores do sistema ficam inalterados e a interferência foi feita 

apenas através dos valores dos fatores. Nesse caso, a estratégia seria 

de influenciar relações diretas entre diferentes fatores, numa tentati-

va de criar um novo sistema que facilitaria o cumprimento de metas 

definidas. Por exemplo, uma das relações achadas pode ser que a 

existência de matérias-primas agrícolas atraia a implantação de 

agroindústrias. Esta atração é quantificada pelo coeficiente estimado 

                                                      

12 Desde que os valores dos fatores exógenos não são dados, o sistema terá n 
equações com (n + e) incógnitas e poderá ter, então, mais de uma solução. Uma das 
variáveis terá que ser optimizada, deixando (n - 1) equações exprimindo as restri-
ções da programação linear. A solução escolhida será a que permite o valor ótimo 
da variável a ser optimizada. 
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que liga os dois fatores (quantidade de matérias-primas e quantida-

de de indústrias). Segundo a estratégia precedente, um aumento na 

quantidade de indústrias seria conseguido pelo incentivo da produ-

ção agrícola para produzir uma quantidade maior de matérias-

primas para a indústria. A presente estratégia se manifesta na in-

fluência sobre a relação entre os dois fatores. No caso, a estratégia 

seria de criar incentivos para aumentar a força desta relação, a fim 

promover um aproveitamento maior das matérias-primas existentes 

(sem mudar as suas quantidades) por novas indústrias. 

Deve-se notar que essa estratégia deveria ser usada com muito 

cuidado. Uma razão é que a interferência nas relações diretas entre 

dois fatores pode ter consequências imprevisíveis pela série de in-

fluências indiretas assim geradas. Uma outra razão é a ligação que 

pode existir entre diferentes relações. A interferência numa relação 

pode ser condicionada por interferência paralela em outras relações. 

Vamos concluir com algumas observações sobre os três tipos 

de estratégias acima descritos: 

1.  Podem ser efetuadas combinações de duas estratégias. 

Uma combinação da primeira com a terceira significaria 

uma estratégia de interferência na atuação do sistema, sem 

mudar os fatores exógenos. Uma combinação da segunda 

com a terceira significaria uma estratégia combinada de 

atuação através do sistema e dos fatores exógenos. 

2. Podem ser impostas restrições sobre os valores dos dife-

rentes fatores do sistema para impedirem resultados in-

compatíveis com a realidade. Estas restrições podem ser, 

por exemplo, que a população pode crescer mas não dimi-

nuir, que o aumento na infraestrutura pode ser razoavel-
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mente efetuado mas não pode ser mais de um certo per-

centual, etc. 

3. Só uma meta pode ser optimizada de cada vez. Diferentes 

metas podem ser optimizadas alternativamente (uma de 

cada vez). A necessidade de otimizar uma meta sem pre-

judicar outras pode ser resolvida pela imposição de restri-

ções sobre estas metas. Por exemplo, pode ser optimizado 

o nível de renda, com a restrição que o nível de emprego 

não seja menor que 90%. 

4. Em lugar de otimizar uma ou outra meta, podem ser defi-

nidos valores específicos de diferentes metas. Neste caso 

seria decidido pelo sistema se as metas impostas são atin-

gíveis ou não e, em caso positivo, quais seriam as condi-

ções mínimas necessárias para cumprir essas metas. Por 

exemplo, seria impossível atingir as metas de 100% de 

emprego e de uma renda média mensal de 1.000 cruzeiros 

por pessoa; contudo, haveria possibilidade de chegar a 

95% de emprego e renda mensal de 700 cruzeiros, sujeitos 

a condições necessárias definidas de mudanças de infraes-

trutura, agricultura, etc. 
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A INDUSTRIALIZAÇÃO 

A primeira etapa da análise do sistema será a análise da indus-

trialização como variável dicótoma (existe ou não industrialização) 

com relação aos fatores exógenos. A segunda se constituirá duma 

análise mais detalhada do elemento da intensidade e das caracterís-

ticas da industrialização e das relações entre este e o elemento exó-

geno. A etapa final constará da análise do elemento objetivo e das 

relações dele com os anteriores. 

Por definição (da industrialização como variável dicótoma) não 

existem relações internas entre o fato da industrialização e as caracterís-

ticas industriais. Ela depende somente dos fatores exógenos. 

A análise se restringe, então, às relações entre os diferentes fa-

tores exógenos e o fator da industrialização sem nenhuma referência 

à quantidade de industrialização ou às características das indústrias. 

O objetivo aqui é obter orientações sobre as características dos dife-

rentes fatores exógenos que facilitam a industrialização, qualquer 

que seja a sua intensidade ou características. 

A análise será feita para todos os 446 municípios incluídos nas 

regiões prioritárias do POLONORDESTE e também separadamente 

por dois grupos específicos de municípios. 

a) Municípios com população urbana de até 5.000 habitantes 

(336 municípios). Estes são municípios que praticamente 

não têm apoio urbano. As suas sedes não possuem geral-

mente, características urbanas típicas. 

b) Municípios com população urbana de mais de 5.000 habi-

tantes que serão geralmente chamados no texto “municípios 

com população urbana relativamente alta”, mas que não são 

grandes centros urbanos. A maioria desses municípios (67 
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dentro de 110) tem população urbana menor do que 12.000 

habitantes). 

A análise desses grupos de municípios separadamente tem 

como meta a avaliação de diferenças entre as influências em municí-

pios com diferentes níveis populacionais urbanos. Esta discrimina-

ção poderá também possibilitar a localização de algumas influências 

que existem só em grupos específicos de municípios. 

Nas tabelas 1, 2 e 3(1) estão apresentados os resultados das re-

gressões incluindo como variáveis dependentes os três indicadores da 

industrialização do município e como variáveis independentes as vari-

áveis exógenas. Estas regressões foram estimadas e são apresentadas 

para o total dos municípios e para os dois subgrupos de municípios. 

Pelo tipo especial de influência das variáveis populacionais (que 

será explicado a seguir) foi estimado um novo conjunto de regressões, 

paralelas às primeiras mas não incluindo as variáveis populacionais. Os 

resultados desse conjunto estão indicados nas tabelas 4, 5 e 6.    

Os resultados apresentados das regressões incluem a seguinte 

informação para cada uma; 

a) O coeficiente de correlação múltipla R 

b) Na primeira linha de cada regressão aparece a constante 

de regressão e os coeficientes das variáveis independentes 

(exógenas). Esta é a função da regressão propriamente dita 

e possibilita calcular diferentes estimações da variável de-

pendente, dados valores específicos das variáveis inde-

pendentes. 

c) Na segunda linha aparecem os coeficientes padronizados. 

Estes coeficientes se baseiam em dados padronizados (um 

dado padronizado é igual ao dado original menos a mé-



118 

dia, e dividido pelo desvio padrão) e permitem obter- se 

uma ideia melhor do nível de influência de cada variável 

em comparação a outras variáveis de regressão. A padro-

nização dos dados tem como resultado a estimação de coe-

ficientes que estão “limpos” da unidade de medida de ca-

da variável. Assim, esses coeficientes padronizados po-

dem ser comparados facilmente. 

d) Na terceira linha de cada regressão está apresentado o va-

lor estatístico de F para o coeficiente respectivo. Os valores 

significativos mínimos de F, a um nível de 95%, estão em 

torno de 3,85. 

Para concretizar um pouco mais a análise, são apresentados na 

tabela 7 os valores médios de todas as variáveis exógenas, para o 

total dos 446 municípios e, separadamente, para o município não 

industrializado e o industrializado, segundo as três definições. Deve-

se enfatizar que essa tabela tem como única meta oferecer uma ideia 

somente informativa dos dados. Diferenças entre os valores médios 

nos dois grupos de municípios, para uma variável exógena qual-

quer, não provam necessariamente uma influência desta variável. A 

análise das influências está feita com as regressões onde cada variá-

vel é analisada dentro do conjunto de todas as variáveis e não sepa-

radamente. 

Vamos apresentar agora os principais resultados constantes 

das tabelas 1 até 7, sobre as relações entre os fatores Exógenos e a 

industrialização. A análise da industrialização urbana e rural, sepa-

radamente, será feita depois.  

Explicação Geral 

A explicação da industrialização pelas variáveis exógenas (R) é 

significante em todos os casos. Mesmo assim, existem diferenças no 
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nível geral de explicação entre os grupos de municípios e as diferen-

tes definições de industrialização. 

a) O nível de explicação é menor quando a definição da in-

dustrialização inclui só estabelecimentos grandes. Este fa-

to já insinua a existência de influências “internas” (de ou-

tras características da industrialização) sobre o tamanho 

dos estabelecimentos industriais. 

b) A comparação entre o nível de explicação, segundo as três 

definições, dá resultados contrários nos municípios com 

população urbana relativamente alta e nos municípios 

com população urbana relativamente baixa. 

Nos municípios com população urbana alta, o nível de explica-

ção (R) é baixo quando a definição da industrialização inclui qual-

quer estabelecimento industrial “médio” ou “grande”. Este fenôme-

no indica o fato da existência de um nível mínimo de tamanho de 

cidade que implica a criação de qualquer atividade industrial, quais-

quer que sejam os outros fatores (exógenos). Na regressão estimada 

com os municípios com uma população urbana de mais de 5.000 

habitantes, nenhuma das variáveis independentes tem coeficiente 

com um nível de influência significativo. 

Quanto a definição da industrialização é mais restritiva, um 

número maior de indústrias (tabela 2) e principalmente indústrias 

com um tamanho maior (tabela 3) sofre a influência dos fatores exó-

genos e, paralelamente, o nível de explicação total. 

Nos municípios com população urbana baixa, o processo é 

contrário a esse e muito semelhante ao processo geral descrito ante-

riormente. 



120 

A População 

Depois da análise separada de dois grupos de população urbana, 

vamos examinar a influência da população como variável contínua 

(depois de uma transformação logarítmica) sobre a industrialização.  

Nas regressões gerais incluindo todos os 446 municípios a in-

fluência do tamanho da população — principalmente urbana — sobre a 

industrialização é marcante, qualquer que seja a definição da industria-

lização utilizada. A influência do tamanho da população urbana é mai-

or do que a de qualquer outra variável. A relação logarítmica entre o 

tamanho da população e a industrialização reflete a existência de uma 

influência alta em níveis baixos de população e uma influência baixa ou 

média nos municípios com população urbana alta. 

Comparando os três coeficientes da população urbana corres-

pondentes às três definições de industrialização pode-se ver que a in-

fluência da população urbana é menos alta quando se fala de industria-

lização incluindo pelo menos três estabelecimentos ou com uma média 

de, pelo menos, 10 pessoas ocupadas por estabelecimento. 

Uma indicação da influência do tamanho da população sobre a 

industrialização pode ser obtida na comparação das médias de po-

pulação entre os municípios industrializados e os não industrializa-

dos, segundo as três definições (tabela 7). 

Paralelamente aos resultados já obtidos na comparação acima 

entre grupos de municípios com diferentes níveis populacionais, a 

análise da população como variável contínua mostra uma influência 

mais alta nas cidades pequenas quando se fala da primeira definição 

de industrialização e, nas cidades grandes, quando se fala da segun-

da e, principalmente, da terceira definição. 
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É difícil indicar exatamente um tamanho mínimo crítico de 

população urbana que permita a criação natural da industrialização. 

Uma estimativa pode ser obtida pela relação entre o tamanho da 

população urbana e a industrialização segundo as diversas defini-

ções. As regressões incluindo só a população urbana como variável 

independente fornecem os seguintes resultados: 

Educação 

A hipótese de que um nível maior de educação da população 

atrairia a industrialização foi rejeitada pelos resultados recebidos nas 

regressões. Uma porção maior da população analfabeta não causa 

uma diminuição no índice de industrialização. O nível de educação e 

formação profissional pode influenciar a industrialização só em ou-

tros níveis; a possibilidade de industrialização pode ser que dependa 

da existência de mão-de- obra com qualificações específicas, como 

técnicos especializados, pessoal administrativo em ramos específicos 

de especialização, etc. A industrialização, contudo, não depende do 

nível geral da educação da população (as médias), de percentuais de 

analfabetos nos municípios industrializados e nos municípios não 

industrializados que, segundo os diversos levantamentos, não mos-

tram diferenças significativas. 

Além de não ter sido provada qualquer influência negativa da 

proporção dos analfabetos sobre a industrialização, encontrou-se 

uma influência positiva significativa sobre a industrialização em 

termos de estabelecimentos relativamente “grandes” (tabela 6). Em 

outras palavras, um nível mais alto de analfabetos (principalmente 

na cidade) pode facilitar a implantação de estabelecimentos com 

uma quantidade relativamente alta de empregados. Esta influência 

sente-se de preferência nos municípios com população urbana rela-

tivamente elevada. 
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A influência positiva da proporção dos analfabetos sobre a im-

plantação de estabelecimentos industriais relativamente grandes 

pode ser consequência de uma inclinação a aproveitar a mão-de-

obra não qualificada, baixamente remunerada, para a implantação 

de indústrias intensivas de trabalho13. 

As Características da Agricultura 

A influência das diversas características da agricultura se ma-

nifesta menos sobre a industrialização em si do que nas diversas 

características da industrialização. Contudo, ainda é possível indicar 

algumas tendências de relações entre as características da agricultura 

e a industrialização. 

a) Aparece uma tendência de relações negativas entre o ta-

manho da agricultura (com transformação logarítmica) e 

da industrialização. Quanto maior a área agrícola dos mu-

nicípios tanto menor o índice de industrialização. Esta re-

lação foi achada significativa na maioria das equações in-

cluindo as variáveis populacionais (tabelas 1, 2 e 3). A alta 

correlação entre o tamanho da agricultura e a população 

rural (0,66) distorce a influência do tamanho da agricultu-

ra quando a população não está incluída na regressão. 

Analisando todos os 446 municípios, a influência negativa 

do tamanho da agricultura sobre a industrialização é sig-

nificativa somente quando a definição da industrialização 

não inclui nenhuma restrição sobre o tamanho dos estabe-

lecimentos (tabela 1 e 2). Quando se fala de estabelecimen-

                                                      

13 Essa possibilidade e a referida acima de uma influência de tipos específicos 

de mão-de-obra sobre a industrialização serão verificados, a seguir, na análise das 

características da industrialização. 
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tos relativamente grandes, não aparece nenhuma influên-

cia do tamanho da agricultura sobre a industrialização 

(tabela 3). A implicação desses resultados é que a agricul-

tura pode ser um substituto da atividade industrial só em 

termos de pequenas empresas. 

b) O tipo de agricultura e o de propriedades não têm influên-

cias diretas marcantes sobre a industrialização14. Apesar 

disso, é possível indicar uma tendência de relação negati-

va entre estas duas características e a industrialização, ba-

seando-se principalmente nas regressões não incluindo a 

população — tabelas 4,5 e 6. O índice de industrialização 

tem tendências a aumentar quando a atividade primária se 

baseia menos nas lavouras e quando a agricultura está 

menos baseada em propriedades privadas e produtores 

que são os proprietários. 

c) A última característica da agricultura permite perceber as 

suas possíveis influências tecnológicas sobre a industriali-

zação. Ao contrário da influência negativa do tamanho da 

agricultura, as boas condições desta, causadas por uma al-

ta pluviosidade, têm tendências a influenciar positivamen-

te a industrialização, mesmo que esta influência não seja 

                                                      

14 Deve-se enfatizar que se fala aqui de influências isoladas do tamanho de in-

dústria sobre a industrialização. Esses resultados não insinuam que o índice de industri-

alização é menor nos municípios com atividade agrícola alta. Ao contrário, o tamanho 

da agricultura na realidade é maior nos municípios industrializados do que nos municí-

pios sem indústria (tabela 7). Esta é a consequência de influências positivas sobre a in-

dustrialização de variáveis que são diretamente ligadas com o tamanho da indústria; 

fala-se principalmente da influência do tamanho da população.  
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geralmente provada com um nível bastante alto de signifi-

cância (tabelas 4, 5 e 6). 

Referida influência é estatisticamente significativa em dois 

grupos de municípios: nas cidades “grandes”, quando se fala de es-

tabelecimentos “grandes”, e nas cidades pequenas, quando se fala de 

estabelecimentos pequenos (num mínimo de três). 

As médias das quantidades de chuvas indicam os mesmos fe-

nômenos: quantidades mais altas de chuvas nos municípios indus-

trializados do que nos municípios sem indústria. 

A Tecnologia da Agricultura 

A tendência geral das relações entre os diferentes fatores da 

tecnologia da agricultura e a industrialização é positiva. Um nível 

mais alto de tecnologia na agricultura está geralmente acompanhado 

de um índice mais elevado de industrialização (veja resultados nas 

tabelas 4, 5 e 6) os resultados das tabelas 1, 2 e 3, incluindo a influên-

cia da população, são, geralmente, semelhantes). 

Existe uma influência positiva da quantidade de terras irriga-

das sobre a industrialização. Esta influência reflete-se principalmen-

te numa industrialização cujo nível é relativamente alto, incluindo 

três ou mais estabelecimentos industriais (tabela 5). Um fato interes-

sante é que referida influência não se dá nas cidades pequenas com 

menos de 5.000 habitantes que, aparentemente, não têm as mínimas 

condições para se beneficiarem dos efeitos gerados pela irrigação. 

O efeito da irrigação está bem concretizado pelas diferenças 

bastante altas entre as médias de terras irrigadas nos municípios 

industrializados ou não. 
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Na análise do total dos municípios encontrou-se uma influên-

cia particularmente alta do nível tecnológico da agricultura sobre a 

implantação de estabelecimentos industriais relativamente grandes 

(tabela 6). A análise de subgrupos de municípios revela uma in-

fluência significativa sobre a industrialização, sem limitações de 

quantidade ou de tamanho, nos municípios com cidades pequenas 

(tabela 4). 

A influência positiva do nível tecnológico da agricultura refle-

te-se claramente nas médias desses fatores nos dois tipos de municí-

pios. 

O coeficiente de influência da estrutura agrária é negativo na 

grande maioria das regressões estimadas, apesar de não ter um nível 

significativo. Isso traduz uma tendência de industrialização nos mu-

nicípios onde a agricultura se baseia menos em minifúndios e pe-

quenas propriedades e mais em grandes propriedades latifundistas 

(veja também médias do fator relevante na tabela 7). Este fenômeno 

reflete as melhores condições para a industrialização dos municípios 

baseados em produção agrícola em quantidades comerciais e não 

nos municípios onde a agricultura é de subsistência. 

A Infraestrutura Básica 

A influência da infraestrutura básica sobre a industrialização é 

menos marcante do que se podia esperar. A influência de existência 

de rodovias e a de infraestrutura básica traduzida pelas redes de 

água sobre a industrialização de qualquer tipo é positiva mas com 

coeficientes bastante baixos e ainda não significativos a um nível de 

95% para o total dos 446 municípios (tabela 4). 

A influência é estatisticamente significativa somente quando se 

fala de infraestrutura básica nas pequenas cidades. Nos outros casos 
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(influência nas grandes cidades ou sobre a industrialização segundo 

as duas definições mais restritivas), os coeficientes não têm influên-

cia positiva num nível significativo. Nestes casos, parece que a in-

fluência da infraestrutura básica tem importância secundária em 

relação aos outros fatores. 

Esses resultados não implicam evidentemente que a industria-

lização possa ser efetuada sem tomar em conta a infraestrutura bási-

ca do município. Ao contrário, as médias relativas aos valores dos 

fatores indicando a infraestrutura básica são significativamente mais 

altas nos municípios sem indústria. A interpretação exata dos resul-

tados deveria ser então de que, na situação existente, a infraestrutura 

básica geralmente não impõe restrições sobre a industrialização. A 

importância da influência desta infraestrutura é mais marcante nos 

municípios com população urbana restrita. 

A Infraestrutura Geral 

A influência da infraestrutura de serviços sobre a industriali-

zação (segundo qualquer definição) é altamente significativa. A im-

portância da referida influência, sem restrição sobre o tamanho dos 

estabelecimentos, é especialmente alta nos municípios com popula-

ção urbana baixa. Por outro lado, o peso da influência da infraestru-

tura de serviços é relativamente elevada quando se fala de estabele-

cimentos “grandes” nos municípios com população urbana alta. 

Outro elemento da infraestrutura de serviços — a infraestrutu-

ra hospitalar - mostra uma influência suplementar somente no caso 

da industrialização incluindo estabelecimentos com média relativa-

mente alta de pessoas ocupadas e também quando se fala de manei-

ra específica de municípios com população urbana relativamente 

elevada. 
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A infraestrutura financeira tem a influência positiva significa-

tiva, especificamente sobre a industrialização, incluindo pelo menos 

3 estabelecimentos.      

A influência da localização não está estatisticamente provada. 

Apesar disso, o sinal quase sempre negativo dos coeficientes dessa 

variável e também as diferenças entre as médias dos municípios in-

dustrializados e não industrializados acusam uma tendência de ní-

vel mais baixo no índice de industrialização quando o município se 

localiza distante de centros urbanos maiores. 

Análise Separada da Industrialização Urbana e da Rural 

Após a análise das influências das variáveis exógenas sobre a 

industrialização do município em geral (segundo as 3 definições) 

serão agora analisadas essas influências em separado para a indus-

trialização urbana e rural. 

A industrialização urbana é definitiva como aquela localizada 

no meio urbano (sem diferença do tamanho ou das características 

urbanas neste meio) e a rural, a industrialização localizada no campo 

mesmo. 

A População 

A influência do tamanho da população urbana é muito alta na 

industrialização urbana, segundo as duas definições. Esta influência 

reflete-se principalmente nas pequenas cidades. De acordo com 

qualquer das definições de industrialização, sua influência é especi-

almente marcante nas cidades relativamente grandes quando se fala 

de industrialização incluindo pelo menos três estabelecimentos. 

A industrialização rural está, também, significativamente in-

fluenciada pelo tamanho da população urbana do município, mesmo 
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que esta influência seja menor do que na própria cidade. A indus-

trialização rural sofre mais a influência do tamanho da população 

rural. 

A Educação 

Os resultados da influência da educação tem uma orientação 

semelhante aos obtidos acima na análise da industrialização do mu-

nicípio e estão sujeitas às mesmas observações. 

As Características da Agricultura 

A influência negativa do tamanho da agricultura no município 

sobre a industrialização é altamente significativa na zona rural. Pa-

rece que existe no campo um fenômeno de substituição entre ativi-

dades agrícolas e industriais (tabelas 12 e 13). 

Esta tendência também é observada na industrialização urbana 

(tabelas 8 e 9) mas num nível muito mais baixo (e com coeficientes 

ainda não significativos) do que no campo. 

Também a tendência da relação negativa entre o tipo de pro-

priedade e a industrialização aparece outra vez na análise separada 

da cidade e do campo. Quanto mais propriedades privadas indivi-

duais, menos industrialização. Esta tendência é particularmente sig-

nificativa na industrialização incluindo pelo menos três estabeleci-

mentos na cidade. 

As boas condições climáticas (pluviosidade) melhoram as pos-

sibilidades de industrialização, como já foi mencionado acima. Ana-

lisando em separado campo e cidade, esta influência se localizou na 

industrialização do meio rural (principalmente quando envolvendo 

pelo menos 3 estabelecimentos) de modo específico nos municípios 

com pequena população urbana (tabela 14 e 15).  
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A Tecnologia da Agricultura 

A influência positiva da tecnologia da agricultura sobre a in-

dustrialização foi observada principalmente na zona rural. Em geral, 

pode-se dizer que a existência de urna agricultura de nível mais 

avançado facilitaria as possibilidades de implantação de indústrias, 

especialmente na própria zona rural. Vamos especificar, sucintamen-

te, os diferentes componentes da tecnologia. 

Os benefícios da irrigação também se refletem nas possibilidades 

de industrialização tanto na zona rural como nas cidades. Deve-se enfa-

tizar que a irrigação tende a estimular a industrialização especialmente 

no caso da existência de uma infraestrutura mínima necessária. Isso se 

reflete num coeficiente mais alto (tanto na cidade como no campo) de 

influência nos municípios que têm população urbana relativamente alta 

(tabelas 10 e 14). Acima de tudo esta influência é alta e significativa 

quando se fala de possibilidades de implantação de alguns estabeleci-

mentos. Neste caso (tabela 11) concentra-se a indústria nas cidades, 

principalmente nas de maior população. 

A influência do nível tecnológico da agricultura é marcante na 

industrialização rural mas não aparece na industrialização urbana. A 

influência do nível tecnológico da agricultura sobre a industrializa-

ção da zona rural é altamente significativa para o total dos municí-

pios e para quase todos os subgrupos de municípios (segundo qual-

quer uma das duas definições da industrialização). O peso dessa 

influência em relação a influências de outras variáveis é muito mais 

alto e somente é menor do que a influência dos serviços (veja coefici-

entes padronizados, tabelas 14 e 15). 

Apesar de o nível tecnológico da agricultura fomentar a indus-

trialização rural e não a urbana, não se pode chegar à conclusão de 

que a cidade não tem nenhum papel neste processo. A inexistência 

de uma sede com população urbana relativamente alta facilita a pos-
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sibilidade de industrialização rural com a consequência de um nível 

tecnológico alto da agricultura. Esta conclusão com população urba-

na elevada em relação aos coeficientes padronizados nos municípios 

com pequena população urbana (tabela 14 e 15). 

A Infraestrutura Básica 

De acordo com dados constantes da análise de industrialização 

dos municípios, a análise separada da industrialização urbana e ru-

ral mostra pouca influência da infraestrutura básica. O pouco da 

influência das rodovias se exprime na industrialização urbana e, 

especialmente, nas cidades pequenas. Assim também é a influência 

da infraestrutura básica urbana. 

A infraestrutura básica rural, como as rodovias, não influencia 

a industrialização rural incluindo qualquer quantidade de estabele-

cimentos. Mas quando se fala de industrialização rural relativamente 

alta (pelo menos 3 estabelecimentos na zona rural), existe uma in-

fluência da infra- estrutura básica rural, em particular nos municí-

pios com pequena população urbana. Isto pode exprimir o fato de 

que a implantação de um ou dois estabelecimentos industriais no 

campo pode ser o resultado de vantagens locais marcantes, contra-

balançando a falta de infraestrutura básica suficiente. Mas a implan-

tação de um número maior de estabelecimentos somente é possível 

quando existe uma infraestrutura básica adequada, principalmente 

quando a zona rural está ligada com cidades pequenas e não com 

cidades grandes que possam contrabalançar, com outras vantagens, 

a falta de infraestrutura no campo. 

A Infraestrutura Geral 

Tanto na cidade como no campo, a infraestrutura de serviços 

estimula, de modo significativo, a industrialização (segundo a pri-

meira e a segunda definição), especialmente nos municípios com 

população urbana baixa. 
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Nos municípios com população urbana elevada, acredita-se 

que a influência não foi provada significativamente em função da 

existência dessa infraestrutura na maioria desses municípios15. 

Mesmo não provados como significativos, os coeficientes da 

infraestrutura de serviços nos municípios com elevada população 

urbana mostram uma influência maior quando se fala da implanta-

ção de um mínimo de 3 estabelecimentos, em comparação com os 

coeficientes nos municípios com pequena população urbana. Este é 

um fenômeno normal, se se tomar em consideração o número de 

estabelecimentos relacionados ao tamanho da cidade. 

A influência da infraestrutura financeira foi provada significa-

tivamente sobre a industrialização urbana para o total dos municí-

pios. Esta influência apresenta-se mais marcante (tem coeficiente 

maior) quando se fala de industrialização, com, pelo menos, 3 esta-

belecimentos do que quando se fala de industrialização sem restrição 

de quantidade. A influência da infraestrutura não pode ser provada 

na zona rural. 

A influência negativa da localização se sente principalmente 

na zona rural, especificamente na zona rural de municípios com pe-

quena população urbana. Quando o município tem sede com popu-

lação alta, a distância de centros urbanos maiores exerce menos in-

fluência sobre a industrialização rural. 

Conclusões 

Vamos agora resumir, em alguns pontos, as conclusões princi-

pais resultantes da análise dá industrialização. 

                                                      

15 Um desvio padrão baixo dificulta a possibilidade de provar a influência.  
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1. O fator que influencia, mais do que qualquer outro, a 

industrialização do município é o tamanho da população e, 

principalmente, o tamanho da população urbana do municí-

pio. Deve-se esclarecer que este resultado não reflete uma in-

fluência direta do número em si de pessoas morando no muni-

cípio (ou principalmente na cidade) mas sim de todos os fe-

nômenos geralmente ligados ao tamanho da população. Os 

principais fenômenos atuantes neste contexto são: 

a) A infraestrutura de serviços naturalmente criada com o 

crescimento da população16. Deve-se notar que pode acon-

tecer um processo contrário quando uma infraestrutura de 

serviços é criada por fatores exógenos e influencia o tama-

nho da cidade17. 

b) O mercado da oferta de mão-de-obra (lembra-se que a po-

pulação está altamente correlacionada com a PEA e a re-

presenta). Este mercado representa a quantidade de mão-

de-obra (variedade e características) que pode ser utilizada 

em indústrias específicas. 

c) O mercado de consumidores que pode tornar viável a im-

plantação de algumas indústrias quando este mercado ul-

trapassa um tamanho crítico. 

d) As necessidades naturais do processo de aglomeração ur-

bana criando demandas para produtos do setor industrial, 

além de produtos do setor agrícola e do setor de serviços. 

                                                      

16 Nas regressões foi anotada uma substitutibilidade entre a influência da 

população e da infraestrutura de serviços. 

17 Por exemplo, a infraestrutura criada pela implantação de projetos de irri-

gação.  
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Isto pode-se exprimir na demanda de produtos industriais 

que não sofrem da competição das indústrias fora da regi-

ão (construção, implantação de infraestruturas básicas, 

etc.). 

O tamanho da população liga-se também a outros fatores que 

estão analisados separadamente. 

2. A influência do tamanho da população urbana não 

existe só no fomento à industrialização urbana, mas também 

na estimulação da industrialização na zona rural do município. 

Esta influência do tamanho da população urbana sobre a in-

dustrialização rural assume duas formas: 

a) Uma influência direta: a população urbana do município 

pode fornecer às indústrias localizadas no campo uma 

fonte de mão-de-obra com qualificações específicas, um 

mercado de consumo, diversos serviços, etc.. Esta influên-

cia apresenta-se mais forte na industrialização da cidade 

mas existe também na industrialização do campo. 

b) Uma influência indireta: alguns dos fatores exercem a sua 

influência só ou principalmente quando existe no municí-

pio uma cidade relativamente grande. Pode-se citar, de 

modo sucinto, alguns fatores os quais serão descritos com 

mais detalhes a seguir: A existência de uma agricultura 

com nível tecnológico relativamente elevado fomenta a 

industrialização rural, principalmente quando a sede do 

município tem população bastante alta. A dependência da 

industrialização rural da infraestrutura básica rural está 

mais alta quando o município não tem população urbana 

elevada. A influência negativa da distância do município a 

centros urbanos maiores atua sobre a industrialização ru-
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ral, principalmente quando o próprio município tem sede 

com pequena população. 

Em geral, pode-se concluir que não é possível isolar o fenôme-

no da industrialização rural de influências diretas ou indiretas da 

população urbana do município. Então, a industrialização do meio 

rural, mesmo com indústrias específicas ligadas a vantagens relati-

vas no campo, deverá geralmente tomar em consideração fatores 

urbanos. 

3. A influência do tamanho da população urbana sobre a 

industrialização é uma influência logarítmica. Isso quer dizer 

que a importância do tamanho da população (ou dos outros 

fenômenos representados pela população) na estimulação de 

indústrias é particularmente crucial nos municípios com popu-

lação urbana baixa. O incentivo à implantação de indústrias no 

interior (nas cidades do interior ou no campo mesmo), ou 

principalmente em municípios com população urbana baixa 

deverá então considerar como um dos principais fatores o ta-

manho da cidade. 

a) No caso de existirem algumas sedes alternativas para a 

industrialização da região, deve-se levar em consideração 

a necessidade de tamanho e infraestrutura mínimo para 

facilitar a industrialização. 

b) Fomentar o crescimento de cidades pequenas com diferen-

tes incentivos para chegar ao nível mínimo necessário para 

a industrialização. Isto poderia ser feito através da criação 

artificial de algumas vantagens da aglomeração urbana 

(principalmente em termos de infraestrutura de serviços) 

que podem levar a cidade do estado de estagnação até o 

nível em que entra em vigor o funcionamento dinâmico e 

natural dos fatores de urbanização. 



 

135 

4. O nível de educação geral da população não exerce in-

fluência sobre a industrialização. Um baixo nível de educação 

não impede a industrialização do município. Ao contrário, 

permite às vezes a implantação de indústrias baseadas em 

quantidades relativamente grandes de mão- de-obra com salá-

rios baixos. Não se fizeram ainda comentários acerca da in-

fluência sobre diferentes características da industrialização 

como também de tipos específicos de mão-de-obra. 

5. Além da população, o nível tecnológico da agricultura 

é o principal fator influenciando a industrialização rural (in-

dústrias instaladas no próprio campo). Parece que a implanta-

ção de indústrias rurais pode-se enquadrar mais facilmente em 

uma agricultura avançada do que numa subdesenvolvida. 

A industrialização resultante de um nível tecnológico alto da 

agricultura é principalmente importante quando a sede do 

município tem pouca população urbana e não oferece ao cam-

po oportunidades para outros tipos de indústria. 

6. Parece que, ignorando a influência da tecnologia na 

agricultura, pode acontecer uma substituição entre as ativida-

des agrícolas e as industriais de baixo nível na zona rural: 

Este resultado não contradiz o obtido na análise do nível tec-

nológico da agricultura mas até o complementa. O processo 

parece ser o seguinte: A existência de atividades agrícolas po-

de não estimular as atividades industriais de pequenas escalas; 

por outro lado, um nível tecnológico alto dessas atividades 

agrícolas estimula a industrialização no campo, especialmente 

a implantação de estabelecimentos industriais relativamente 

grandes. 
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7. Uma agricultura que se baseia de preferencia nas pro-

priedades privadas, de mini fundistas, especialmente urna 

agricultura de subsistência, influencia de modo negativo a in-

dustrialização, principalmente a implantação de industrias 

com um número relativamente grande de empregados. Isto 

poderá ser o resultado de dois pontos: 

a) O nível da produção agrícola, principalmente uma produ-

ção de subsistência, não pode fornecer as matérias- primas 

necessárias às agroindústrias. 

b) O pequeno número de grandes proprietários pode-se ligar 

a uma diminuição do potencial de empresários locais que 

disponham das condições para instalar indústrias. 

8. A infraestrutura básica influencia especialmente a in-

dustrialização em municípios com pequena população urbana. 

Nos municípios de maior população geralmente existe infraes-

trutura básica, tendo esta um papel muito restrito. 

No campo, a importância de uma infraestrutura básica é alta, 

principalmente quando não existe o apoio de uma sede com 

população alta. 

9. A influência da infraestrutura financeira se faz sentir, 

pela mesma razão, nos municípios com população urbana re-

duzida. Esta influência tem menos importância quando se fala 

da implantação de um ou dois estabelecimentos industriais no 

município. A importância da infraestrutura financeira não apa-

rece quando se fala de poucos estabelecimentos que se baseiam 

em vantagens relativas locais, mas sim quando se fala de um 

processo de industrialização incluindo um número relativa-

mente grande de estabelecimentos. 
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10. A distância do município aos centros urbanos maiores 

não influencia, de modo significativo, a industrialização urba-

na. A rural, contudo, está significativamente reduzida quando 

a distância de centros urbanos é grande e, ao mesmo tempo, 

não tem sede com população elevada no município. A existên-

cia de uma sede com população relativamente alta no municí-

pio compensa a distância de outros centros urbanos e facilita, 

assim, a industrialização.  
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A INTENSIDADE E AS CARACTERISTICAS DA  

INDUSTRIALIZAÇÃO 

Depois da análise da industrialização será agora examinado 

em detalhes o elemento da intensidade e das características da in-

dustrialização. Até agora foram analisados os fatores que influenci-

am o fato de um município ser ou não ser industrializado (segundo 

diferentes definições), independentemente do volume da industria-

lização e de suas características. Neste capítulo serão analisados es-

tes aspectos, com base nos 250 municípios industrializados (segundo 

a primeira definição) dentro do total de 446 municípios. 

Diferentemente da industrialização, a intensidade e as caracte-

rísticas da industrialização não dependem só de variáveis exógenas. 

Existem muitas inter-relações entre as diferentes características da 

industrialização que exercem influências adicionais nas influências 

das variáveis exógenas. Como já foi descrito, estas influências po-

dem ser diretas ou indiretas e simultaneamente recíprocas(2). 

A análise será feita para o total dos 250 municípios industriali-

zados, e, separadamente, para grupos específicos de municípios de 

interesse. Estes grupos são: 

 Municípios com indústrias que têm em média até 10 

pessoas ocupadas (186 municípios). 

 Municípios com indústrias que têm em média mais de 

10 pessoas ocupadas (64 municípios). 

 Municípios industrializados com população urbana de 

até 5.000 habitantes (148 municípios). 

 Municípios industrializados com população urbana de 

mais de 5.000 habitantes (102 municípios). 
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A Intensidade da Industrialização 

A intensidade da industrialização está traduzida por 3 fatores, 

cada um refletindo um aspecto diferente:      

NIT — O número de estabelecimentos industriais “médios” e 

“grandes” no município, ponderado pela população 

economicamente ativa (o número de estabelecimentos 

por cada 10.000 pessoas economicamente ativas). 

NIP — O pessoal ocupado nesses estabelecimentos, com a 

mesma ponderação. 

NIV — O valor da produção industrial nesses estabelecimen-

tos, com a mesma ponderação. 

O primeiro fator traduz então o fato da implantação de indús-

trias, sem levar em consideração qualquer característica dessas in-

dústrias. O segundo fator reflete também, além do número de indús-

trias, o tamanho delas do ponto de vista do pessoal ocupado. 

Enquanto o primeiro fator mostra o fenômeno da criação ou da 

implantação da industrialização, o segundo traduz mais os aspectos 

do emprego na indústria. O terceiro fator se refere mais ao volume 

da atividade industrial, com todas as implicações que isto pode ter 

sobre diferentes aspectos do desenvolvimento do município. 

Deve-se enfatizar que essas três variáveis estão medindo uma 

intensidade relativa de industrialização. Não se fala de quantidades 

absolutas de estabelecimentos, ou de pessoas ocupadas, ou de pro-

dução, mas sim da relação entre estas e a população economicamen-

te ativa. As quantidades absolutas estão obviamente relacionadas à 

maioria dos fatores analisados (e especialmente à população). Para 

indicar um nível de intensidade de industrialização é necessário 
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ponderar essas quantidades. A ponderação foi feita pela população 

economicamente ativa, mas podia também ser realizada pela popu-

lação, sem trazer modificações significantes nos resultados18. 

A intensidade da industrialização, representada por cada uma 

das três variáveis, será analisada em função dos seguintes fenôme-

nos: tamanho da população urbana, o nível de educação da popula-

ção, a infraestrutura existente no município, o tamanho e a tecnolo-

gia da agricultura, o nível tecnológico necessário à atividade indus-

trial e o nível de salário dos empregados industriais. 

Os dois últimos fatores são traduzidos por variáveis endóge-

nas (veja tabelas 1, 2 e 3). 

A Influência da População Urbana Sobre a Intensidade da 

Industrialização 

Além da influência do tamanho da população urbana sobre o 

fato da implantação de qualquer indústria como foi descrita!1), exis-

te uma influência marcante do tamanho da população urbana sobre 

a intensidade da industrialização. Esta influência tem um sentido 

muito mais forte e menos evidente do que a primeira. 

Cada aumento da população (e paralelamente de população 

economicamente ativa) é acompanhado de um aumento de taxa 

maior na quantidade de industrialização (seja em termos de estabe-

                                                      

18 . . ./++ Apesar da escolha de fatores em lugar das variáveis originais (feita 

peia análi- se fatorial), permanecem muitos casos de multi-colinealídade. Este pro-

blema impedirá, às vezes, a análise de fatores influentes por outros fatores correla-

cionados com os primeiros.  

Por razão de alta correlação entre a população e a população economicamen-

te ativa. 
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lecimentos, pessoal ocupado, ou produção industrial). Em outras 

palavras, o crescimento da população urbana, geralmente acompa-

nhado do crescimento da infraestrutura de serviços, do tamanho do 

mercado local, da oferta de mão-de- obra, etc., estimula um cresci-

mento ainda maior da industrialização, de maneira que o peso das 

atividades industriais cresce em comparação ao peso das atividades 

nos outros setores. 

A influência do tamanho da população urbana é altamente 

significativa nos três aspectos da intensidade da industrialização, 

mas tem um peso relativamente mais alto quando se fala do aspecto 

do emprego (veja coeficientes padronizados). 

Esta relação entre o tamanho da população urbana e a intensi-

dade da industrialização não é igual em todos os níveis da popula-

ção urbana. 

Ao contrário do resultado obtido no capítulo precedente, se-

gundo o qual a influência da população urbana na criação da indus-

trialização se sente de maneira mais acentuada nas cidades de tama-

nho relativamente pequeno, a influência do tamanho da população 

urbana sobre a intensidade da industrialização se manifesta princi-

palmente nas cidades de tamanho relativamente grande. O coeficien-

te da população urbana é sempre alto e significativo no grupo com 

população urbana de mais de 5.000 habitantes, e sempre mais baixo, 

ou até não significativo, no grupo de municípios com população 

urbana de menos de 5.000 habitantes. 

Este fato significa que o início da industrialização acontece já 

em cidades relativamente pequenas (com menos de 5.000 habitan-

tes). O impulso natural da industrialização, o ponto onde o tamanho 

da população cria um processo dinâmico de intensificação da indus-
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trialização, em relação a outras atividades, começa a funcionar num 

tamanho maior da população urbana acima de 5.000 habitantes. 

Uma característica desse processo dinâmico de intensificação 

da industrialização é sua atuação, principalmente sobre indústrias 

relativamente grandes. O tamanho da população fomenta não só o 

crescimento do número de empresas industriais mas, principalmen-

te, os estabelecimentos de tamanho relativamente grande. 

O Nível Educacional e a Intensidade de Industrialização 

O nível geral da alfabetização da população não tem, geral-

mente, influência significante sobre a intensidade da industrializa-

ção. Apesar de não serem significantes os coeficientes, são geralmen-

te negativos quando se fala do número de indústrias (mais analfabe-

tos — mais pessoas ocupadas na indústria). 

Como já foi explicado no capítulo precedente, isto pode ser o 

resultado de uma atração de indústrias intensivas de trabalho em 

lugares onde a mão-de-obra tem nível educacional baixo, e, assim, 

um salário baixo. Este assunto será tratado com mais detalhes na 

análise dos fatores de produção, mão-de-obra e capital. 

A Influência da Infraestrutura Básica Sobre a Intensidade de 

Industrialização 

A influência da infraestrutura básica (BASU e BASR) não se re-

flete sobre a intensidade da industrialização, medida pelo número 

de estabelecimentos tendendo mais a influenciar o número de pes-

soas ocupadas e, principalmente, o valor da produção industrial 

(ponderados pela população economicamente ativa).        

A hipótese de influencia positiva das rodovias sobre a intensi-

dade de industrialização não foi comprovada. Mais do que isso: não 
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só a existência de rodovias razoáveis no município não causam au-

mento na intensidade da industrialização mas existe até uma ten-

dência contrária (negativa). Esta tendência é particularmente visível 

nos municípios com baixa população urbana. 

A relação entre as rodovias e a intensidade de industrialização 

é então mais complexa do que suposto na hipótese original. Parece 

que, para entender o papel das rodovias, deve-se dividir os municí-

pios em dois tipos, segundo o tamanho da população urbana. Nos 

municípios com população urbana relativamente alta (mais de 5.000 

habitantes), quase sempre existe uma infraestrutura mínima de ro-

dovias razoáveis e, então, não se pode medir a influência deste fator. 

Nos municípios com pouca população urbana (até 5.000 habitantes), 

parece que a influência da existência de rodovias na estimulação da 

industrialização é secundária e está mais do que contrabalançada 

por uma influência contrária - a influência da isolação. As cidades 

pequenas, e relativamente fechadas da região, estão mais protegidas 

da competição com centros urbanos maiores, tendo, assim, as condi-

ções para o desenvolvimento de pequenas indústrias, provavelmen-

te orientadas para o mercado local. 

Este fenômeno está ainda mais reforçado pela influência da lo-

calização. Na análise do total dos municípios encontrou-se uma in-

fluência negativa e significativa da distância a centros urbanos maio-

res sobre a intensidade da industrialização, qualquer que seja a defi-

nição desta. Uma distância grande implica, geralmente, um nível 

mais baixo de industrialização. Mas esta influência não é homogênea 

em todos os grupos de municípios. Nos municípios com população 

urbana menor de 5.000 habitantes não existe nenhuma influência 

significativa da localização sobre a intensidade da industrialização, 

segundo qualquer das três definições. 
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Este resultado reforça a conclusão anterior sobre o isolamento 

de cidades pequenas, longe de outras cidades maiores e não bem 

servidas por uma rede de rodovias que não se integra na economia 

da região (no sentido mais amplo de região) e que se concentra mais 

numa economia fechada, mais baseada na produção para o mercado 

local. 

Nos municípios com população urbana alta, a influência da lo-

calização se reflete principalmente no número de pessoas ocupadas 

na indústria e também na produção industrial. Para entender melhor 

esse processo, deve-se analisá-lo conjuntamente com a influência da 

localização sobre indústrias de diferentes tamanhos. A seguir será 

encontrada uma influência negativa da localização sobre o tamanho 

(número de pessoas ocupadas) das indústrias em baixos níveis de 

tamanho. 

Grandes distâncias a centros urbanos maiores causam o desa-

parecimento de empresas industriais relativamente pequenas mas 

não influenciam a existência de empresas industriais relativamente 

grandes. Os estabelecimentos industriais relativamente pequenos, de 

modo especial quando não orientados ao mercado local, em geral 

não podem integrar-se na atividade industrial do Nordeste quando 

estão localizados em lugares distantes dos polos de indústrias gran-

des. Não é o caso de estabelecimentos relativamente pequenos situ-

ados em pequenas cidades, orientadas para o mercado local. Ao con-

trário, a existência das empresas relativamente grandes não é afetada 

pela localização devido à capacidade maior destas de resistirem às 

desvantagens da localização. 

Mesmo assim, a distância tem uma influência sobre estes esta-

belecimentos no que se refere ao volume da produção. A produção 

dos estabelecimentos relativamente grandes diminui quando a dis-

tância de outros centros urbanos maiores aumenta, indicando, pro-
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vavelmente, dificuldades de penetração nos mercados fora da regi-

ão. O conjunto desses resultados nos orienta a conclusões sobre o 

nível de aproveitamento de fatores de produção por esses estabele-

cimentos. 

A infraestrutura financeira, na análise de todos os municípios, 

tem uma influência bastante significativa sobre a intensidade de in-

dustrialização, quando esta é medida pelo número de estabelecimen-

tos. Nos outros casos não foi provada nenhuma influência significa-

tiva. Este resultado que se baseia em todos os municípios não reflete 

a realidade em todos os grupos de municípios. A análise dos sub-

grupos revela que: 

1. A infraestrutura financeira exerce influências sobre as in-

dústrias relativamente pequenas e não sobre as grandes. 

2. A infraestrutura financeira exerce influência nas cidades 

relativamente pequenas e não nas cidades maiores. 

3. Essas influências são, em geral, altamente significativas 

nesses grupos de municípios, qualquer que seja o aspecto 

da intensidade da industrialização. Contudo, são mais 

marcantes19 quando se trata da produção. Isto quer dizer 

que a infraestrutura não só influencia a implantação de 

indústrias, mas, também, facilita as possibilidades de ex-

pansão da produção industrial. 

A infraestrutura hospitalar20 exerce uma influência significati-

va sobre o número de estabelecimentos industriais instalados (pon-

derado pela PEA), Mas a influência principal se reflete no número de 

                                                      

19 Veja Coeficientes padronizados. 
20 Para evitar o problema de multicolinearidade, não foi incluída nas regres-

sões a infra-estrutura de serviços e sim a infra-estrutura hospitalar (SAU) que tra-
duz, pelo menos, um aspecto da infra-estrutura de serviços. 
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pessoas ocupadas na indústria (tabela 2), Ao contrário de outros 

elementos da infraestrutura, a hospitalar influencia mais o emprego 

em estabelecimentos industriais relativamente grandes e em municí-

pios com população urbana relativamente alta. 

A Influência das Características da Agricultura Sobre a In-

tensidade de Industrialização 

A influência das características da agricultura sobre a industri-

alização é geralmente parecida com a influência sobre a industriali-

zação. O tamanho da agricultura está negativamente ligada à inten-

sidade da industrialização, principalmente quando se fala do núme-

ro de pessoas ocupadas na indústria. Essa substituição entre as ati-

vidades agrícolas e as indústrias é marcante nos municípios com 

pequenas indústrias e quase não existe nos municípios com grandes 

indústrias21. 

O nível de produtividade da agricultura22 - um dos represen-

tantes do nível tecnológico da agricultura - tem uma influência posi-

tiva significativa sobre a implantação de estabelecimentos industri-

ais, de modo especial os relativamente grandes23. Não foi provada a 

influência do nível de produtividade sobre o número de pessoas 

ocupadas e a produção. 

A Influência das Características Industriais Sobre a Intensi-

dade de Industrialização 

                                                      

21 Aparece um coeficiente alto nas regressões em cidades grandes. Parece que 
isto não tem nenhum sentido especial e que é resultado da alta correlação entre o 
tamanho da agricultura e a população. 

22 O fator TEC não foi utilizado por razões técnicas. 
23 Mesmo se o coeficiente deste subgrupo não é estatisticamente significativo. 
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Para explicação da intensidade da industrialização foram in-

cluídos também dois fatores endógenos, representando o nível de 

salários na indústria e o nível tecnológico da atividade industrial. 

O salário médio mensal do pessoal ligado à produção24 repre-

senta o nível de salários e a quantidade de eletricidade utilizada por 

cada pessoa ocupada (ELE) será o indicador do nível tecnológico da 

atividade industrial. 

Foi comprovada a hipótese de que a implantação de indústrias 

é atraída por mão-de-obra barata, e a de que a industrialização no 

interior é mais atraída por indústrias onde o trabalho é mais simples 

e manual e menos baseado em alta tecnologia (tabela 1)25. 

Este fenômeno é reforçado por resultados obtidos nos subgru-

pos de municípios. Mesmo não estatisticamente provadas, essas in-

fluências são mais significativas nas cidades pequenas do que nas 

cidades relativamente grandes. 

A Localização: Cidade-Campo 

Depois da análise da intensidade da industrialização, será ana-

lisada agora a localização das indústrias. Neste assunto serão anali-

sadas as influências de variáveis populacionais, a infraestrutura, 

características agrícolas e, também, as influências de diferentes ca-

                                                      

24 NIS - não incluindo proprietários e pessoal não remunerado. 
25 Deve-se enfatizar que esses resultados traduzem influências isoladas do 

nível do salário e da tecnologia da indústria sobre a intensidade da industrialização. 
Existem outras ligações, diretas e indiretas, entre esses fatores (por exemplo: a in-
tensidade da industrialização pode causar um aumento nos salários) que podem 
balancear essa influência. Realmente, a correlação simples entre o nível dos salários 
ou a quantidade de eletricidade por pessoa e o número de estabelecimentos indus-
triais em relação à PEA não é significativo, e só o uso do método de 2 SLS permitiria 
isolar as influências acima descritas. 
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racterísticas das indústrias, incluindo o tamanho, o tipo de pessoal 

ocupado, o tipo de mercado, a tecnologia e a ligação com matérias-

primas (tabela 4). 

Antes de começar a análise dos resultados, deve-se acrescentar 

que o fenômeno analisado é o peso da intensidade da industrializa-

ção urbana com relação à intensidade da industrialização do muni-

cípio. Isso difere do percentual das indústrias urbanas dentro de 

todas as indústrias do município, porque a intensidade da industria-

lização está medida com relação à PEA urbana, no caso de indústrias 

urbanas, e com relação à PEA total do município, no caso de todas as 

indústrias. 

Quando a cidade e o campo estão igualmente industrializados 

em proporção à PEA respectiva, o índice da localização será igual a 

Quando se tem na cidade uma relação maior de indústrias por 

PEA do que no campo, o índice será maior que 1 e, caso contrário, 

será menor que 1. O valor mínimo do índice é 0 (zero) quando não 

há nenhuma indústria na cidade (todos os estabelecimentos estão 

localizados no campo), e o valor máximo é igual à relação entre PEA 

total do município e a PEA urbana, quando todas as indústrias estão 

localizadas nas cidades. No caso de concentração total das indústrias 

na cidade, o índice terá maior valor cada vez que a população urba-

na for uma porção menor de toda a população do município. 

A Influência da Cidade Sobre a Localização das Indústrias 

O tamanho da população urbana está negativamente relacio-

nado com o índice de localização, com coeficiente estatisticamente 

significativo (reg. 4.1). 

Este resultado completa o obtido no capítulo precedente sobre 

a influência da cidade na industrialização do campo. Existe um pro-
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cesso de difusão da intensidade da industrialização da cidade para o 

campo, processo este que atua com mais força quando o tamanho da 

população urbana é maior. Em outras palavras, cada vez que a cida-

de for maior, um peso crescente da industrialização (em relação à 

PEA) é atribuído ao campo. 

Esse processo de difusão da industrialização da cidade para o 

campo não é homogêneo em todos os tamanhos de cidade. O proces-

so não atual nas cidades relativamente pequenas (reg. 4.4) e entra em 

vigor só em cidades relativamente grandes (reg. 4.5). As cidades pe-

quenas estão, geralmente, num estágio onde há de cumprir suas 

próprias necessidades de desenvolvimento e não estão ainda em 

condições de difundir seu desenvolvimento para o campo. As cida-

des maiores e mais industrializadas dispõem já de uma estrutura 

básica mínima que pode permitir um apoio à industrialização rural. 

Em tamanhos maiores de população urbana, a cidade pode não só 

servir de apoio à industrialização tipicamente rural, mas também 

expulsar para a periferia rural indústrias tipicamente urbanas ou 

indústrias “neutras” do ponto de vista da localização, por razões 

ecológicas, econômicas (preço das terras ou da mão-de-obra) ou so-

ciológicas. 

Deve-se enfatizar que a estimulação de indústrias rurais pela 

cidade não substitui a influência do tamanho da cidade sobre a in-

dustrialização urbana. 

A Influência do Nível Educacional Sobre a Localização 

Apesar de não se encontrar nenhuma relação, entre o nível de 

educação e a intensidade da industrialização, este nível de educação 

exerce uma influência sobre a localização das indústrias. 
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O peso relativo da industrialização urbana está mais alto 

quando a proporção da população urbana analfabeta é mais baixa e 

quando a proporção da população rural analfabeta é mais alta. Isto 

quer dizer que a difusão de indústrias da cidade para o campo está, 

se não condicionada, pelo menos regulada pelo nível de educação 

relativo na cidade e no campo. 

Mesmo sendo este fenômeno significativo em cidades peque-

nas ou grandes, ele é mais marcante nas cidades grandes. A impor-

tância do nível educacional da população rural na atração das indús-

trias é mais alta quando a sede do município é uma cidade grande 

que oferece maiores vantagens relativas.  

A Influência de Fatores Infraestruturas Sobre a Localização 

Não foram comprovadas duas hipóteses: a localização mais distan-

te do município e a falta de rodovias “razoáveis” causariam uma concen-

tração das indústrias ha cidade. 

Por outro lado, foi comprovada a hipótese de que a existência de 

uma infraestrutura melhor de serviços facilita a industrialização rural. 

A existência de facilidades neste assunto estimula as possibilidades 

de implantação das indústrias na zona rural (reg. 4,1) e, particularmente, 

a implantação de estabelecimentos industriais relativamente grandes. 

Essa influência é também melhor percebida quando existem as ou-

tras facilidades ligadas a aglomerações urbanas grandes (reg. 4.4, 4.5, 4.6, 

4.7). 

A Influência de Características Agrícolas Sobre a Industrialização 

A análise de características agrícolas apresenta resultados coe-

rentes com os obtidos na análise da industrialização no capítulo pre-

cedente. A pluviosidade (CHU) aumenta a intensidade da industria-
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lização no campo, principalmente em municípios com pequena po-

pulação urbana (reg. 4.1 e 4.4). O nível tecnológico da agricultura 

(TEC) também influencia a implantação de indústrias, principalmen-

te na zona rural. Essa concentração na zona rural é também mais 

acentuada quando o campo se beneficia do apoio de uma cidade 

relativamente grande no município. 

A Influência de Características Industriais Sobre a Localização 

Algumas das características das indústrias exercem um papel 

na localização da industrialização no campo ou na cidade. 

O tamanho do estabelecimento industrial (PES, número de 

pessoas ocupadas) é uma dessas características. Grandes estabeleci-

mentos industriais tendem a se localizar mais na cidade do que no 

campo, em razio das facilidades que a cidade tem para apoio a esses 

estabelecimentos. Referida atração de empresas grandes para a cida-

de e não para o campo é realmente forte e significativa quando a 

cidade é relativamente grande e assim pode oferecer as facilidades 

necessárias à implantação de grandes empresas (reg. 4.5). Quando a 

sede do município tem pequena população, não se percebe nenhuma 

atração de estabelecimentos relativamente grandes do campo para a 

cidade (reg. 4.4). 

Parece que o tipo do pessoal ocupado na indústria tende a in-

fluenciar a localização dos estabelecimentos, mas não num nível es-

tatisticamente significativo. Os resultados (reg. 4.1) mostram uma 

tendência à atração para cidades de estabelecimentos com porções 

relativamente altas de técnicos (TIP) dentro do pessoal ocupado. 

As mesmas tendências aparecem quando se fala da relação ca-

pital/valor agregado (CAP) e do nível tecnológico da atividade in-

dustrial (ELE). 
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O tipo de mercado exerce uma influência mais marcante e sig-

nificativa sobre a localização das indústrias. A atração de indústrias 

para a cidade atua menos sobre indústrias cuja produção está mais 

vinculada ao mercado de revendedores (REV) do que sobre indús-

trias com produção vinculada a outros mercados, principalmente 

para outras indústrias. 

Esse fenômeno existe principalmente nas cidades relativamen-

te grandes (reg. 4.5) e indica uma tendência à concentração na cidade 

de atividades industriais interligadas. Indústrias cuja produção é 

mais orientada ao mercado de consumidores têm menos dificuldade 

de se localizarem no campo; nesse caso, a distância do campo à sede 

do município não é um fator crucial. 

A hipótese de que as indústrias mais baseadas em matérias- 

primas tenderiam a se localizar mais na zona rural, não foi compro-

vada. A porção das matérias-primas dentro do valor da produção 

(MAT) não é significante e nem está negativamente relacionada ao 

peso da cidade na industrialização (o coeficiente é até positivo).  

A Orientação: Mão-de-Obra - Matérias-Primas 

A meta agora é analisar a orientação principal da atividade in-

dustrial; se é baseada mais em mão-de-obra ou em matérias-primas. 

De maneira geral, a hipótese é que boas condições para a in-

dustrialização (segundo diferentes pontos de vista que serão discri-

minados) facilitam o aproveitamento de matérias-primas existentes 

na região para a industrialização. 

Por outro lado, a falta de tais condições deixa como principal 

atrativo de indústrias a existência de mão-de-obra com exigências 

baixas de salários. 
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Esse assunto será analisado por meio dos dados de despesas 

de produção. Serão usados paralelamente três variáveis: 

1. A relação entre as despesas com salários e as despesas 

com matérias-primas (SAM, tabela 5). 

2. A porção das despesas com salários dentro do valor de 

produção (SAL, tabela 6). 

3. A porção das despesas comi matérias-primas dentro do 

valor da produção (MAT, tabela 7). 

Estas três variáveis podem dar uma indicação do fenômeno 

analisado, se bem que não são tradutoras exatas deste fenômeno26. 

A orientação da estrutura de despesas das indústrias será ana-

lisada em função da infraestrutura básica e de serviços, das caracte-

rísticas agrícolas da região do nível da população, traduzido não só 

pela educação mas também pelo capital aplicado por empregado na 

industrialização e pela eficiência deste pessoal. 

A Influência dos Fatores de Infraestrutura Sobre a Orienta-

ção das Indústrias 

Os fatores analisados da infraestrutura estão em geral signifi-

cativamente ligados à orientação das despesas de produção das in-

                                                      

26 A razão principal está na definição das despesas com matérias-primas. 
Existem nessa definição dois elementos que distorcem a exatidão da tradução do 
fenômeno analisado; 1. Os dados de despesas com matérias-primas incluem despe-
sas com outros componentes de produção que não são matérias-primas; 2. As des-
pesas com matérias-primas podem incluir, além das matérias-primas locais, tam-
bém matérias-primas importadas de outras regiões (isto acontece principalmente 
quando a localização da indústria é orientada pela proximidade do mercado de 
consumidores e não pela proximidade do mercado de fatores de produção). Essas 
distorções podem dificultar a comprovação de influências sobre a estrutura de des-
pesas das indústrias. 
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dústrias. Um nível melhor de infraestrutura básica (principalmente 

na cidade — BASU), de rodovias (ROD) e de rede de serviços (SER) 

ajudam a atração de indústrias para o aproveitamento de matérias-

primas (reg. 5.1, 6.1, 7.1). Por outro lado, um nível mais baixo desses 

componentes prejudica as possibilidades de aproveitamento das 

matérias-primas e deixa como principal vantagem relativa o custo 

baixo de mão-de-obra. 

A Influência das Condições Agrícolas Sobre a Orientação das 

Indústrias 

Aparece também uma influência das condições agrícolas sobre 

a tração de indústrias baseadas principalmente no processamento de 

matérias-primas. Um nível alto de pluviosidade (CHU) e um tama-

nho grande de atividades agrícolas (TAM) causam a orientação da 

industrialização para o aproveitamento das matérias-primas agríco-

las, principalmente quando existe no município uma sede com po-

pulação bastante alta que pode fornecer as condições mínimas ne-

cessárias ao desenvolvimento dessas indústrias. 

A análise do tipo da agricultura (TIPO) mostra uma tendência 

não estatisticamente significativa de atração de indústrias baseadas 

em matérias-primas pelas atividades de lavouras (em comparação à 

atividade pecuária). 

Não foi provada nenhuma influência da estrutura agrária 

(EST). Mas uma análise separada de 70 municípios, nos quais toda a 

industrialização está concentrada na zona rural, mostrou uma in-

fluência significativa. Quando as propriedades agrícolas se baseiam 

mais em minifúndios, as indústrias rurais se fundamentam menos 

em mão-de-obra e mais em matérias-primas. 

A Influência das Características da Mão-de-Obra Sobre a 

Orientação das Indústrias 
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A qualidade da mão-de-obra exerce, segundo a hipótese, uma 

influência sobre a orientação das indústrias, no sentido de que uma 

mão-de-obra mais qualificada pode facilitar mais o aproveitamento 

de recursos locais em matérias-primas pelas indústrias. 

Existe um pressuposto de que, dentro dos limites das condi-

ções dos assuntos da pesquisa, uma alta qualidade de mão-de-obra 

pode influenciar diferentes aspectos da industrialização mas não é 

um fator de atração em si, quer dizer: não existe uma situação na 

qual a localização das indústrias está ditada pela presença de mão-

de-obra com altas qualificações específicas. 

Por outro lado, algumas indústrias podem ser atraídas por mão-

de-obra de baixa qualidade, em razão do baixo nível de salários. 

Os dados de alfabetização (ANAU e ANAR) não comprovam 

este fenômeno em nível estatisticamente significativo. Pode-se, con-

tudo, perceber uma tendência geral de orientação das indústrias pa-

ra aproveitamento de mão-de-obra quando as proporções de analfa-

betos são mais altas. 

Este fenômeno se exprime de uma maneira mais marcante na 

análise do valor agregado por pessoa ocupada na indústria (VAL) 

que pode ser um melhor indicador da qualidade da mão-de-obra 

diretamente ligada à indústria. É claro que o valor agregado por pes-

soa representa também outros fatores além da qualidade de mão-de-

obra. Quanto maior o valor agregado por pessoa — indicando, entre 

outras coisas, um nível maior de eficiência da mão-de-obra — tanto 

melhores as possibilidades de aproveitamento de matérias-primas 

locais, principalmente em indústrias e cidades pequenas. 

Evidentemente, isto não quer dizer que a eficiência da mão- 

de-obra causa uma diminuição do pessoal ocupado na indústria. Ao 
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contrário, a eficiência pode causar um aumento na mão-de-obra em-

pregada, mas causa, com mais intensidade, a estimulação do apro-

veitamento de vantagens relativas locais em matérias-primas.  

A intensidade do capital aplicado por pessoa (CAM) está liga-

da ao nível de salários. Referido assunto será analisado a seguir. Esta 

ligação equilibra a influência da qualidade da mão-de-obra sobre o 

aproveitamento de matérias-primas. 

Intensidade de Tecnologia 

A intensidade da tecnologia aplicada nas industrias será me-

dida por duas variáveis: 

 O capital aplicado por pessoa ocupada. 

 A quantidade de energia elétrica utilizada por pessoa 

ocupada. 

A intensidade da tecnologia será analisada em função de dife-

rentes características da população, da agricultura, da infraestrutura 

local e das indústrias. 

Em geral, a hipótese é de que urna alta intensidade de capital 

aplicado é estimulada por elevado nível de mão-de-obra e, especial-

mente, por um alto nível dos empregados na própria indústria. A 

intensidade de capital dependeria também das facilidades de infra-

estrutura e de algumas características das indústrias. 

A Influência do Nível Educacional da População Sobre a In-

tensidade de Capital 

Não foi comprovada a hipótese de que o nível educacional ge-

ral da população (ANAU, ANAR) influencie a intensidade de capi-

tal. Esta influência também não foi comprovada na análise do tipo 
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de pessoal ocupado na indústria (TIP: proporção dos técnicos dentro 

do total do pessoal ocupado na indústria). 

A Influência da Produtividade da Agricultura Sobre a Inten-

sidade de Capital 

O nível de produtividade na agricultura da região que pode 

representar — além de boas condições agrícolas — o nível de desen-

volvimento da região, tem uma influência positiva significativa (reg. 

9.1) sobre a quantidade de eletricidade por pessoa ocupada e é posi-

tivamente relacionada (mesmo significativamente, reg. 8,1) com o 

capital aplicado por pessoa ocupada. 

A Influência de Fatores Infraestruturas e Regionais Sobre a 

Intensidade de Capital 

A existência de uma boa infraestrutura básica no município 

deve facilitar, segundo a hipótese, a atração de indústrias mais in-

tensivas de capital. A influência da infraestrutura básica medida pela 

rede de água (BASU, BASR) não foi comprovada, se bem que se te-

nha achado um coeficiente significativo nos municípios com estabe-

lecimentos industriais relativamente grandes (reg. 9.3). 

A influência do tipo de rodovia (ROD) é mais clara. Há uma 

relação positiva significativa entre o tipo de rodovias e o capital apli-

cado por pessoa (reg. 8.1). Mas a relação entre o tipo de rodovias e a 

quantidade de eletricidade por pessoa tem um caráter que parece 

estranho, principalmente nos municípios com estabelecimentos in-

dustriais relativamente grandes e nos municípios com população 

urbana de mais de 5.000 habitantes. Contrária à hipótese, a relação é 

negativa. Uma explicação desse fenômeno pode ser a possível exis-

tência de influência contrária à descrita na hipótese. Pode ser que a 

ligação com cidades maiores, facilitada pela existência de boas rodo-
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vias, em lugar de estimular a implantação de indústrias com tecno-

logia relativamente alta, expõe as indústrias do interior à competição 

com as das capitais, competição na qual as indústrias do interior são 

mais fracas. 

A distância dos municípios aos centros urbanos maiores (LOC) 

não contribui para a explicação da intensidade de capital acima da 

contribuição do tipo de rodovias. 

A localização das indústrias na cidade (CID) permite uma in-

tensidade maior de tecnologia nas indústrias (reg. 9.1), se bem que o 

tamanho da população urbana (POPU) não tem importância signifi-

cativa neste sentido (exclusive uma influência positiva sobre indús-

trias relativamente pequenas). 

A Influência de Diversas Características Industriais Sobre a 

Intensidade de Capital 

Do ponto de vista do tipo de mercado, encontrou-se uma in-

tensidade menor de tecnologia nos estabelecimentos cuja produção 

está orientada para outros estabelecimentos da mesma empresa 

(EMP — reg. 8.1 e 9.1). Estas são sucursais de empresas situadas ge-

ralmente em grandes centros urbanos. Referidas sucursais têm ge-

ralmente por meta aproveitar vantagens relativas locais no interior, 

realizando apenas parte do processo industrial. Em geral, o papel 

desses estabelecimentos é o processamento primário de matérias-

primas locais. Por exemplo: nas serrarias, os produtos primários são 

enviados depois à empresa-matriz para a continuação do processo 

industrial. Este processo primário se constitui geralmente de traba-

lho braçal com baixa intensidade de tecnologia. 

Por outro lado, as ligações comerciais entre diferentes estabele-

cimentos industriais (de diferentes empresas) estimulam, geralmen-

te, uma maior intensidade de capital aplicado por pessoa ocupada 
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(IND - reg. 8.1). Na análise da quantidade de eletricidade por pessoa 

ocupada esta ligação é inversa quando se fala de municípios com 

estabelecimentos industriais relativamente pequenos (reg. 9.2), refle-

tindo, possivelmente, um baixo nível de tecnologia em pequenos 

estabelecimentos que oferecem serviços específicos a maiores indús-

trias. Neste caso, exercem um papel parecido com o das sucursais. 

O tamanho das indústrias (PES) tende a ter ligação positiva 

com o nível tecnológico do trabalho industrial (reg. 9.1). Estabeleci-

mentos maiores tendem a utilizar tecnologia mais alta, acima da 

substituição entre capital e mão-de-obra.  

O tamanho das indústrias é representado pela média mensal 

das pessoas ocupadas por estabelecimento (PES). Este fator será ana-

lisado em função de diversas condições locais (população, infraes-

trutura etc.), das características da mão-de-obra local e do tipo de 

mercado das indústrias. 

De maneira geral, pode-se dizer que o tamanho dos estabele-

cimentos industriais é mais influenciado por esses fatores em cida-

des relativamente grandes e em níveis relativamente altos de tama-

nho. 

A Influência de Diversas Condições Locais Sobre o Tamanho 

das Indústrias 

A localização dos estabelecimentos industriais na cidade (CID) 

tende a facilitar um tamanho maior. Mas o fator principal neste sen-

tido não é a localização e sim o tamanho da população urbana no 

município (POPU). A influência desse fator sobre o tamanho das 

indústrias é bem mais marcante do que a influência da localização, 

insinuando a importância do tamanho da cidade não só sobre as 

indústrias localizadas nas cidades mas, também, sobre as indústrias 
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situadas na zona rural. Esta influência se traduz por diferentes fato-

res, como o tamanho do mercado local, a oferta de mão-de-obra, o 

nível dos serviços, etc. Entretanto, referida influência é mais podero-

sa a partir das cidades grandes (reg. 10.4 e 10.5). 

Além do tamanho da cidade e dos fatores de infraestrutura daí 

decorrentes, a infraestrutura de serviços da saúde (SAU) tem uma 

importância própria na facilitação de estabelecimentos industriais 

grandes, especialmente em níveis relativamente altos de tamanho 

(reg. 10.1 e 10.3). 

A localização geográfica do município (LOC) não influencia 

geralmente o tamanho das indústrias. Uma distância grande de cen-

tros urbanos maiores só pode dificultar o crescimento de estabeleci-

mentos relativamente pequenos (reg. 10.2), mas não tem influência 

significativa sobre estabelecimentos relativamente grandes e já com 

posição bastante estabelecida. 

A infraestrutura básica (BASU e BASR) também facilita a im-

plantação de estabelecimentos industriais grandes. 

A Influência das Características da Mão-de-Obra Sobre o 

Tamanho das Indústrias 

O nível de educação da população (ANAU e ANAR) e o nível 

de salários (NIS) têm uma influência combinada sobre o tamanho 

das indústrias. Um alto nível de analfabetos, representando mão-de-

obra de baixo nível e com remuneração banca, está acompanhado de 

um alto nível de empregados na indústria. Paralelamente, um nível 

alto de salários (o preço da mão-de-obra) tende a ser acompanhado 

de uma diminuição do número de empregados na indústria. 

A Influência do Tipo de Mercado Sobre o Tamanho das In-

dústrias 
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Paralelamente à característica já descrita dos estabelecimentos 

sucursais no contexto da tecnologia e do tamanho existe também 

uma inclinação a um tamanho pequeno dos estabelecimentos cuja 

produção é dirigida a outros estabelecimentos da mesma empresa 

(EMP). Esta tendência a sucursais pequenas - além de ter um nível 

baixo de tecnologia - é mais marcante em municípios com pequena 

população urbana. 

Ao contrário, estabelecimentos orientados à produção para re-

vendedores (REV) tendem a um tamanho maior, principalmente em 

municípios com alta população urbana, nos quais o mercado local 

tem um peso maior.  

O Valor Agregado por Pessoa 

O valor agregado por pessoa (VAL) pode servir de indicador 

do nível de eficiência do trabalho industrial, como resultado de in-

sumos de capital, nível profissional e infraestrutura. 

A Influência da Intensidade de Capital Sobre o Valor Agre-

gado por Pessoa 

O capital aplicado por pessoa (CAM) tem uma influência posi-

tiva evidente sobre o nível do valor agregado por pessoa. Na compa-

ração entre os dois tamanhos de população urbana (reg. 11.4 e 11.5), 

parece que a eficiência do capital na geração de um valor agregado 

mais elevado é alta e significativa nas cidades relativamente grandes 

que podem oferecer melhores condições para aproveitar, de uma 

maneira mais eficiente, as inversões de capital, e é insignificativa nas 

cidades pequenas. 

A Influência da Localização e da Infraestrutura Sobre o Valor 

Agregado por Pessoa 
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A necessidade de condições mínimas básicas para a geração de 

um valor agregado mais alto aparece também na análise da influên-

cia da localização (CID). A localização mais acentuada das indústrias 

na cidade (e menos no campo) está acompanhada com um valor 

agregado mais alto (reg. 11.1), principalmente quando a cidade é 

relativamente grande (reg. 11.5). 

Além da influência da localização na cidade - com todos os as-

pectos de infraestrutura que esta localização implica — não se depa-

rou uma influência estatisticamente significativa da infraestrutura 

básica (BASU e BASR) e da infraestrutura de serviços (SER).   

A Influência do Nível Profissional Sobre o Valor Agregado 

por Pessoa 

A importância do nível profissional da população não se refle-

te na análise dos percentuais de analfabetos (ANAU e ANAR) mas 

na análise do tipo de pessoal ocupado da indústria: quanto maior o 

percentual de técnicos dentro do pessoal ocupado (TIP), mais eleva-

do o valor agregado por pessoa. 

O Tipo de Pessoal Ocupado 

Os dados existentes sobre o tipo de pessoal ocupado na indús-

tria não permitem, uma distinção detalhada e exata entre diferentes 

níveis profissionais dos empregados na indústria. A divisão do pes-

soal ocupado seguida pela Fundação IBGE, no Censo Industrial, in-

clui, além dos proprietários e membros não remunerados, três tipos 

de pessoal (definidos como ligados à produção): técnicos, os operá-

rios (incluindo mestres e contramestres), e os administrativos (inclu-

indo os demais empregados). Mesmo sendo essa divisão bastante 

grosseira, poderá proporcionar uma indicação aproximada dos ní-

veis profissionais do pessoal ocupado na indústria, ou seja: 
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 os técnicos representam o nível profissional mais alto do 

ponto de vista do trabalho produtivo; 

 os administrativos representam um nível profissional 

também relativamente alto, mas do ponto de vista da ad-

ministração; 

 os operários representam o nível profissional mais baixo. 

A proporção dos técnicos (TIP) representa o tipo de pessoal 

como variável independente. Na análise deste assunto vamos incluir 

também os outros grupos para a comparação: os administrativos 

(ADM) e os operários (OPE). 

O tipo de pessoal é analisado em função de dois fenômenos 

principais. O primeiro é o fenômeno da aglomeração industrial, des-

crita pela quantidade de emprego industrial no município e também 

pela concentração das indústrias na cidade. A hipótese geral neste 

assunto é que um alto nível de aglomeração industrial permite a 

orientação das indústrias para ramos com necessidades de mão-de-

obra com maior nível profissional. 

O segundo fenômeno analisado se relaciona com os fatores de 

produção da indústria: uma concentração maior em indústrias inten-

sivas de capital e a existência de “capital humano” de alto nível no 

município estimulam as indústrias a basear o emprego em mão-de-

obra com nível profissional mais alto. 

A Influência da Aglomeração Industrial Sobre o Tipo de Pes-

soal Ocupado 

A aglomeração industrial, medida pelo número de emprega-

dos na indústria (NIP), mesmo ponderado pela PEA, é alta e positi-

vamente relacionada à proporção dos técnicos, dentro do pessoal 

ocupado (reg. 12.1), e representa o principal fator explicativo (tem o 
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coeficiente padronizado mais alto na regressão). Uma intensidade 

elevada de atividade industrial liga-se, geralmente, a uma oferta 

maior e mais diversificada de mão- de-obra, vantagens resultantes 

da escala maior de atividades que podem justificar a presença de 

algumas atividades especializadas. 

Essas vantagens da aglomeração são maiores quando referida 

aglomeração se traduz não só a nível de município mas a nível de 

cidade. Quando as indústrias se concentram na cidade (CID), au-

menta o nível profissional dos empregados na indústria. A concen-

tração na cidade representa também um nível mais alto de educação 

da população. Referida concentração é acompanhada de um peso 

maior de técnicos (reg. 12.1) e de ' administrativos (reg. 12.1) e de um 

peso menor de operários (reg. 14.1). Deve-se indicar que as vanta-

gens da aglomeração na cidade são principalmente visíveis em esta-

belecimentos industriais pequenos. Parece que as indústrias relati-

vamente grandes têm mais condições para superar os problemas 

resultantes da isolação de outras indústrias. 

A Influência dos Fatores de Produção sobre o Tipo de Pesso-

al Ocupado 

Uma intensidade alta de capital por pessoa (CAM) é acompa-

nhada de um nível maior de pessoal ocupado. Por outro lado, as 

atividades industriais baseadas principalmente em mão-de-obra 

(SAL: parte dos salários dentro do valor da produção) são mais liga-

das a pessoal de baixo nível profissional: menos técnicos (reg. 12.1) e 

mais operários (reg. 14.1). 

Paralelamente, deparou-se uma relação semelhante com o ní-

vel de educação da população. Um alto nível de analfabetismo está 

acompanhado de uma concentração em indústrias baseadas em 

mão-de-obra não especializada (operários). 
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O Nível de Salários 

O nível de salários é representado pelo salário mensal médio 

na indústria (NIS). Paralelamente serão analisados o nível de salário 

dos técnicos (SAT), dos administradores (SAA) e dos operários 

(SAO) e a relação entre o salário médio dos técnicos e o salário mé-

dio dos operários (DIF), representando o nível de diferenciação dos 

salários. 

O nível de salários será analisado em função de três grupos de 

variáveis traduzindo as características das indústrias, o nível educa-

cional da população e os aspectos de localização.      

Os resultados mostram geralmente pouca resposta do nível de 

salário e dos diferentes fenômenos analisados (coeficientes geral-

mente bastante baixos de correlação múltipla). Contudo, o nível de 

salário dos técnicos está mais sujeito às influências dos fenômenos 

analisados do que o nível de salários dos outros tipos de pessoal. 

A Influência de Características Industriais Sobre o Nível de 

Salários na Indústria 

As características da indústria são, em geral, os fatores mais in-

fluentes sobre o nível de salários. O nível de capital aplicado por 

pessoa (CAM) tem uma influência positiva sobre o nível de salário e, 

especialmente, sobre o nível de salário dos operários. Isto parece 

indicar a existência de diferentes níveis profissionais de operários. O 

valor agregado por pessoa (VAL) e o tamanho das indústrias (PES) 

têm uma tendência de relação positiva com o nível de salários mas 

esta relação somente é significativa quando se fala dos salários dos 

técnicos. Isto pode indicar dois fenômenos: 
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1. O nível de eficiência do trabalho industrial (isolado da in-

fluência do capital) é atribuído principalmente aos técni-

cos e assim são eles que se beneficiam, 

2. Em estabelecimentos industriais relativamente grandes o 

nível profissional e a responsabilidade pessoal dos técni-

cos é maior. 

A Influência do Nível Educacional Sobre o Nível de Salários 

na Indústria 

O nível educacional da população, traduzido pelos percentuais 

de analfabetos (ANU e ANAR), não tem nenhuma influência mar-

cante sobre o nível dos salários na indústria. Existe uma tendência 

de níveis mais altos de salários quando o nível da população é 

mais alto, mas esta tendência é fraca e não estatisticamente significa-

tiva. 

A Influência de Aspectos Locacionais Sobre o Nível de Salá-

rios na Indústria 

A distância de centros urbanos maiores (LOC) e o nível de 

acessibilidade (ROD) não têm qualquer influência sobre o nível de 

salário. Por outro lado, a localização (CID) se relaciona com o nível 

de salários. Existe uma tendência geral, mais acentuada e significati-

va nos municípios com pouca população urbana, de salários de téc-

nicos mais elevados no campo do que na cidade (reg. 16.1 e 16.4), 

refletindo possivelmente uma indenização para a vida fora da cida-

de, paga para a atração de pessoal de nível relativamente alto. 

O Tipo de Mercado 

O tipo de mercado representa a orientação da produção indus-

trial e constitui uma das características básicas das indústrias em 
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razão das implicações dessa orientação sobre o caráter das indús-

trias. 

Outros tipos de mercado (governo, exportação, etc.), têm um 

peso bastante baixo nos municípios analisados. 

A atração relativa da industrialização pelas diferentes orienta-

ções de mercado será analisada em função do nível educacional da 

população, da infraestrutura financeira e de serviços, da localização 

geográfica (em termos de distâncias), da intensidade de aglomeração 

industrial e do peso das matérias-primas como fator da produção. 

A Influência do Nível Educacional Sobre o Tipo de Mercado 

O nível de analfabetismo (ANAU e ANAR) não tem uma in-

fluência significativa sobre a orientação do mercado das indústrias. 

Parece, porém, que as indústrias cuja produção é orientada para o 

mercado de consumidores são mais sensíveis ao nível de educação 

da mão-de-obra. 

A Influência de Fatores Infraestruturais e Locacionais Sobre 

o Tipo de Mercado 

A análise da infraestrutura financeira (FIN) mostra uma insen-

sibilidade das sucursais e mesmo das indústrias orientadas para o 

mercado de consumidores, às facilidades de financiamento em rela-

ção às indústrias que vendam sua produção a outros estabelecimen-

tos comerciais. 

A “independência” das sucursais de infraestrutura financeira é 

explicada pelo fato de que essas indústrias não são autônomas e de-

pendem principalmente da empresa-mãe.    
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A infraestrutura de serviços — inclusive os serviços hospitala-

res (SER e SAU) - não parece ter nenhuma influência significativa 

sobre a orientação do mercado das indústrias. A localização geográ-

fica do município (LOC) exerce o papel mais significante. Urna 

grande distância de centros urbanos maiores exerce sua influência 

negativa principalmente sobre as indústrias orientadas ao mercado 

de consumidores. A importância da proximidade geográfica ao mer-

cado de consumidores nesse tipo de indústria se reflete quando a 

produção é exportada do município. 

A Influência da Aglomeração Industrial Sobre o Tipo de 

Mercado 

A aglomeração industrial (NIP) tende a estimular relativamen-

te mais as indústrias cuja produção é dirigida a outros estabeleci-

mentos industriais do que indústrias de outros tipos. 

Entretanto, esse fenômeno não existe nas cidades relativamen-

te grandes (reg. 21.5) onde a influência é mais ponderada sobre as 

indústrias dirigidas ao mercado de consumidores (reg. 22.5). 

A Influência das Matérias-Primas Sobre o Tipo de Mercado 

A tendência da relação positiva entre o peso das matérias- 

primas no valor da produção (MAT) e o peso das sucursais dentro 

da produção industrial indica a atração que exercem vantagens lo-

cais (matérias-primas) sobre empresas exteriores. Essas empresas 

implantam estabelecimentos industriais, geralmente pequenos (reg. 

20.2), para aproveitar as vantagens locais e transferem os produtos 

para fora da região a fim de complementar o processamento.  

Até agora foram apresentadas todas as inter-relações entre os 

diferentes fatores industriais e as interferências dos fatores exógenos. 
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A análise do funcionamento de todo o sistema tem que atingir as 

inter-atuações acima descritas entre a totalidade dos fatores. 

Vamos tentar neste item resumir as principais tendências ana-

lisadas e tirar as conclusões principais que emergem da análise aci-

ma feita. 

O “Arranco” das Cidades 

A importância da existência de um centro urbano de tamanho 

razoável, já indicada no contexto da industrialização fica ainda bas-

tante alta na explicação da intensidade da industrialização. Quanto 

maior a população urbana, tanto mais elevada a intensidade de in-

dustrialização do município, mesmo em termos relativos. 

Um dos resultados do capítulo precedente foi a constatação de 

um processo de industrialização já em cidades relativamente peque-

nas. Mas o processo dinâmico de intensificação das atividades indus-

triais começa a ser significativo só em tamanhos maiores de cidades 

quando estas já chegaram às condições mínimas de infraestrutura, 

de serviços de mercado, etc., que facilitam o seu desenvolvimento 

industrial. 

O preenchimento dessas condições mínimas, que se traduzem 

pelo tamanho da cidade, possibilita o “arranco” da cidade e o pri-

meiro impulso a um processo internamente gerado de desenvolvi-

mento. 

Além da sua influência direta, o tamanho da população urbana 

exerce também influências indiretas sobre diferentes aspectos da 

industrialização. Algumas das relações analisadas somente se ex-

primem, ou são mais marcantes, em municípios com população ur-
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bana relativamente alta (mais de 5.000 habitantes). Vamos citar os 

casos principais: 

a) A existência de uma sede relativamente grande cria condi-

ções melhores para a “difusão” da industrialização da ci-

dade para o campo e facilita o aproveitamento de condi-

ções agrícolas favoráveis à industrialização. 

b) A infraestrutura econômica e de serviços existente em ci-

dades relativamente grandes facilita a instalação de indús-

trias de tamanho maior. 

c) O apoio da infraestrutura, bem como a existência de um 

mercado local relativamente desenvolvido, permitem a 

instalação de indústrias orientadas (totalmente ou parci-

almente) a consumidores locais, contrabalançando, assim 

desvantagens resultantes da “isolação geográfica”. Esta 

possibilidade de se basear no mercado local instalada até 

chegar ao nível de “maturidade” necessário para competir 

com indústrias exteriores à região. 

d) As cidades relativamente grandes têm mais condições de 

absorver investimentos de tecnologia e de permitir um 

aproveitamento mais eficiente do capital aplicado.    

Existe um processo de “irradiação” da industrialização da ci-

dade para o campo. Quando o município tem pequena população 

urbana, as poucas indústrias existentes tendem a se concentrar na 

sede do município para aproveitar ao máximo as vantagens limita-

das da aglomeração, da infraestrutura e dos serviços existentes. 

Quando o tamanho da cidade é maior, cresce a intensidade de indus-

trialização na cidade, paralelamente ao crescimento da infraestrutura 

dos serviços, da oferta de mão-de-obra e do mercado de consumido-

res locais. 
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Esse desenvolvimento não fica isolado dentro dos seus limites 

mas é “irradiado” até a periferia de maneira que, paralelamente à 

intensificação da industrialização na cidade, aparece um processo de 

intensificação da industrialização na zona rural. Este processo de 

“irradiação” pode ter os seguintes aspectos: 

a) A implantação de indústrias na zona rural é facilitada pela 

existência de infraestrutura na cidade principalmente a de 

serviços. As indústrias “rurais” podem contar com o apoio 

não só da infraestrutura de serviços gerais mas também 

com as facilidades da aglomeração industrial criadas na 

cidade. 

b) Uma alta intensidade de industrialização na cidade pode 

conduzir a um processo de “exteriorização” de algumas 

indústrias da cidade para a zona rural periférica, a fim de 

aproveitar vantagens relativas da situação na zona rural. 

c) A população urbana pode colocar à disposição das indús-

trias rurais um mercado de consumidores locais que pode 

justificar a instalação de algumas agroindústrias e, tam-

bém, facilitar a oferta de mão-de-obra com qualificações 

profissionais específicas. 

d) De maneira geral, as atividades industriais e outras nas ci-

dade relativamente grande podem fomentar o desenvol-

vimento da zona rural por meio do multiplicador regional 

atuando através de mudanças do nível de emprego e de 

renda na cidade e no campo. 

A Localização Urbana ou Rural das Indústrias 

A localização das indústrias - na zona urbana e na zona rural - 

está ditada em muitos casos pelo tipo de atividade industrial e não 

pode ser mudada por fatores exógenos (por exemplo: indústrias ex-
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trativas estão localizadas na fonte das matérias). As outras indústrias 

têm diferentes níveis de elasticidade quanto à sua localização, a qual 

pode ser influenciada pelas diferentes variáveis exógenas ou pelas 

características das próprias indústrias. 

Os diferentes fatores influenciando o peso relativo das indús-

trias localizadas na zona urbana, em relação às localizadas na zona 

rural, são resumidos no seguinte: 

a) Como já foi descrito acima, a existência de uma relativa-

mente alta produção urbana, com uma rede desenvolvida 

de infraestrutura e de serviços, causa um aumento de peso 

relativo da industrialização na zona rural em relação à zo-

na urbana. 

b) Essa “difusão” da industrialização está um pouco regula-

da pelo nível educacional da população urbana e rural. A 

“difusão” é facilitada por um nível alto de educação da 

população rural e por um nível baixo da população urba-

na. 

c) Boas condições agrícolas — alta pluviosidade ou nível tec-

nológico alto da agricultura — causam um aumento da in-

tensidade relativa da industrialização na zona rural. 

d) Indústrias relativamente grandes, com necessidades altas 

de mão-de-obra especializada, com investimentos altos de 

capital e com relações comerciais com outras indústrias, 

tendem a se localizar na zona urbana. 

A Agricultura e a Indústria 

Em geral pode-se indicar uma relação entre as características 

agrícolas e as industriais da região. Esta relação entre os dois setores 

é recíproca, mas o pressuposto é de que a influência original é mais 

marcante da agricultura sobre a indústria!1). A indústria, e princi-
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palmente a agroindústria, encontram numa agricultura desenvolvi-

da terra fértil para o seu próprio desenvolvimento. É altamente pro-

vável que o desenvolvimento industrial, por sua vez, continua num 

processo de alimentação recíproca, fomentando o desenvolvimento 

agrícola, pelas relações mútuas e pela atuação do multiplicador. 

Os principais aspectos das relações entre a agricultura e a in-

dústria são os seguintes: 

a) Urna agricultura desenvolvida com alto nível tecnológico 

tem um efeito estimulador sobre as atividades industriais, 

principalmente sobre as de escala relativamente alta. 

b) Além desse efeito, o nível da pluviosidade e a escala da 

atividade agrícola permitem a atração de indústrias para o 

aproveitamento de matérias-primas locais. Esta atração es-

tá especialmente facilitada pela existência de uma popula-

ção urbana relativamente alta que permite o apoio mínimo 

necessário às industrias. 

c) O desenvolvimento agrícola fomenta as atividades indus-

triais na zona rural bem como na zona urbana. Mas quan-

do o município tem urna sede relativamente grande, exis-

tem maiores possibilidades de aproveitamento do desen-

volvimento agrícola com atividades industriais mais pon-

deradas na própria zona rural. 

d) Um nível alto de desenvolvimento agrícola cria mais con-

dições, provavelmente pelo desenvolvimento regional li-

gado com ele, para a absorção da tecnologia mais alta da 

indústria. 

Os Efeitos do “Isolamento” 

A “isolação” geográfica de um município é um fenômeno tra-

duzindo o nível de dificuldade ou de facilidade da acessibilidade ao 
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município. Este fenômeno se exprime, quantitativamente, pelas dis-

tâncias do município aos centros urbanos maiores que o inclui nas 

suas zonas de influência - o centro regional e o centro estadual (que 

pode ser as vezes a capital de um outro estado) — e também pela 

existência de uma ligação rodoviária “razoável” com o exterior do 

município. O nível de “isolação” geográfica do município tem con-

sequência bastante importante no contexto da industrialização, po-

dendo ser resumida no seguinte: 

a) Nos municípios “isolados” com pouca população urbana, 

o fato da isolação não influencia negativamente a industri-

alização. Ao contrário, parece que tem um papel de “pro-

tetora” da economia das cidades pequenas contra a com-

petição com os centros urbanos maiores, e facilita um pro-

cesso de desenvolvimento de indústrias pequenas orien-

tadas ao mercado local, dentro de uma economia quase fe-

chada. Por outro lado, as cidades pequenas bem ligadas 

aos centros urbanos maiores (por exemplo: São Luis do 

Curu, perto de Fortaleza) estão mais expostas a influências 

externas e à competição com cidades mais dotadas, fato 

que impede o seu próprio desenvolvimento. 

b) A isolação tem um efeito dicotomizador sobre as indús-

trias nos municípios com alta população urbana (além de 

uma influência negativa sobre a intensidade de industria-

lização). Ela causa, de um lado a diminuição de pequenas 

indústrias, principalmente as orientadas para o mercado 

exterior do município. De outro lado, as indústrias de es-

cala relativamente grandes têm melhores condições para 

superar a desvantagem da isolação e, assim, são muito 

menos sensíveis a este fator. 

Parece existir um processo de polarização das indústrias 

nas cidades isoladas no sentido de concentração de indús-
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trias pequenas nas cidades pequenas e de indústrias de 

maior escala nas cidades relativamente grandes, ficando 

nas cidades pequenas indústrias orientadas ao mercado 

local. 

c) A isolação geográfica dificulta a atração de indústrias ori-

entadas ao aproveitamento de matérias-primas locais, e 

também a atração de indústrias de grande escala cuja pro-

dução está dirigida ao mercado de consumidores. O de-

senvolvimento de indústrias de escala relativamente 

grande nos municípios isolados tende a se concentrar 

principalmente em produtos não acabados, vendidos a ou-

tras indústrias. 

A Atração de Recursos Locais de Matérias-Primas 

A existência de matérias-primas locais que podem ser indus-

trializadas geralmente não basta para a atração de indústrias ade-

quadas. 

Além de boas condições agrícolas (como pluviosidade ou esca-

la bastante grande de produção agrícola), a atração de indústrias 

orientadas ao aproveitamento de matérias-primas está condicionada 

por outras facilidades no município, principalmente urna boa infra-

estrutura de serviços e um nível bastante alto de eficiência da mão-

de-obra. Estas são condições que se encontram principalmente em 

municípios com população relativamente alta. 

A atração de indústrias orientadas ao aproveitamento de maté-

rias-primas parece ser restrita a urna só fase do processamento in-

dustrial, ou seja, ao processamento primário das matérias-primas. A 

continuação do processo industrial até chegar ao produto industrial 

final para o consumidor é feita geralmente fora do município, nos 

grandes centros urbanos. O processamento primário das matérias-
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primas tende a realizar-se por empresas “exteriores” que instalam 

filiais no município, exportando os produtos não acabados para a 

continuação do processo fora do município. 

Em resumo, o município do interior pode atrair indústrias para 

o aproveitamento de matérias-primas locais somente quando pode 

oferecer condições mínimas atrativas. Ainda assim, o município não 

goza de todas as vantagens da presença de matérias-primas pois 

participa, geralmente, só duma parte do processo industrial. 

O Nível Educacional e o Nível Profissional 

A importância do nível educacional da população é bastante 

restrita no processo de industrialização. O nível educacional geral da 

população não exerce nenhuma influência significativa sobre a in-

tensidade da industrialização, nem sobre a intensidade do capital. 

Também não exerce influência sobre o nível de salários e sobre o 

valor agregado por pessoa, acima da influência do tipo de pessoal 

empregado na indústria. 

A influência do nível educacional geral da população se concen-

tra mais em algumas das características das indústrias. Em primeiro 

lugar, um nível elevado de educação da população facilita a instalação 

de indústrias baseadas em mão-de-obra relativamente qualificada (me-

nos operários mais técnicos e pessoal administrativo). 

Por outro lado, uma mão-de-obra com baixo nível educacional, 

de qualificações e de salários estimula as indústrias baseadas sobre o 

trabalho braçal não profissional em grandes escalas. Além dessas 

influências, deve-se lembrar de outras já citadas acima, referindo-se 

à localização (campo-cidade) e à atração de indústrias baseadas em 

matérias-primas locais. 
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Parece que essas restrições impostas pelo nível de educação 

podem ser superadas por meio de treinamento e educação profissio-

nal especificamente orientadas às exigências das indústrias existen-

tes ou planejadas. A análise do tipo de pessoal em função da aglo-

meração industrial mostrou que um alto nível de atividade industri-

al estimula geralmente um aumento no nível de especialização e de 

qualificação profissional. 

A Atração de Mão-de-Obra 

A mão-de-obra, em virtude de seu baixo custo, constitui um 

dos fatores de atração de indústrias para o interior. 

Além da atração de indústrias, a mão-de-obra não qualificada, 

recebendo um salário baixo, estimula um tamanho grande dos esta-

belecimentos (número alto de pessoal ocupado). A atração que exer-

ce a mão- de-obra sobre indústrias nas quais o nível profissional ne-

cessário é baixo, é particularmente ponderada nos municípios que 

não possuem outras vantagens, com nível baixo de infraestrutura 

básica e de serviços ou com agricultura atrasada. 

A “Reticência” da Tecnologia 

Há uma tendência a restringir a implantação de indústrias com 

altas necessidades de tecnologia no interior. Isto se exprime especi-

almente no baixo investimento de capital por pessoa feito pelas em-

presas de grandes centros urbanos em estabelecimentos filiais no 

interior. Isto é provavelmente um resultado das altas despesas de 

manutenção no interior, em combinação com a falta de vantagens 

externas e o baixo custo de mão-de- obra. 

A intensidade de tecnologia da indústria no interior está con-

dicionada pelo nível de desenvolvimento da agricultura e pelas con-
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dições de infraestrutura existentes. O nível de desenvolvimento da 

agricultura além de representar o nível de desenvolvimento geral da 

região, facilita diretamente as possibilidades de mecanização das 

atividades agroindustriais. A procura das condições necessárias de 

infraestrutura se exprime na tendência de concentração do capital na 

zona urbana. 

As Expectativas da Tecnologia 

Já foram analisadas algumas das vantagens resultantes da in-

tensidade do capital aplicado. Uma relação alta de capital por pessoa 

ocupada na indústria está ligada à criação de um valor agregado 

mais alto por empregado e um nível maior de salários. 

A intensidade de capital na indústria também permite uma 

certa padronização da produção, resultante da mecanização e da 

diminuição da dependência de fatores “humanos” que facilitam as 

possibilidades de competição nos mercados exteriores à região. 

O resultado mais importante da análise da intensidade de ca-

pital é, provavelmente, a falta de relação estatística entre o nível 

educacional da população ou mesmo o nível profissional dos em-

pregados na indústria e a intensidade de capital. Isto não quer dizer 

que esses fatores são completamente independentes, mas sim que a 

relação, quando existe, não tem sentido único. Em alguns casos, a 

introdução da tecnologia na indústria implica necessidades de mão-

de-obra altamente qualificada. Parece que o caso mais frequente é 

que a introdução de tecnologia não complica e o trabalho industrial e 

até o simplifica. 

O papel do emprego industrial se restringe a atos mecânicos 

simples, sendo o processo industrial principal efetuado pelas má-

quinas. Assim, as qualificações exigidas da mão-de-obra são menos 

profissionais do que pessoais, em consequência da alta responsabili-
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dade ligada à atuação do equipamento. Não se deve confundir a 

intensidade de capital com a intensidade de “know-how”. Indústrias 

intensivas de capital podem geralmente se basear na mão-de-obra 

sem qualificação profissional, providenciando um treinamento espe-

cífico para o tipo de trabalho a ser efetuado! ). Todavia, existem nes-

sas indústrias necessidades de poucas pessoas altamente qualifica-

das em cargos de direção e de manutenção. 

O nível educacional ou o profissional não constituem então 

uma barreira às possibilidades de investimento da tecnologia. A 

possível orientação da industrialização para indústrias intensivas de 

capital em relação a indústrias intensivas de trabalho tem ainda que 

considerar as vantagens e desvantagens da intensidade de capital e 

de mão-de-obra em relação às metas que são o objetivo da industria-

lização. A intensidade de trabalho e de capital não são sempre mu-

tuamente exclusivas. Ao contrário, apesar da substituição entre capi-

tal e mão-de-obra, existe uma tendência de nível mais alto de em-

prego nas indústrias com nível tecnológico mais elevado, provavel-

mente explicada pelas economias de escala. Também a atração da 

mão-de-obra (descrita acima) poderia ser combinada com as possibi-

lidades de investimentos de tecnologia, concentrando os investimen-

tos de tecnologia na substituição de atividades com altas necessida-

des profissionais. 

O Tamanho das Indústrias 

Uma escala relativamente alta de indústrias facilita as possibi-

lidades de implantação de tecnologia. Apesar de as indústrias de alta 

escala atraídas por um nível baixo de salários, o número elevado de 

empregados nas indústrias causa um aumento do nível de salários, 

através de diferentes vantagens de escala. 



180 

As possibilidades de implantação de indústrias de grande es-

cala dependem principalmente de infraestrutura básica e de infraes-

trutura de serviços do município. Esta dependência estimula a loca-

lização de grandes indústrias na zona urbana. 

As indústrias relativamente grandes tendem também a se loca-

lizar em municípios com alta população urbana. A produção destas 

indústrias está, geralmente, dirigida ao mercado de consumidores 

(da região ou fora da região), e a proximidade à aglomeração popu-

lacional oferece as facilidades de comercialização bem como as van-

tagens de oferta maior e mais diversificada de mão-de-obra. 

Um Perfil dos Estabelecimentos Filiais 

As filiais — estabelecimentos industriais pertencendo a uma 

empresa cuja sede fica geralmente em grandes centros urbanos e que 

transferem a sua produção para esta empresa — são geralmente pe-

quenos estabelecimentos industriais localizados na zona urbana, 

com baixa intensidade de tecnologia e que aproveitam a existência 

de matérias-primas no interior. Sendo financiadas pela empresa, a 

falta de infraestrutura financeira geralmente não influencia este tipo 

de indústria. 

Parece então que a vantagem relativa de algumas regiões do 

interior em matérias-primas é aproveitado só em pequena parte, 

provavelmente só na primeira fase da produção ligada ao processo 

primário mínimo necessário à transferência dos produtos para ou-

tros estabelecimentos industriais da empresa. Este processamento 

primário também é feito só quando existem boas condições de infra-

estrutura econômica na zona urbana e com um mínimo de investi-

mentos de tecnologia. 

Nesse campo, parece existir oportunidade de o aproveitamen-

to de vantagens locais em matérias-primas, aumentando o número 
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de fases do processo industrial efetuadas no local, e, possivelmente, 

aumentando o nível tecnológico do trabalho industrial. 

A Aglomeração Industrial 

Já foram descritos acima os efeitos da “irradiação” da industri-

alização e da exteriorização das indústrias para a zona rural. Mas 

estes efeitos não contradizem a existência de uma tendência de con-

centração em aglomerações industriais, especialmente de alguns 

tipos de indústrias. A “irradiação” ou a exteriorização não estão 

acompanhados de uma diminuição de industrialização no “centro” 

industrial. Ao contrário, esses efeitos sempre seguem um aumento 

na intensidade de industrialização no centro. 

São os seguintes os principais efeitos da aglomeração industrial: 

a) As indústrias de escala relativamente grande e com alta in-

tensidade de tecnologia tendem a concentrar-se na cidade. 

b) Uma alta intensidade de industrialização tende a fomentar as 

ligações comerciais entre as indústrias estimulando a implan-

tação de indústrias e completando fases do processamento 

industrial do produto final, num processo de integração ver-

tical. Essas indústrias são geralmente intensivas de capital e 

tendem a concentrar-se na cidade. 

c) A alta intensidade de industrialização e a concentração na 

cidade facilitam as possibilidades de treinamento profissio-

nal e possibilitam um processo de especialização e, assim, 

um melhoramento no nível profissional da população. 

Resumo 

A seguir estão resumidas as principais conclusões, resultando 

da análise do fenômeno da industrialização rural e suas diferentes 

características. 
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Considerando a industrialização rural no contexto amplo do 

desenvolvimento regional (e não como um meio para resolver pro-

blemas específicos limitados como o aproveitamento de matérias-

primas agrícolas locais, ou de mão-de-obra rural excedente nas épo-

cas de desemprego na agricultura, etc.), a existência de um centro 

urbano é altamente necessária para o desenvolvimento urbano e da 

zona rural. 

Uma industrialização, principalmente baseada em estabeleci-

mentos instalados no meio rural, estaria sujeita a grandes restrições 

no cumprimento de metas amplas do desenvolvimento regional e se 

justificaria apenas se fosse orientada para o aproveitamento de van-

tagens locais específicas ou para a solução de problemas locais espe-

cíficos. 

Como centro urbano adequado às necessidades de desenvol-

vimento regional foi definida uma cidade que possui facilidades 

mínimas de infraestrutura, serviços, mercado, oferta diversificada de 

mão-de- obra, etc... É difícil indicar categoricamente um tamanho 

mínimo de população urbana que permite essas facilidades, desde 

que a correlação entre o tamanho e as facilidades não é perfeita. 

Foi estimado, de uma maneira geral, o tamanho mínimo de 

5.000 habitantes urbanos que pode servir como base para o desen-

volvimento regional, permitindo uma “absorção” dos esforços de 

industrialização e uma resposta eficiente a estes esforços. Cidades de 

tamanho menor (“urbanização de subsistência”) não poderiam cum-

prir esse papel sem o investimento de muitos esforços preliminares 

para atingir as condições básicas necessárias. 

O desenvolvimento industrial do campo pode ser facilitado 

pelo apoio da cidade através das facilidades de infraestrutura de 

serviços, de mercado, de oferta de mão-de-obra com qualificações 
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específicas e, de maneira geral, através do efeito multiplicador gera-

do pelo desenvolvimento urbano. 

A industrialização rural (localizada no campo) pode também 

ser altamente estimulada por um processo de desenvolvimento agrí-

cola. A cidade, por outro lado, seria mais adequada para absorver, 

principalmente, indústrias de grande tamanho, indústrias com altas 

necessidades de tecnologia e de mão-de-obra especializada e indús-

trias com necessidades de ligações comerciais com outras. 

Existem nas regiões interioranas do Nordeste recursos agríco-

las e não-agrícolas que podem ser aproveitados num processo de 

industrialização. Na presente situação, estes recursos não são total-

mente aproveitados em razão da falta de condições mínimas neces-

sárias (de infraestrutura, serviços, etc.) e de distâncias dos grandes 

centros urbanos. Nos casos em que esses recursos são aproveitados, 

não o são da maneira mais eficiente do ponto de vista das necessida-

des de desenvolvimento regional. Nessas regiões é feita, geralmente, 

apenas a fase imediata do processamento; a continuação do processo 

industrial, até o produto acabado, é efetuada fora da região, nos 

grandes centros urbanos. Um aproveitamento melhor das vantagens 

locais em matérias-primas, com vistas ao desenvolvimento regional, 

teria que considerar duas metas principais: 

a) Enriquecer as potencialidades de matérias-primas agríco-

las através do desenvolvimento agrícola. 

b) Aproveitar estas matérias-primas num processo industrial 

incluindo um máximo de fases de processamento, dentro 

das condições existentes. 

O cumprimento destas metas envolveria necessidades de me-

lhoramento das condições básicas para o desenvolvimento industri-

al, em termos de infraestrutura, serviços, financiamento, etc. 
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Além das oportunidades de indústrias baseadas no aprovei-

tamento de matérias-primas locais, existem também possibilidades 

de indústrias principalmente orientadas ao aproveitamento da mão-

de-obra local para a produção de produtos “neutros” (não ligados 

com as matérias-primas locais), destinados ao mercado de consumi-

dores ou a outras indústrias. A mão-de-obra constitui um dos fatores 

de atração de indústrias em virtude do seu baixo custo. 

As indústrias instaladas nas regiões interioranas do Nordeste 

demonstram a existência de uma “reticência” de investimentos de 

capital e uma concentração em funções de produção intensiva de 

trabalho. Isto não quer dizer que as regiões interioranas não têm 

capacidade de absorver eficientemente investimentos de tecnologia 

(especialmente depois de um melhoramento das condições básicas 

de infraestrutura, serviços, agricultura, etc.). 

O baixo nível educacional da população, segundo os resulta-

dos da análise, não constitui uma barreira às possibilidades de au-

mento do nível tecnológico da indústria. Este aumento não só é pos-

sível, mas também é desejável para o incentivo de diferentes aspec-

tos do desenvolvimento regional. 

Concluindo, o desenvolvimento industrial poderia aproveitar 

a potencialidade de matérias-primas locais, a vantagem de mão-de-

obra com baixo custo e as possibilidades de aumento do nível tecno-

lógico da indústria. Por outro lado, estes três fatores podem ser, às 

vezes, mutuamente exclusivos. A combinação mais eficiente entre 

eles é um dos assuntos mais importantes a serem tratados nos pró-

ximos capítulos. 
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AS INFLUÊNCIAS DA INDUSTRIALIZAÇÃO SOBRE 

OS FATORES OBJETIVOS 

No capítulo precedente, foram analisadas as diferentes rela-

ções entre os fatores do sistema da industrialização com a finalidade 

de entender o processo de determinação da intensidade e das dife-

rentes características da industrialização. Nesta análise, foram consi-

deradas as influências dos fatores exógenos, bem como as interatua-

ções entre os diferentes fatores endógenos que traduzem as diferen-

tes características industriais. 

Este capítulo completa a análise do sistema de industrializa-

ção, apresentando as relações entre as diferentes características in-

dustriais e os fatores objetivos. A análise presente tem, então, por 

meta fazer a ligação entre os objetivos gerais do desenvolvimento e 

os diferentes meios de industrialização que podem ajudar a atingir 

essas metas. A explicitação de tais ligações pode facilitar a procura 

dos meios mais adequados para alcançar os objetivos definidos. 

Os objetivos a serem analisados são definidos em três categori-

as gerais: 

a) O emprego, incluindo o nível de emprego e a “profundi-

dade” do emprego (que será definida a seguir); 

b) O nível de renda da população economicamente ativa; 

c) As migrações para os municípios, refletindo o nível de 

atração ou de repulsão de diferentes lugares. 

Na análise dos objetivos serão feitas discriminações entre o 

campo e as cidades. 
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Deve-se enfatizar de novo que na avaliação dos fatores indus-

triais influenciando os fatores objetivos são analisados somente os 

que têm influências diretas. Isto não quer dizer que os fatores não 

incluídos nas regressões não exercem nenhuma influência. A in-

fluência deles existe, não é indireta, através dos fatores incluídos nas 

regressões. 

Deve-se lembrar também que mesmo os fatores que exercem 

influências diretas não são sempre incluídos nas regressões, por ra-

zões técnicas, principalmente por problemas de colinearidade. 

O Emprego 

Por diferentes razões que já foram explicadas anteriormente os 

dados existentes de desemprego não podem representar fidedigna-

mente o fenômeno do nível de emprego. Será então necessário utili-

zar outros indicadores para representar este fenómeno. 

Utilizaremos aqui dois indicadores que podem representar 

duas dimensões do fenômeno do emprego: 

a) O percentual da população economicamente ativa (PEA) 

com renda dentro da PEA total, representando o nível de 

emprego. 

b) O número médio de meses de trabalho por ano da PEA na 

agricultura e o número médio de horas semanais de traba-

lho da PEA na atividade urbana, representando a “inten-

sidade” do emprego. 

É claro que essas duas variáveis não são perfeitas medidoras 

do fenômeno do emprego, podendo haver distorções, como, por 

exemplo, a exclusão de todos os empregados não remunerados sem 

nenhuma distinção. Essas variáveis podem ser indicadoras razoa-

velmente aceitáveis do fenômeno. 
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O Nível de Emprego 

O percentual do PEA com renda dentro da PEA total será ana-

lisado em função da intensidade de industrialização do município, 

de diferentes características das indústrias, do nível médio de renda, 

do nível educacional da população e das características agrícolas. 

A análise será feita para o emprego no nível do município total 

e também, separadamente, para a zona urbana e a rural. Como no 

capítulo precedente, serão estimadas regressões para o total dos 

municípios industrializados e, separadamente, para os municípios 

com indústrias pequenas, municípios com indústrias relativamente 

grandes, com pouca população urbana e municípios com população 

urbana relativamente alta.  

Mencionaremos, a seguir, os resultados principais que surgem 

dessas tabelas. 

A Resposta do Nível de Emprego no Município à Oferta de Emprego 

Industrial 

Existe uma relação positiva e altamente significativa entre o 

nível de emprego na indústria (NIP: número de pessoas ocupadas na 

indústria por 10.000 PEA) e o nível de emprego no município. Esta 

relação existe na zona rural bem como na zona urbana e pode pare-

cer completamente óbvia, exprimindo quase por definição o simples 

fato de que a criação de empregos pela indústria aumenta o número 

total de empregados. Mas, na realidade, essa relação e os coeficientes 

que a traduzem apresentam três fenômenos que não são óbvios por 

definição. 

1. Os dados formais de desempregados mostram um nível 

muito baixo e muito homogêneo de desemprego em todos 

os municípios industrializados ou não. Se esta for real-
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mente a situação, a introdução de indústrias não significa-

ria um aumento no nível de emprego mas só uma mudan-

ça da estrutura do emprego existente nos diferentes seto-

res. Nossa definição de nível de emprego sendo o percen-

tual do PEA com renda exprime realmente uma influência 

da industrialização na transferência de mão- de-obra 

(formalmente definida como empregada) de atividades 

não remuneradas que representam, em grande parte, um 

desemprego disfarçado para atividades remuneradas. 

2. O coeficiente do nível de industrialização (coeficiente de 

CIP na regressão 1.1) indica a existência de uma influência 

da industrialização sobre o emprego em outras atividades.  

A atuação deste efeito se traduz na estimulação de pequenas 

industrias de serviços para as indústrias instaladas (as pequenas 

indústrias, segundo a definição da Fundação IBGE, não são incluídas 

em nossos dados) de serviços de produção, de atividades agrícolas 

(apesar dessas serem definidas como exógenas neste trabalho, etc.). 

Este efeito se traduz também na estimulação indireta de diferentes 

atividades fomentadas pelo aumento da renda regional criado pelas 

indústrias. 

3. Este efeito “fomentador” da industrialização sobre o de-

senvolvimento do emprego em outras atividades tem 

também um aspecto geográfico. No capítulo precedente 

encontrou-se uma “difusão” da industrialização urbana 

para a zona rural. Acima deste resultado encontrou-se 

uma “difusão” do desenvolvimento industrial para o de-

senvolvimento de outras atividades na zona rural. Princi-

palmente nos municípios com população urbana relativa-

mente alta e nos municípios com indústrias de escala rela-

tivamente grande (reg. 4.3 e 4.5), a influência da industria-
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lização sobre o nível de emprego tem um peso crescente 

na zona rural em comparação à zona urbana. Em outras 

palavras, quanto maior o nível de industrialização do mu-

nicípio, tanto maior o benefício (em termos de nível de 

emprego) que o campo teria desta industrialização em re-

lação à cidade. 

A Influência de Algumas Características das Indústrias sobre o Nível 

do Emprego 

A relação encontrada entre o nível de industrialização e o nível 

de emprego não é homogênea para todos os tipos de indústrias, e 

pode ser condicionada na sua intensidade por diferentes característi-

cas industriais. Serão analisados aqui: o tipo de mercado da produ-

ção industrial (EMP e REV); transferência a outros estabelecimentos 

da mesma empresa ou vendas a revendedores; o tipo de mão-de-

obra (TIP: o percentual dos técnicos dentro do pessoal ocupado) e a 

orientação das indústrias para mão-de-obra ou para matérias-primas 

(SAL: o percentual dos salários dentro do valor da produção). 

 O Tipo de Mercado 

O efeito “fomentador” da industrialização tende a ser diminu-

ído quando o peso das indústrias filiais — transferindo a sua produ-

ção para estabelecimentos da empresa para fora do município — é 

maior. Esta influencia negativa é sentida principalmente na zona 

rural de municípios com indústrias relativamente pequenas. Este 

resultado é encontrado no capítulo anterior. A diminuição do efeito 

“fomentador” por essas indústrias é um resultado das restrições im-

postas por elas - restrições numa fase da produção, tamanho peque-

no, baixa intensidade de capital aplicado, etc. Ao contrário dessas, as 

indústrias mais dirigidas ao mercado de revendedores tendem a 

aumentar o seu efeito “fomentador”. 
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 O Tipo de Mão-de-Obra 

As indústrias baseadas na mão-de-obra com qualificações pro-

fissionais relativamente altas influenciam menos o aumento do nível 

do emprego do que as indústrias baseadas nos operários, com quali-

ficações profissionais menores e que representam mais o nível da 

mão-de-obra existente nos municípios investigados. 

 Orientação e Salários ou Matérias-Primas 

Ao contrário do que se esperava, a orientação de indústrias ao 

aproveitamento de mão-de-obra com custo relativamente baixo não 

exerce nenhuma influência significativa sobre o aumento do nível de 

emprego, com exceção dos municípios com baixa população urbana. 

Paralelamente, pode-se dizer que as indústrias orientadas ao apro-

veitamento de matérias-primas -não têm uma influência menor do 

que as orientadas ao aproveitamento de mão-de-obra sobre o au-

mento do nível de emprego no município. Isto pode ser o resultado 

de dois fatores: 

o nas indústrias orientadas ao aproveitamento de matérias- 

primas, o nível de emprego não é significativamente me-

nor do que nas indústrias orientadas ao aproveitamento 

de mão-de-obra; 

o as indústrias orientadas ao aproveitamento de matérias- 

primas têm um maior efeito “fomentador” (atividades 

agrícolas ligadas à indústrias) sobre o emprego em outras 

atividades.  

 O Nível de Renda 

A hipótese de que a oferta de mão-de-obra é inelástica às mu-

danças do nível de renda foi reforçada pelos coeficientes que relaci-

onam o nível de renda (RET, REU, RER) com o nível de emprego. 
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Estes coeficientes não chegam a um nível satisfatório, indicando as-

sim que o nível do emprego depende da procura de trabalho, sendo 

a oferta fixa e não significativamente influenciada pelos salários. 

 O Nível de Educação 

O nível de educação da população (ANAU e ANAR) — per-

centuais de analfabetos na cidade e no campo) não exerce nenhuma 

influência significativa sobre o nível de emprego no município. Este 

resultado completa o obtido no capítulo precedente sobre a falta de 

influência do nível de educação da população sobre a intensidade da 

industrialização. 

 Características Agrícolas 

A influência positiva da pluviosidade sobre o nível de empre-

go não foi totalmente comprovada estatisticamente. Esta influência 

só foi tida como significativa no que se refere ao emprego rural nos 

municípios, com pouca população urbana, que dependem mais des-

te fator. 

A concentração de atividade primária nas lavouras tende a 

aumentar o nível do emprego. 

 O “Isolamento” 

As vantagens do “isolamento” geográfico dos municípios, 

(LOC — distâncias grandes a centros urbanos maiores) criando um 

tipo de autonomia e proteção da competição externa, são reforçados 

pelos resultados da influência sobre o nível do emprego. A distância 

do município de centros urbanos maiores está ligada a um alto nível 

de emprego, principalmente nos municípios com indústrias de esca-

la relativamente alta (regressões 1.1 e 1.3). Nestes municípios parece 
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que as grandes distâncias facilitam o efeito “fomentador” das indús-

trias dentro da região. 

A Intensidade do Emprego 

A intensidade do emprego é medida por três variáveis que fo-

ram viáveis: o número médio de meses de trabalho por ano da PEA 

na agricultura (AGR — tabela 5 no apêndice), o número médio de 

horas de trabalho na atividade urbana masculina (INM tabela 6) e na 

atividade urbana feminina (INF tabela 7). A intensidade do emprego 

foi analisada em função de variáveis industriais, educacionais, agrí-

colas e locacionais. 

A Influencia da Industrialização 

A influência da intensidade 'da industrialização (NIP) do mu-

nicípio, considerada altamente significativa sobre o nível do empre-

go, não foi comprovada sobre a intensidade do emprego nas ativi-

dades urbanas (masculinas e femininas). Esta influência também não 

foi estatisticamente confirmada em relação à intensidade do empre-

go agrícola. Parece existir, contudo, uma pequena tendência de au-

mento na intensidade do trabalho agrícola com o aumento do nível 

de industrialização. 

A orientação das atividades industriais para ramos “salários — 

intensivos” (SAL) tende a causar uma diminuição da intensidade do 

emprego rural ou urbano em relação à orientação para matérias-

primas (principalmente nos municípios com pequena população 

urbana). A orientação das indústrias para o aproveitamento de ma-

térias-primas locais tende a fomentar um emprego mais “intenso” 

tanto nas atividades urbanas como nas rurais, por causa do efeito 

“fomentador” desse tipo de indústria. 

 A Influência do Nível Educacional 
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O nível educacional da população urbana não exerce influ-

ência significativa sobre a intensidade do emprego nas atividades 

urbanas. Ao contrário, o nível educacional da população rural está 

significativamente ligado à intensidade do emprego na agricultura 

(um nível mais alto de educação está ligado a uma intensidade mai-

or de trabalho). Esta ligação é particularmente forte (coeficiente pa-

dronizado mais alto) nos municípios com indústrias de escala relati-

vamente alta, indicando, possivelmente a existência de uma tecnolo-

gia alta da agricultura ligada ao processo indus-trial. 

 A Influência de Características Agrícolas 

O nível de pluviosidade no município (CHU) e a concentração 

de atividade primária nas lavouras (TIPO) têm geralmente uma in-

fluência altamente significativa sobre a intensidade do emprego na 

agricultura. Esta relação entre a intensidade de emprego e o nível de 

pluviosidade é mais acentuada nos municípios com pequena popu-

lação urbana, onde este fator tem mais peso sobre o emprego. 

O nível de pluviosidade fomenta também a intensidade do 

emprego nas atividades urbanas masculinas e, mais ainda, nas femi-

ninas (compare coeficientes nas regressões 6.1 e 7.1). Essa dependên-

cia da intensidade do emprego nas atividades urbanas do nível de 

pluviosidade tem alto peso, principalmente nos municípios com in-

dústrias de escala relativamente grande e nos municípios com popu-

lação urbana relativamente alta. Este fato insinua as ligações mais 

fortes entre as atividades industriais e as agrícolas nesses tipos de 

municípios. 

Deve-se acrescentar ainda que essa relação entre intensidade 

de emprego e nível de pluviosidade é sempre mais alta para a mão-

de-obra feminina, em qualquer subgrupo de municípios, indicando 

uma maior elasticidade do emprego feminino. 



194 

 A Influência da Localização Geográfica 

A localização geográfica do município (LOC — distância a cen-

tros urbanos maiores) foi considerada como tendo influência signifi-

cativa sobre o nível do emprego.. Não foi comprovada, contudo, 

nenhuma influência sobre a intensidade do emprego. 

O Nível de Renda 

O segundo objetivo analisado é o nível de renda. Este é me-

dido pela renda mensal média da população economicamente ativa 

com renda, isto é, excluindo os não remunerados. 

O nível de renda será analisado por diferentes grupos de po-

pulação: 

1. A renda média da PEA com renda no município em total 

(RET - Tabela 8). 

2. A renda média da PEA urbana com renda (REU — tabela 

3. . 

4. A renda média da PEA rural com renda (RER — tabela). 

5. A renda da PEA urbana e da PEA rural será também ana-

lisada pelo sexo: 

6. A renda média da PEA urbana masculina com renda 

(REUM -tabela 11). 

7. A renda média da PEA urbana feminina com renda 

(REUF-tabela 12). 

8. A renda média da PEA rural feminina com renda (RERF 

— tabela 13). 

9. A renda média da PEA rural masculina com renda 

(RERM-tabela 14). 

O nível de renda nesses, diferentes grupos de população será 

analisado em função da intensidade de industrialização, de diferen-
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tes características das indústrias, da intensidade do emprego, do 

nível educacional da população e da localização geográfica do muni-

cípio. 

A Intensidade da Industrialização e o Nível de Renda 

A hipótese é que a industrialização do município tem uma in-

fluência “fomentadora” sobre o nível de renda da população econo-

micamente ativa, acima da influência “fomentadora” já discutida 

sobre o nível do emprego. Assim, a industrialização estimularia, 

num primeiro nível, a participação de mais pessoas na força de tra-

balho e, num segundo nível, a renda da população economicamente 

ativa. 

Deve-se enfatizar que a estimulação do nível de renda pela in-

tensidade da industrialização é indireta e se exprime na fomentação 

de diversas atividades econômicas pela industrialização. A influên-

cia direta do nível de salários na indústria será analisada separada-

mente a seguir. 

Essa influência da intensidade de industrialização sobre o ní-

vel de renda foi considerada altamente significativa (veja coeficien-

tes e valores de F na variável NIP nas regressões das tabelas 8 a 14). 

Referida. Esta influência positiva é mais alta na PEA urbana do que 

na PEA rural (compare coeficientes das regressões 9.1 e 10.1), prova-

velmente por razão do maior peso das indústrias na cidade que no 

campo. 

Na zona rural, bem como na zona urbana, a PEA masculina é 

mais beneficiada pela industrialização (influência maior sobre o ní-

vel de renda) do que a PEA feminina (compare coeficientes relevan-

tes da tabela 11 com a tabela 12, e da tabela 13 com a tabela 14). 

Mesmo assim, parece que este fenômeno não existe em todos os 
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grupos de municípios. A intensidade da industrialização tem um 

efeito maior sobre a renda da PEA urbana feminina (em relação à 

PEA urbana masculina) nas cidades pequenas. (Veja coeficientes de 

NIP nas regressões 11.4 e 12.4). 

Características Industriais e o Nível de Renda 

A seguir será estimada a influência das seguintes característi-

cas das indústrias sobre o nível de renda dos grupos de população 

nos municípios o nível dos salários na indústria, o peso das sucur-

sais nas indústrias, o tipo de mão-de-obra empregada e a orientação 

das indústrias para o aproveitamento de mão-de-obra ou de maté-

rias-primas.  

 O Nível de Salários na Indústria 

A influência do nível de salários na indústria sobre o nível ge-

ral de renda pode exprimir dois aspectos: 1. uma influência direta, 

pois o salário nas indústrias é um dos componentes do nível geral de 

renda; 2. urna influencia indireta pelo efeito multiplicador. 

Esta influência se exprime nos coeficientes positivos significa-

tivos obtidos. 

 Os Estabelecimentos Filiais 

Quando o peso da produção dos estabelecimentos filiais é mais 

alto dentro da produção industrial total (EMP), o nível de renda é 

mais baixo. Este resultado é coerente com as características dos esta-

belecimentos filiais que foram encontrados no capítulo precedente. 

Esta influência não pode ser provada para o nível de renda no 

município em geral, possivelmente porque o peso da renda rural não 

é significativamente influenciado por este fator. Encontrou-se, po-

rém, uma influência negativa sobre o nível de renda da PEA urbana 
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(tabela 9) e, especificamente, da PEA urbana masculina (tabela 11). 

Referida influência é especificamente alta e significativa quando as 

filiais são indústrias de pequena escala, instaladas em cidades pe-

quenas (regressões 9.2, 9.4, 11.2, 11.4). 

 O Tipo de Mão-de-Obra na Indústria 

Uma industrialização que se baseia mais na mão-de-obra pro-

fissional (TIP) não causa um aumento no nível de renda do municí-

pio, em comparação à industrialização baseada mais em mão-de-

obra não profissional. Nas cidades acontece até o contrário: quando 

as indústrias têm maiores proporções de técnicos, diminui o nível da 

renda da PEA urbana do município e, paralelamente, uma industria-

lização mais baseada na mão- de-obra não especializada, induz um 

maior aumento do nível de renda geral da PEA urbana.    

 A Orientação Para Salários ou Matérias-Primas 

As indústrias mais orientadas para o aproveitamento de mão-

de-obra (SAL) induzem uma diminuição do nível de renda da PEA 

com renda, em comparação com as indústrias mais orientadas para o 

aproveitamento de matérias-primas. Este fenômeno se explica pelo 

baixo nível de salários pagos pelas indústrias primeiramente citadas 

e, principalmente, pelo efeito “fomentador” maior da indústria ori-

entada ao aproveitamento de matérias-primas. A influência negativa 

das indústrias orientadas para a utilização de mão-de-obra acontece 

especificamente nos municípios com indústrias de pequena escala e 

nos municípios com pequena população urbana. 

Na discriminação entre cidade e campo, a existência desse fe-

nômeno foi comprovada para a PEA urbana (tabela 9) e, de uma 

maneira mais marcante, especificamente para a PEA urbana mascu-

lina (tabela 11). Na zona rural foi identificada uma influência positi-
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va da orientação dos industriais para mão-de-obra sobre o nível de 

renda da PEA rural feminina, provavelmente explicada por uma 

maior atração dessa população para o referido tipo de indústrias e 

pelas restrições de emprego e de salários existentes para a PEA, rural 

feminina. 

O Nível Educacional e o Nível de Renda 

Foi comprovada uma relação entre o nível de educação e o ní-

vel de renda, apesar de esta relação não existir em todos os grupos 

populacionais. Um nível educacional maior (nível menor de alfabe-

tos - ANAU e ANAR) induz geralmente a um aumento no nível de 

renda da PEA com renda do município. 

Numa divisão geral entre a PEA urbana e a PEA rural (tabelas 

9 e 10) esta relação é comprovada na cidade mas não no campo. Um 

nível educacional maior na cidade causa um aumento no nível de 

renda da PEA urbana com renda. Esta relação foi comprovada para 

qualquer subgrupo de municípios, mas é interessante notar que é 

menos forte e menos significativa nos municípios com indústrias de 

escala relativamente grande, em comparação com os municípios com 

indústrias de escala pequena (compare valores de F e de coeficientes 

padronizados relevantes nas regressões 9.2 e 9.3). Isto indica uma 

menor sensibilidade das indústrias de escala relativamente grande 

ao nível educacional da população. Este nível educacional impõe 

restrições menores sobre o nível de renda, podendo ser explicado 

por duas razões: 

1. Possivelmente, nas indústrias de relativamente grande es-

cala existem exigências menores de nível profissional, em 

razio da simplificação resultante da divisão das fases do 

processo industrial. 
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2. Estas indústrias têm mais facilidades de balancear as van-

tagens de um baixo nível de mão-de-obra como meio de 

treinamento próprio dos operários para os cargos específi-

cos. 

Na divisão da PEA urbana, segundo o sexo, é interessante in-

dicar que neste assunto também o nível de renda das mulheres é 

menos sensível do que o nível de renda dos homens. 

Na zona rural, não foi encontrada a mesma relação significati-

va entre o nível educacional e o nível de renda, provavelmente em 

virtude do tipo de atividades exercidas pela PEA rural, nas quais a 

importância do nível educacional tem um baixo peso. Mesmo assim, 

foi encontrada uma relação significativa entre o nível educacional e o 

de renda da PEA rural nos municípios que têm população urbana 

relativamente alta, refletindo provavelmente a influência do trabalho 

da PEA rural na cidade e das atividades rurais geradas pela cidade. 

Mas uma vez este fenômeno aparece para a PEA masculina (reg. 

13.5) e não para a PEA feminina (regressão 14.5). 

A Localização Geográfica e o Nível de Renda 

O isolamento geográfico do município (LOC) exerce uma in-

fluência positiva e significativa sobre o nível de renda da PEA com 

renda no município, seja urbano ou rural, seja masculino ou femini-

no. Este efeito “protetor” já discutido no capítulo precedente do iso-

lamento geográfico é mais acentuado nos municípios com indústrias 

de pequena escala e nos municípios com alta população urbana. 

O caso da PEA urbana feminina apresenta uma exceção: As 

mulheres, ao contrário dos homens, se beneficiam mais do isolamen-

to geográfico em cidades pequenas do que em cidades relativamente 

grandes. 
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A Intensidade do Emprego e o Nível de Renda 

Como era de se esperar, uma intensidade maior do emprego 

agrícola induz um aumento do nível de salários da PEA rural, mas-

culina e feminina. A influência da intensidade do emprego nas ativi-

dades urbanas não podia ser testada separadamente por ser incluída, 

em grande parte, no nível de salários na indústria. 

O Nível Geral do Bem-Estar: Uma Combinação do Nível de 

Renda com o Nível de Emprego 

O objetivo do desenvolvimento regional (neste contexto, por 

meio da industrialização rural) pode ser alternativamente o au-

mento do nível de renda da população ou o aumento do nível de 

emprego real. Em alguns aspectos estas duas metas podem ser 

mutuamente exclusivas. O cumprimento de uma meta pode pre-

judicar a outra. Geralmente, as duas metas são desejáveis, só que 

o peso relativo atribuído a cada uma pode ser diferente. Assim, a 

estratégia se traduz geralmente em tentativas de otimizar uma 

das metas, pondo, contudo, a outra numa restrição definida, por 

exemplo: maximizar o nível de renda sujeito à restrição de não 

diminuir o nível do emprego. 

Uma combinação dessas duas metas pode ser conseguida na 

definição de uma meta global de maximização da renda total, pon-

derada pela PEA total. Em outras palavras, a meta global teria de 

chegar ao máximo de renda por pessoas economicamente ativa, seja 

empregada remunerada ou não remunerada, ou desempregada, e 

não somente por pessoa economicamente ativa com renda. 

A nova variável daria uma indicação mais aproximada do 

“bem-estar” da população, por ser uma combinação de duas metas: 
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a do nível médio de renda e a do nível de emprego. Matematicamen-

te, a definição do “bem-estar” para o município seria: 

𝐵𝐸𝑇 =  
(RET)  ·  (PEA com renda no município)

PEA total do município
 

ou 

BET = RET ·  EMT 

ou seja, um simples produto do nível médio de renda com o 

nível de emprego.  

Paralelamente, para a cidade:  

BEU = REU ·  EMU 

e para o campo, 

BER = RER ·  EMR 

O uso deste indicador combinado diminui as chances que a 

optimização de um dos componentes se faça às custas do outro, mas 

não as elimina completamente. 

O nível do bem-estar foi estimado em função dos mesmos fato-

res industriais, educacionais, locacionais e de intensidade de empre-

go. Os resultados estão apresentados nas tabelas 15 para o total do 

município, 16 para a população economicamente ativa urbana e 12 

para a população economicamente ativa rural. 

Os resultados obtidos seguem, em geral, as mesmas orienta-

ções obtidas na análise do nível de renda da população economica-

mente ativa com renda. Em resumo: 
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a) A intensidade da industrialização aumenta o nível de 

bem-estar da população, na cidade e no campo. 

b) O nível de salários na indústria influencia positivamente o 

nível de bem-estar no município (na cidade e no campo), 

principalmente nos municípios com indústrias de pequena 

escala e nos municípios com pouca população urbana.    

c) 0 peso dos estabelecimentos sucursais tem um efeito nega-

tivo nas cidades, principalmente nos municípios com in-

dústrias de pequena escala e nos municípios com pouca 

população urbana. 

d) Um alto nível profissional da indústria exerce uma in-

fluência negativa sobre a PEA urbana. 

e) A orientação das indústrias para salários exerce uma in-

fluência negativa sobre a PEA urbana, principalmente nos 

municípios com indústrias de pequena escala ou com pou-

ca população urbana. 

f) Uma maior proporção de analfabetos tem uma influência 

negativa sobre o PEA urbana, mais nas indústrias de pe-

quena escala e menos nas indústrias de escala maior. Exis-

te influência negativa no campo e em municípios com po-

pulação urbana relativamente alta. 

g) A distância de centros urbanos maiores exerce uma in-

fluência positiva, principalmente quando as indústrias são 

de pequena escala, e também quando a população urbana 

do município é relativamente alta. 

h) Uma alta intensidade de emprego na agricultura influen-

cia positivamente a PEA rural. 

Fluxos Migratórios 

Além das influências exercidas sobre o nível de emprego e de 

renda, um processo de industrialização pode influir nos fluxos de 
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migrações. O lugar industrializado fica mais atrativo por causa do 

emprego e da renda gerados, do aumento no nível de serviços e de 

desenvolvimento geral que acompanham geralmente um processo 

de industrialização. A atração do lugar pode provocar fluxos de mi-

grações regionais dos municípios vizinhos para o município indus-

trializado e, por outro lado, pode causar a diminuição dos fluxos 

migratórios saindo da região para os grandes centros urbanos. 

Em seguida serão analisadas as relações entre a industrializa-

ção e o nível de renda gerado no município dum lado, e a atração de 

fluxos migratórios para o município, do outro lado. Esta atração será 

indicada pelas migrações chegando ao município. 

Por razões técnicas não podem ser analisados os fluxos migra-

tórios saindo do município. Acredita-se que estes fluxos de migração 

estão negativamente relacionados com os fluxos de imigrantes, sen-

do os dois tipos de fluxos indicadores do nível de atração do muni-

cípio. Assim, a falta de dados de migrantes, saindo do município, 

não prejudicaria muito a análise das relações entre a industrialização 

e o poder atrativo do município. 

Para os fins deste estudo serão considerados como migrante só 

as pessoas que se instalaram no município nos últimos 5 anos (até o 

ano de coleta dos dados). As migrações mais antigas podem não 

estar relacionadas com o processo de industrialização analisado. 

Os fluxos migratórios serão analisados segundo os seguintes 

aspectos: 

1. O destino dos migrantes': o campo ou a cidade do municí-

pio; 

2. A origem dos migrantes: rural ou urbana; 
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3. A relação entre o tamanho da população rural e urbana do 

município. Este aspecto poderia dar uma ideia dos fluxos 

populacionais do campo para a cidade do mesmo municí-

pio (estes não são formalmente definidos como fluxos mi-

gratórios). 

Os diferentes aspectos dos fluxos migratórios serão analisados 

em função da intensidade da industrialização do município, do nível 

de renda na cidade e no campo e de outros fatores importantes que 

podem ter um papel na influência sobre as migrações, a situação 

agrícola do município, traduzida pelo nível de pluviosidade e de 

produtividade da agricultura, e o nível de “isolamento” do municí-

pio (as distâncias de centros urbanos maiores). 

A Atração do Município: Cidade e Campo 

O número de migrantes com até 5 anos de permanência atinge 

as seguintes médias por município (para os 250 municípios industri-

alizados). 

 Na zona urbana: 948 migrantes — 9,5% da população 

 Na zona rural: 1.101 migrantes — 6,8% da população 

 Total munic.: 2.050 migrantes — 7,8% da população 

Em média, o número absoluto de migrantes para o campo é 

maior do que para a cidade. Mas analisando os números de migran-

tes em relação à população acha-se que os migrantes constituem 

uma maior parte da população urbana (9,5%) do que da população 

rural (6,8%). 

A análise dos fatores influenciando o peso dos migrantes den-

tro da população fornece os seguintes resultados: 
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a) A intensidade da industrialização, medida pelo numero 

de pessoas ocupadas, em relação à PEA (NIP) aumenta 

significativamente a atração do município. Esta atração é 

comprovada especificamente para as cidades e principal-

mente para as com mais de 5.000 habitantes (regressões 

18.5 e 19.5) mas não para o campo. 

b) O nível de renda da PEA com renda (REU na cidade e 

RER no campo) influencia positivamente as migrações pa-

ra o campo, mas não parece ter influencia sobre as migra-

ções para a cidade. 

c) Boas condições pluviométricas (CHU) exercem também 

uma atração de migrantes para o campo. Por outro lado, 

não foi comprovada nenhuma influência significativa do 

nível de produtividade da agricultura. 

d) O isolamento do município (LOC) tem um efeito muito 

marcante sobre os fluxos migratórios. Os municípios loca-

lizados a grandes distâncias de centros urbanos maiores 

da região ou das capitais estaduais exercem uma forte 

atração de migrantes. Supõe-se que as migrações são uma 

função negativa das distâncias: é mais fácil migrar para as 

cidades que se localizam perto do que para as que se situ-

am longe. Esta atração pode ser explicada pelas facilidades 

de competição dos municípios “isolados” com centros ur-

banos maiores na atração de migrantes e é exercida pelas 

cidades, principalmente relativamente grandes (regressão 

19.5), embora exista também no campo em menor magni-

tude (regressão 20.1). 

A Origem dos Migrantes 

A origem dos migrantes pode ser do setor urbano ou do setor 

rural. Combinando esta discriminação por setor de origem com a 
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discriminação do destino por setor, pode-se apresentar na tabela 

seguinte as diferentes orientações dos fluxos migratórios. Para cada 

fluxo é indicado o número absoluto de migrantes (em média por 

município) e a porção destes migrantes da população relevante (ur-

bana, rural ou total).   

 

Segundo os dados da tabela, as migrações de origem rural são 

mais frequentes do que as de origem urbana (1.159 em relação a 891 

pessoas em média por município, ou 4,8% da população dos muni-

cípios são migrantes de proveniência rural, em relação a 3,0% da 

população que são migrantes de procedência urbana). 

Os maiores fluxos migratórios são do campo para o campo 

(dum outro município) e da cidade para a cidade, ou seja, fluxos 

migratórios dentro do mesmo setor. Os fluxos migratórios interseto-

riais são bem menores: do campo para a cidade e, principalmente, da 

cidade para o campo. 

Vamos agora analisar os principais fatores que influenciam ca-

da um desses quatro fixos de fluxos migratórios.    

O Fluxo Cidade-Cidade (CIC) 

O fluxo de migrantes de cidade para cidade tem uma sensibilida-

de bastante baixa à intensidade de industrialização no município. O 
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nível da renda urbana (REU) exerce, em geral, uma atração maior. O 

fator que dá a contribuição mais alta à migração de cidade para a cida-

de é a localização (LOC). As cidades mais geograficamente isoladas e 

principalmente quando têm uma população relativamente alta (regres-

são 21.5) tendem a atrair migrantes de outras cidades. 

O Fluxo Campo-Cidade (CACT) 

A intensidade da industrialização como fator atrativo de mi-

grantes para a cidade atua mais sobre migrantes de origem rural do 

que sobre migrantes de origem urbana. Os migrantes que vão do 

campo para a cidade estão mais atraídos pela possibilidade de em-

pregos criados com a industrialização do que pelo nível de renda na 

cidade de destino (REU). 

O isolamento geográfico do município (LOC) exerce também 

uma atração maior de migrações rurais para a cidade do que a atra-

ção de migrações urbanas, principalmente para cidades relativamen-

te grandes (veja coeficientes padronizados das regressões 21.1, 22.1, 

21,5 e 22.5). 

O Fluxo Cidade-Campo (CICA) 

Este pequeno fluxo de migrações da cidade para o campo é 

principalmente motivado por possibilidades de alta renda no campo 

(RER) ou por boas condições pluviométricas (CHU) que são, na rea-

lidade, um componente da renda. É interessante indicar que as pos-

sibilidades de emprego representadas pela intensidade de industria-

lização do município (NEP) não exercem nenhuma atração significa-

tiva sobre esse tipo de migrações. Entretanto, esse fator tem influên-

cia nos municípios com população urbana relativamente alta(2). Isto 

pode ser explicado provavelmente pela difusão de desenvolvimento 
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das cidades relativamente grandes para o campo e, também, pela 

compensação de proximidade a uma cidade relativamente grande. 

O Fluxo Campo-Campo (CACA) 

O fluxo de migrantes rurais do campo do município para o 

campo de um outro município é motivado pelas condições agrícolas 

(CHU) e pelo nível de renda (RER) e são também influenciadas pela 

localização do município. Não se comprovou ter a intensidade de 

industrialização (NIP) influência direta significativa sobre este tipo 

de migração.        

A Divisão Setorial da População 

Os diferentes fluxos de migrações causam mudanças na divi-

são da população entre residentes rurais e urbanos. Esta divisão é 

também definida pelos fluxos populacionais entre os setores do 

mesmo município que não são formalmente definidos como fluxos 

migratórios. Fala-se principalmente de fluxos do campo para a sede 

do mesmo município. Esta divisão é uma indicação do grau de ur-

banização do município. 

Vamos analisar em seguida a sensibilidade dessa mobilidade 

populacional aos diferentes fatores analisados. A fim de enfocar esta 

análise nos aspectos migratórios, a divisão setorial será definida pela 

relação entre a população rural e a urbana, na faixa de idade de 15 

até 49 anos (PORU). 

Para os 250 municípios analisados, esta relação chega a 3,4 

(população rural de 1549 anos maior até 3,4 vezes a população urba-

na correspondente). 

A mobilidade intersetorial é fortemente estimulada pelas pos-

sibilidades de emprego criadas através da industrialização NEP. 
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O processo de industrialização provoca fluxos migratórios 

(deslocamento dentro do município) que resultam num maior grau 

de urbanização do município. Este resultado da industrialização é 

marcante principalmente quando se fala de indústrias de escala rela-

tivamente grandes e em municípios com população urbana de mais 

de 5.000 habitantes (veja coeficientes padronizados das regressões 

25.3 e 25.5). 

O nível de renda relativo no campo e na cidade (RER e REU) 

exercem também um papel importante na divisão da população en-

tre os dois setores. Assim também as condições pluviométricas no 

campo: uma maior pluviosidade atrai maior porção de residentes 

rurais; menor pluviosidade é acompanhada de uma população rela-

tivamente menor no campo. 

A localização geográfica (LOC) exerce também um papel im-

portante na concentração urbana. Nos municípios geograficamente 

isolados, a concentração da população na cidade tende a ser mais 

elevada do que nos municípios mais pertos de grandes centros ur-

banos. Parece existir um processo natural de formação de centros 

urbanos nos lugares distantes de outras grandes cidades, compen-

sando as dificuldades de gozar dos serviços prestados por elas. Este 

processo é particularmente marcado nos municípios com indústrias 

de relativamente alta escala e nos municípios com população urbana 

de mais de 5.000 habitantes (veja regressões 25.3 e 25.5), mostrando 

uma tendência de docotamização do desenvolvimento urbano que 

se reflete num crescimento maior das cidades maiores da região.  
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As Consequências da Intensidade de  

Industrialização 

A industrialização causa um aumento no nível de emprego e 

uma diminuição do desemprego disfarçado na cidade e no campo 

do município. Esta influência tem um caráter fomentador. A Indus-

trialização causa um aumento não somente no emprego industrial 

mas também no emprego em outros setores de atividade. Quanto 

maior a intensidade da industrialização, tanto maior o benefício do 

campo em relação ao benefício da cidade. 

Junto com o aumento no nível de emprego, o nível de renda 

aumenta também com a industrialização na cidade e no campo. 

A industrialização atrai fluxos migratórios para a cidade do 

município. Esta atração é ainda maior quando a sede do município 

não é pequena (tem mais de 5.000 habitantes). Não pôde ser com-

provada nenhuma atração para o campo do município industriali-

zado. 

Os migrantes atraídos para a cidade no município industriali-

zado são principalmente migrantes de origem rural. A atração que 

exerce a industrialização sobre residentes de outras cidades parece 

ser menor, mas não nula. Este processo induz a industrialização a 

provocar um maior grau de urbanização do município, principal-

mente quando as indústrias implantadas têm escala maior, e quando 

a cidade industrializada já tem população bastante alta (mais de 

5.000 habitantes). 

As Consequências de Diferentes Caracterís-

ticas Industriais 
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Os estabelecimentos filiais que transferem a sua produção para 

outros estabelecimentos da mesma empresa, geralmente fora da re-

gião, causam uma diminuição do efeito fomentador que a industria-

lização exerce sobre o emprego, e causam também uma diminuição 

do nível de renda (em relação a outros tipos de estabelecimentos 

industriais), principalmente quando esses estabelecimentos são de 

pequena escala e instalados em pequenas cidades. 

As indústrias baseadas mais em mão-de-obra profissional 

(percentual mais alto de técnicos) exercem uma influência menor no 

fomento do emprego do que indústrias baseadas mais em força de 

trabalho de operários de baixo nível. Além disso, as indústrias que 

se baseiam em mão-de-obra profissional não estimulam um nível 

mais alto de renda no município. 

A comparação entre indústrias, principalmente orientadas pa-

ra mão-de-obra com indústrias de preferência orientadas ao aprovei-

tamento de matérias-primas conduz à conclusão de que a orientação 

para o aproveitamento da mão-de-obra não exerce uma influência 

maior no fomento do emprego. Além disso, essa orientação é acom-

panhada de menor estímulo ao nível de renda no município. As in-

dústrias orientadas ao aproveitamento de matérias-primas, mesmo 

empregando menos pessoas têm um poder maior de incentivar o 

emprego em outros setores de atividade e o nível de renda. 

O Nível Educacional da População 

O nível educacional da população não constitui uma barreira 

ao nível de emprego da população, nem à intensidade do emprego. 

A importância do nível educacional se revela numa influência parci-

al sobre o nível de renda. Uma porção maior de analfabetos está li-

gada com um nível menor de renda na cidade, mas não no campo, 

onde as exigências educacionais são bem menores. Mesmo na cida-
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de, o nível educacional exerce um papel menor quando existem in-

dústrias de escala relativamente alta. 

As Condições Pluviométricas 

Um nível de pluviosidade aumenta significativamente a inten-

sidade do emprego na agricultura, e também indiretamente a inten-

sidade do emprego nas atividades urbanas. 

Esse fator exerce também um papel de atração de migrantes 

para o campo, provenientes da zona rural de outros municípios, ou 

mesmo de cidades, atenuando, assim, o processo de urbanização. 

O Efeito “Protetor” do Isolamento  

Geográfico 

As cidades distantes de outros centros urbanos maiores (o cen-

tro hierárquico maior e as capitais estaduais) gozam de vantagens 

que lhes facilitam um melhor desenvolvimento em diferentes aspec-

tos. Estas vantagens são bem mais marcadas em cidades cuja popu-

lação não é baixa (mais de 5.000 habitantes) e que possuem indús-

trias de escala razoável). 

O efeito “protetor” do isolamento geográfico dessas cidades se 

exprime num maior nível de emprego e de renda. Essas cidades ten-

dem a transformar-se em centros regionais, atraindo migrantes de 

outras cidades da região e, principalmente, migrantes das zonas ru-

rais estimulando assim um processo de urbanização. 

Relações Entre Fatores Objetivos 
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A intensidade do emprego causa naturalmente um aumento 

no nível de renda. Mas, por outro lado, o nível de renda existente no 

município não exerce uma influência significativa sobre o nível de 

emprego. O emprego no município é definido pela demanda de 

mão-de-obra já que a oferta é quase completamente inelástica. 

Diferenças do nível de renda em diversos municípios (na cida-

de e no campo) provocam geralmente fluxos populacionais de mão-

de- obra em busca de remunerações mais altas. Assim, uma relação 

mais elevada entre o nível de renda urbana e rural estimularia um 

processo de urbanização do município, e vice-versa.  
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AVALIAÇÃO DE ESTRATÉGIAS  

ALTERNATIVAS  

Introdução 

Dadas todas as relações existentes entre os fatores que operam 

na região (agrupados em exógenos, industriais e objetivos) e dada a 

estimação quantitativa destas relações feita nos capítulos preceden-

tes, seguimos agora para a meta operativa de avaliação de diferentes 

estratégias alternativas de incentivo do desenvolvimento. 

Serão definidas duas metas gerais do desenvolvimento: 

a) A maximização do nível de emprego no município. 

b) A maximização do nível de renda no município. 

Estas duas metas podem ser mutuamente exclusivas. Isto é, o 

cumprimento de uma meta pode prejudicar a outra. Em outras pala-

vras, para chegar ao máximo de renda, as políticas adequadas po-

dem causar uma diminuição do nível de emprego. Para evitar con-

sequências deste tipo, condicionaremos o cumprimento de uma meta 

nos limites que não prejudique a outra, ou seja, maximizar o nível de 

renda, limitando-se às políticas que não envolvem uma diminuição 

do nível de emprego. 

As possíveis estratégias alternativas que serão analisadas são 

de três tipos: 

a) Estratégias de intervenção em fatores exógenos, como au-

mento de infraestrutura, aumento de tecnologia agrícola, 

etc., a fim de facilitar a atração das indústrias com as ca-
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racterísticas mais apropriadas para ò cumprimento das 

metas definidas. 

b) Estratégias de intervenção direta nas características indus-

triais adequadas para o cumprimento das metas. Em rela-

ção ao primeiro, este tipo de estratégia é menos controlá-

vel: a mudança de um fator exógeno e final porque não es-

tá influenciado por outros fatores, mas uma mudança num 

fator industrial (endógeno) cria uma série de mudanças 

em outros fatores que podem causar novas mudanças no 

próprio fator inicialmente mudado. Um exemplo deste ti-

po de política pode ser a incentivo da intensidade de capi-

tal nas indústrias para elevá-la em 20%. Esta política cau-

sará mudanças em outras características que podem, por 

sua vez, causar um aumento maior de intensidade de capi-

tal (mais de 20%), ou uma redução deste aumento inicial 

(menos de 20%). 

c) Estratégias de interferência no conjunto de relações que 

constituem o sistema. Este tipo de política se traduz no in-

centivo ou no desestímulo de relações achadas entre dife-

rentes fatores do sistema, a fim de facilitar um melhor 

cumprimento das metas definidas. Um exemplo deste tipo 

de política seria a estimulação da atração que o nível tec-

nológico da agricultura exerce sobre as indústrias. 

As consequências — Além das consequências que cada estra-

tégia tem sobre as características industriais, existem também reper-

cussões nos fatores objetivos: diferentes fluxos de migrações, rela-

ções entre o campo e a cidade no nível de emprego e de renda, etc. 

O método que será utilizado é a programação linear. As fun-

ções objetivas serão as funções estimadas do emprego e da renda. 

Todas as regressões estimadas nos capítulos precedentes, que consti-
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tuem o sistema, serão vistas como restrições da programação linear. 

Além dessas, serão incluídas outras restrições, de caráter técnico 

(limitações para não ultrapassar 100% por exemplo). 

Os resultados obtidos não podem ser considerados como parte 

de um programa técnico, detalhado e exato, de implantação de in-

dústrias. Os coeficientes da matriz de programação linear represen-

tam estimativas de regressões (o termo do erro (u) não incluído), e 

não equações traduzindo relações que existem por definição, do tipo 

geralmente utilizado na programação agrícola. Por isso, há que con-

siderar os resultados obtidos mais como indicadores de diferentes 

orientações para diferentes políticas que podem ser adotadas. 

A seguir será feita uma análise, em nível global, com base nos 

dados dos 250 municípios industrializados. Analisar-se-ão diferentes 

alternativas de políticas de desenvolvimento, voltadas especifica-

mente para o desenvolvimento industrial. 

No próximo capítulo far-se-á uma análise, a nível de municí-

pio, considerando os dados específicos de cada um dos 12 municí-

pios compreendidos nesta pesquisa. Serão indicadas, também, as 

políticas específicas mais adequadas para cada município.  

Estratégia de Interferência em Fatores  

Exógenos Infraestruturais e Agrícolas 

Neste primeiro tipo de estratégias, vamos analisar as condições 

necessárias para chegar à maximização de três metas alternativas: 

a) O nível de emprego (EMT) 

b) O nível de renda (RET) 
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c) O nível de renda com a condição que o nível de emprego 

não diminua abaixo do nível existente. 

Os meios para chegar a essas metas serão os possíveis melho-

ramentos dos seguintes fatores: 

 A infraestrutura básica dos municípios, urbana e rural 

(BASU e BASR). Esta foi medida pelos percentuais da po-

pulação ligada à rede geral de água, mas representa tam-

bém a existência de outros componentes da infraestrutura 

básica (eletricidade, esgotos, etc.). 

 A infraestrutura financeira (FIN), medida pela existência 

de bancos no município, ou pelas facilidades de benefici-

ar-se de serviços bancários. 

 A infraestrutura de serviços, medida pela existência de di-

ferentes serviços gerais como telefones, correios, etc. (SER) 

e de serviços hospitalares (SAU). 

 O nível tecnológico (TEC) e o nível de produtividade 

(PROD) da agricultura. 

As possíveis estratégias se traduzem na possibilidade de au-

mentar o nível desses fatores infraestruturas e agrícolas, dentro de 

limites “razoáveis” para cumprir as metas definidas. 

Resta definir o que são os limites “razoáveis”. É certo que não 

devem ser recomendadas estratégias que envolvem mudanças tão 

drásticas que não podem ser realizadas nas condições existentes. Por 

outro lado, não podem ser atribuídos limites arbitrariamente iguais 

para todos fatores: diferentes fatores (infraestruturas e agrícolas) têm 

diferentes elasticidades, de modo que uma grande mudança num 

fator (com muita elasticidade) pode ser tão razoável quanto uma 

pequena mudança num outro fator (com pouca elasticidade).  
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Para resolver esse problema decidiu-se atribuir limites não em 

termos de percentuais iguais para todos os fatores, mas em termos 

de desvio padrão de cada fator, tomando, assim, em consideração a 

elasticidade relativa de cada fator. Arbitrariamente, foi atribuído um 

limite de crescimento de 1 (um) desvio padrão para cada fator. 

Resultados: Metas e Estratégias 

Na tabela 135 são apresentados os resultados obtidos das estra-

tégias necessárias ao cumprimento das metas alternativas. 

Os resultados mostram que, utilizando as várias estratégias de-

finidas, podem ser cumpridas as seguintes metas alternativas: , 
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a) um aumento de 5% no emprego (de 84,7% até 88,8%). Este 

aumento seria acompanhado de um acréscimo de quase 

10% do nível de renda (de 105 até 115 cruzeiros mensais). 

b) Maximizando a renda, pode-se chegar a uma renda de 137 

cruzeiros (aumento de 30%). Mas, neste caso, o aumento 

de renda seria acompanhado de uma diminuição de 7% no 

nível de emprego. 

c) Com a condição de não prejudicar o nível de emprego, o 

maior nível de renda atingível é de 126 cruzeiros (aumento 

de 20% em lugar de 30%). 

A estratégia que deveria ser adotada para cumprir essas metas 

tem os seguintes componentes: 

a) A infraestrutura básica rural dos municípios (redes de água, 

eletricidade, esgotos, etc.), deveria sofrer um aumento drásti-

co. 

O aumento “requisito” pelo programa chega até ao limite 

permitido. As necessidades de aumento de infraestrutura bá-

sica na zona rural são válidas para o aumento de emprego e 

de renda, sendo, contudo, muito mais críticas para este últi-

mo. 

Ao contrário da infraestrutura rural, a urbana não apresenta 

nenhuma barreira ao desenvolvimento dos municípios, seja 

do ponto de vista de emprego, seja do ponto de vista da ren-

da. 

b) A maximização do emprego necessita de um aumento bas-

tante moderado na infraestrutura financeira (de 1,00 até 1,29. 

Por outro lado, as facilidades de financiamento tem uma im-

portância crucial para o melhoramento do nível de renda: as 

necessidades neste campo estão acima dos limites permiti-

dos. 
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c) Paralelamente, a infraestrutura financeira e de serviços gerais 

e de saúde apresentam altas necessidades de melhoria, espe-

cialmente para a maximização do nível de renda. 

d) É altamente necessário fazer um grande esforço para aumen-

tar até ao máximo possível o nível tecnológico da agricultura 

(TEC), a fim de facilitar um aumento no nível de emprego, ou 

no nível de renda sem prejudicar o nível de emprego. O nível 

de produtividade da agricultura (PROD) é diretamente liga-

do ao nível tecnológico, mas por si mesmo exerce um papel 

menos importante. Este papel tem uma importância relativa 

na maximização da renda sem prejudicar o emprego. 

Pode-se concluir, em resumo, que é mais difícil chegar a um 

aumento no nível de emprego do que no de renda. Para aumentar o 

emprego e a renda é necessário um melhoramento no nível de servi-

ços (gerais e de saúde) e, principalmente, um melhoramento da in-

fraestrutura básica rural. Esta última condição está cumprida nos 

municípios com projetos de irrigação. Um melhoramento das facili-

dades de financiamento é pré-condição para o aumento da renda, 

assim como a tecnologia agrícola o é para o aumento do emprego. 

As Características Industriais Adequadas 

Dados os diferentes componentes da estratégia a ser adotada, 

vamos agora analisar as características das indústrias mais adequa-

das para chegar aos níveis definidos de emprego e de renda. Na ta-

bela 136 são apresentados os resultados obtidos para as seguintes 

principais características: a intensidade de industrialização, medida 

pelo número de empregados na indústria por 10.000 PEA (NIP) e 

pelo valor da produção industrial por 10.000 PEA (NIV); o tamanho 

médio das indústrias medido pelo número de pessoas empregadas 

(PES); o peso relativo das indústrias localizadas na cidade (CID); a 

orientação das indústrias, medida pelo percentual de despesas em 
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salários (SAL) e em matérias-primas (MAT), o capital aplicado por 

pessoa, em mil cruzeiros de 1970 (CAM); o percentual de técnicos no 

pessoal ocupado (TIP); o nível médio de salários por pessoa na in-

dústria (NIS); o percentual da produção industrial transferida a es-

tabelecimentos da mesma empresa (EMP) a outros estabelecimentos 

industriais (IND) e a revendedores (REV). 

Segundo os resultados obtidos, a atuação das estratégias analisa-

das envolveria as seguintes mudanças nas características industriais: 

 

a) Um grande aumento na intensidade da industrialização 

que atingiria 70 - 95% do pessoal ocupado na indústria. O 
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aumento do valor industrial seria ainda maior (até 125%) 

se a meta for a maximização da renda. 

b) Seria necessário quase dobrar o tamanho das indústrias, 

principalmente quando a meta é a maximização do em-

prego. Neste caso a média de pessoas empregadas por es-

tabelecimento industrial passaria de 15 para 28. Tomando 

em consideração o desvio padrão existente na distribuição 

do tamanho das indústrias, 99% dos estabelecimentos in-

dustriais teriam, assim, entre 5 a 100 pessoas ocupadas. 

c) A maximização do emprego envolveria uma transferência 

bastante significativa do peso da industrialização das ci-

dades para o campo. Ao contrário, a maximização da ren-

da implica um maior peso da industrialização urbana. 

d) A maximização da renda necessitaria de uma orientação 

bem maior que a existente para aproveitamento de maté-

rias-primas, dando menor peso a indústrias orientadas ao 

aproveitamento de mão-de-obra27. A maximização do em-

prego ou da renda, como exigências mínimas de emprego, 

não envolve mudanças significativas neste assunto. 

e) A estratégia analisada para a maximização da renda cau-

saria um aumento bastante alto (64%) na intensidade de 

capital. É interessante anotar também que a maximização 

do emprego não necessitaria uma diminuição do capital 

aplicado por pessoa (os dados até mostram um pequeno 

aumento). 

f) A maximização da renda envolveria a implantação de in-

dústrias mais baseadas em mão-de-obra qualificada e, pa-

                                                      

27 O resultado recebido neste item não é real e serve só para enfatizar o preju-

ízo que a orientação para mão-de-obra pode trazer à maximização da renda.  
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ralelamente, com salário mensal mais alto. O contrário 

acontece com a maximização do emprego. 

g) Uma diminuição do peso das sucursais (transferindo a sua 

produção para outros estabelecimentos da mesma empre-

sa, geralmente fora da região) é necessária para o aumento 

do nível de emprego e mesmo para o aumento do nível de 

renda quando este está condicionado por um nível míni-

mo de emprego. Paralelamente, seria eficiente um peso 

maior sobre as indústrias ligadas pela sua produção com 

outras indústrias principalmente para a maximização do 

nível de renda. 

Consequências Setoriais 

Vamos considerar agora as implicações das estratégias anali-

sadas no contexto setorial-, o nível de emprego na cidade (EMU) e 

no campo (EMR), o nível de renda na cidade (REU) e no campo 

(RER), a intensidade do trabalho na agricultura (AGR) e nas ativida-

des urbanas masculinas (INM) e femininas (INF) e os diferentes flu-

xos migratórios (CICI, CACI, CICA, CACA). 

Os resultados são apresentados na tabela 137 para as três al-

ternativas de maximização. 

Consequências Setoriais da Estratégia de Interferência em Fa-

tores Infraestruturas e Agrícolas 

A atuação das estratégias aqui analisadas poderá ter importan-

tes implicações sobre as diferenças entre o campo e a cidade. Qual-

quer que seja a estratégia adotada (maximizando o emprego ou a 

renda, ou a combinação dos dois), o nível de renda subirá um pouco 

mais no campo do que na cidade, criando assim uma diminuição do 

hiato renda (passando de uma relação de 1,59 entre a renda urbana e 
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rural a uma relação de 1,52, ou até 1,49 na maximização de renda 

com limitação mínima do emprego). O hiato do emprego seria tam-

bém diminuído na maximização da renda (nas duas alternativas), 

mas não na maximização do emprego. Neste caso, o nível do empre-

go subiria igualmente na cidade e no campo. 

A intensidade do emprego, na agricultura bem como nas ati-

vidades urbanas, sofre um pequeno aumento na maximização da 

renda mas uma pequena diminuição na maximização do nível de 

emprego. 

A atuação das estratégias analisadas, criando um processo de 

industrialização e modificando certas características locais, trans-

formariam o município num polo de atração de fluxos migratórios 

de todos os tipos. Os fluxos gerados pela maximização de renda são, 

em geral, maiores do que aqueles gerados pela maximização do em-

prego. Esta maximização do emprego, ppr outro lado, gera mais 

facilmente fluxos migratórios do campo para a cidade. Isto parece 

indicar que mais do que os fluxos migratórios entre municípios, se-

rão gerados fluxos populacionais do campo para a cidade do mesmo 

município qualquer que seja a estratégia, mas, principalmente, 

quando esta é orientada à maximização do emprego. 

Considerações Sobre Estratégias não Consideradas 

As estratégias consideradas aqui admitem mudanças em fato-

res de infraestrutura (básica, econômica e de serviços) e em fatores 

tecnológicos agrícolas. Existem outros fatores exógenos que não fo-

ram considerados como meios de aplicação de política por serem 

inflexíveis. Entretanto, como é interessante conhecer as possíveis 

influências desses fatores, essas serão medidas através dos seus pre-

ços implícitos. 
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Serão considerados aqui os seguintes fatores: tamanho da po-

pulação urbana (LGPOPU) e o percentual de analfabetos na popula-

ção de mais de 10 anos urbana (LGANAU) e rural (LGANAR), o 

nível de isolamento do município (LOC) e a estrutura agrária (EST). 

Os preços implícitos destes fatores são apresentados na tabela 138 

para as três alternativas de maximização. 

 

Os preços implícitos da população urbana mostram a influên-

cia positiva deste fator sobre o emprego bem como sobre a renda: 

um aumento de uma unidade (no logaritmo da população urbana) 

possibilitaria um aumento do nível máximo de emprego de 6,2% e 

um aumento de 41 e de 59 cruzeiros, no nível de renda, na segunda e 

na terceira alternativa de maximização, respectivamente. 

Um aumento do nível educacional da população seria acom-

panhado de uma diminuição do nível de emprego, mas de um au-

mento no nível de renda. 
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O isolamento geográfico do município está ligado a uma dimi-

nuição insignificante do emprego mas com um aumento no nível de 

renda. 

Uma possível mudança de estrutura agrária, diminuindo o pe-

so dos minifúndios, seria acompanhada de um pequeno aumento no 

emprego e na renda. 

Estratégia de Incentivo Direta de Fatores Industriais 

O tipo de estratégia definido no item precedente constitui- se, 

basicamente, num melhoramento de fatores infraestruturas básicos' 

e da tecnologia agrícola, e indica as bases necessárias para qualquer 

processo de industrialização. O cumprimento das exigências formu-

ladas por esta estratégia pode servir de base ao aproveitamento da 

infraestrutura criada, incentivando diretamente, numa fase comple-

mentar, as características industriais mais adequadas para o cum-

primento das metas definidas de desenvolvimento regional. 

Os Componentes de Estratégia de Incentivo Direta 

A estratégia de incentivo direta compreende a estímulo, atra-

vés de incentivos apropriados, de características industriais que po-

dem contribuir para o aumento de emprego ou de renda. Este tipo 

de estratégia é dificilmente controlável por atuar sobre fatores endó-

genos que dependem de outros fatores endógenos do sistema. As-

sim, uma estimulação da intensidade de capital, por exemplo, crian-

do incentivos para dobrar referida intensidade, pode resultar numa 

intensidade final mais de duas vezes ou menos de duas vezes maior 

da intensidade original, dependendo do papel desse fator no sistema 

inteiro. 

Os preços implícitos dos fatores industriais podem dar uma 

indicação da possível contribuição de uma estimulação desses fato-
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res aos valores das funções objetivas alternativas. Alguns deles são 

apresentados na tabela 139.  

 

Os preços implícitos apresentados permitem as seguintes con-

clusões: 

a) A estimulação direta da intensidade de industrialização 

(em termos de pessoas ou de produção) causaria um au-

mento no nível de emprego e do nível de renda, além do 

aumento obtido pela atuação da estratégia de interferência 

em fatores infraestruturais e agrícolas. 

b) A estimulação de maior intensidade de capital aumentaria 

não somente a renda mas também o emprego. 

c) Um aumento no emprego e na renda seria obtido pelo 

aumento do peso das indústrias cuja produção está dirigi-
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da a outras indústrias ou a revendedores, e pela diminui-

ção do peso das indústrias filiais. 

d) Um aumento no tamanho das indústrias (além do aumen-

to obtido pela estratégia de interferência em fatores infra-

estruturais e agrícolas) elevaria a renda mas diminuiria o 

emprego. 

e) A estimulação de um peso menor da industrialização na 

cidade em relação a um peso maior no campo causaria um 

aumento do nível de emprego no município e uma dimi-

nuição do nível de renda.  

f) A estimulação de indústrias orientadas para o aproveita-

mento de mão-de-obra aumentaria o emprego e diminui-

ria a renda. 

g) A estimulação de indústrias baseadas em mão-de-obra es-

pecializada diminuiria o emprego e aumentaria a renda. 

Esses seriam os resultados da estimulação de cada um dos fa-

tores industriais separadamente. Em face das relações existentes en-

tre todos os fatores, referidos resultados não podem ser aditivos: a 

importância da estimulação de um fator pode diminuir ou aumentar 

com a estimulação de um outro. Vamos então “possibilitar” a esti-

mulação de todos os fatores e obter, assim, como resultado da pro-

gramação linear, as combinações de fatores que devem ser estimula-

dos (e a que nível) para maximizar o emprego ou a renda. O resulta-

do obtido pode também envolver mudanças nos fatores infraestru-

turais e agrícolas já analisados. 
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Para ficar em limites razoáveis, serão permitidas mudanças até 

o nível de um desvio padrão nas seguintes direções: aumento do 

nível de industrialização (pessoas e produção), do tamanho, da in-

tensidade de capital, do nível de qualificação profissional e do peso 

da produção vendida a outras indústrias e a revendedores; diminui-

ção do peso da industrialização da cidade em relação ao campo, da 

orientação das indústrias para o aproveitamento de mão-de-obra e 

do peso relativo das filiais. Na tabela 140 são apresentados os resul-

tados destas modificações.    

Segundo os resultados da tabela 140, podemos chegar às se-

guintes conclusões sobre os componentes da estratégia de incentivo 

direta, para cada uma das alternativas de maximização: 

a) O incentivo direto da intensidade da industrialização, seja 

em termos de facilidades para a implantação de novas in-

dústrias, seja em termos de facilidades para a ampliação 

da produção de indústrias existentes, tem um efeito posi-

tivo sobre o emprego e a renda. Acima disso, este incenti-

vo original cria um processo natural de desenvolvimento 

industrial, de tal maneira que a intensidade de industriali-

zação chega a um nível maior do que o nível que resultaria 

diretamente do incentivo original (compare resultados da 

tabela 140 com os resultados da tabela 136). 

b) A estimulação direta da um tamanho maior das indústrias 

não é necessária para a maximização do emprego. Parece 

que o tamanho das indústrias crescerá em consequência 

da atuação dos outros componentes desse tipo de estraté-

gia. Por outro lado, a maximização da renda está facilitada 

por uma estimulação direta do tamanho das indústrias. 

c) A estimulação da localização das indústrias em maior pe-

so no campo pode ter efeitos positivos tanto sobre o em-
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prego como sobre a renda. Esta estimulação é especial-

mente necessária em vista da atuação de outros compo-

nentes que tendem a atrair as indústrias para a cidade, 

principalmente na maximização da renda. 

d) O desestímulo da orientação das indústrias para o apro-

veitamento de mão-de-obra (em relação ao aproveitamen-

to de matérias-primas) não é geralmente necessária. Para a 

maximização da renda, esta orientação está naturalmente 

desestimulada por outros fatores. Na maximização do 

emprego, parece que, no final, a orientação para mão-de-

obra tem uma contribuição, se bem que não alta. Mas a 

maximização da renda, com exigências mínimas de em-

prego, necessita de um desestímulo desse fator. 

e) Uma conclusão muito importante refere-se à eficiência da 

estimulação da intensidade de capital. 

Na maximização da renda, principalmente, mas também de 

uma maneira bem significativa na maximização do emprego, a esti-

mulação da intensidade de capital tem efeitos muito positivos. Além 

disso, a estimulação exógena da intensidade de capital tem um efeito 

gerador parecido com o efeito descrito na análise da estimulação da 

intensidade de industrialização: incentivos para um aumento da 

intensidade de capital criam um processo natural de intensificação 

de capital acima da intensificação originalmente gerada. 

f) A estimulação de indústrias mais baseadas sobre mão-de- 

obra qualificada não teria nenhum efeito positivo, nem so-

bre o emprego nem sobre a renda. Num processo natural 

consequente da atuação dos outros componentes seria cri-

ada a necessidade de tais indústrias para a maximização 

da renda. 
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g) A incentivação de indústrias cuja produção é dirigida a 

outras indústrias ou a revendedores, junto com a diminui-

ção do peso relativo das indústrias filiais, cuja produção 

está dirigida a outros estabelecimentos da mesma empresa 

(geralmente fora da região), beneficiaria tanto o emprego 

como a renda. 

Em resumo, os componentes principais da estratégia de incen-

tivação direta seriam: estimulação direta da intensidade de industri-

alização, da localização no campo, de uma intensidade maior de ca-

pital, e de um peso menor às filiais. A estimulação de um tamanho 

maior das indústrias seria também benéfica para a maximização da 

renda. 

Os Resultados do Incentivo Direto  Combinado com a Estra-

tégia de Interferência em Fatores Infraestruturas e Agrícolas 

A seguir vamos apresentar, na tabela 141, os componentes da 

interferência em fatores industriais e agrícolas, quando esta é combi-

nada com a estratégia de incentivo direta e os valores resultantes das 

funções objetivas alternativas. 

Comparando os resultados da tabela 141 com os resultados pa-

ralelos da tabela 135, pode-se chegar às seguintes conclusões: 

a) Os componentes da estratégia de interferência em fatores 

exógenos ficam basicamente inalterados quando combi-

nados com a estratégia de incentivo direta. A mudança 

principal que parece necessária é que, para a atuação da 

estratégia de incentivo direta, existem exigências maiores 

do nível tecnológico e da produtividade da agricultura, a 

fim de maximizar a renda. 

b) A combinação das duas estratégias permite: 
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Na maximização do emprego, um aumento de 13% em lugar de 

5% e, paralelamente um aumento de 29% na renda em lugar de 10%.  

 

ii. Na maximização da renda, um aumento de 70% em lugar 

de 30%; mas necessitando, contudo, uma diminuição mai-

or do emprego: 9% em lugar de 7%. 

iii. Com a condição de não prejudicar o emprego, um aumen-

to de 56% na renda em lugar de 20%. 

Consequências Setoriais 

As consequências setoriais da combinação das duas estratégias 

são apresentadas na tabela 142. 
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As consequências setoriais da combinação das duas estratégias 

podem ser resumidas nos seguintes pontos: 

Consequências Setoriais da Atuação da Combinação da Estra-

tégia de Interferência em Fatores Exógenos com a Estratégia de In-

centivo Direto. 

 

a) Com a atuação da estratégia de incentivo direto continua-

ria o processo de diminuição do hiato renda, já criado pela 

atuação da estratégia de interferência em fatores exógenos 

(compare com a tabela 137). A relação entre a renda urba-

na e a rural desceria de 1,59, na situação atual, para 1,39, 

no caso de maximização de emprego, 1,35 na maximização 

de renda e 1,44 na maximização de renda condicionada. 
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b) A estratégia de incentivo direta tem implicações altamente 

significativas sobre o hiato emprego. Esta estratégia fo-

menta o emprego rural mais do que o emprego urbano. 

Na maximização do emprego, esse hiato está diminuindo 

de 1,13 até 1,07 por meio de estratégia de incentivo direta. 

c) A intensidade do emprego não é significativamente alte-

rada pela estratégia de incentivo direta, além das peque-

nas alterações criadas pela estratégia de interferência em 

fatores exógenos. 

d) A aplicação da estratégia de incentivo direta aumentaria 

ainda mais a atratividade do município envolvido, criando 

fluxos migratórios maiores para o município aumentando 

principalmente os fluxos para a zona rural do município. 

Estratégia de Interferência no Sistema 

Os dois primeiros tipos de estratégia apresentados se baseiam 

na interferência em fatores do sistema descrito nos capítulos prece-

dentes. O primeiro tipo envolve uma interferência em fatores exóge-

nos (infraestrutura, serviços, tecnologia agrícola) e o segundo envol-

ve uma interferência em fatores endógenos (intensidade e caracterís-

ticas da indústria). O terceiro tipo de estratégia aqui apresentado se 

constitui numa interferência na própria atuação do sistema, numa 

tentativa de mudar algumas das relações entre os fatores. Neste caso, 

a estratégia não é de incentivar diretamente um ou outro fator, mas 

enfatizar ou diminuir relações existentes entre fatores, a fim de facili-

tar o cumprimento das metas do desenvolvimento regional, em ter-

mos de emprego ou de renda. 

Componentes da Estratégia de Interferência no Sistema 

A estratégia de interferência no sistema será definida por três 

componentes básicos: 
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a) Fomentação da influência do tamanho da população ur-

bana (LGPOPU) sobre a intensidade de industrialização, 

seja em termos de pessoas ocupadas (NIP), seja em termos 

de produção industrial (NIV). Esta influência foi isolada 

na análise da intensidade de industrialização^ ) e foi com-

provada como altamente significativa: um tamanho maior 

da população urbana permite uma intensidade maior de 

industrialização em relação à PEA local. A fomentação 

dessa relação pode tomar a forma de intensificação das 

vantagens do tamanho da população urbana (sem mudar) 

para a industrialização: melhoramento dos serviços rele-

vantes, orientação, motivação e treinamento da mão-de-

obra para o trabalho industrial, ajuda na comercialização, 

etc. 

b) Fomentação da atração que exerce o nível tecnológico da 

agricultura (TEC) sobre a localização de indústrias na zona 

rural (CID). Isto poderia ser feito por meio de incentivos 

para um maior aproveitamento de uma tecnologia agríco-

la de um nível relativamente alto para fins de processa-

mento industrial. 

c) Fomentação do efeito “gerador” da industrialização (NIP) 

sobre o emprego (EMT) e a renda (RET). Isto poderia ser 

feito através de esforços para gozar dos benefícios da in-

dustrialização dentro da região, investindo a renda obtida 

dentro da região, criando os serviços necessários às indús-

trias (inclusive indústrias de serviços), etc. 

As influências acima descritas se medem através dos coeficien-

tes estimados nas regressões respectivas. A fomentação dessas in-

fluências será traduzida, então, por aumentos nos coeficientes. Para 

ficar em níveis razoáveis de influências, os aumentos que serão efe-
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tuados chegaram somente a um desvio padrão do coeficiente respec-

tivo. 

 

Na tabela 143 são apresentadas as mudanças efetuadas nos co-

eficientes e os resultados respectivos, na maximização do emprego 

ou da renda. Para esta maximização foi combinada a estratégia de 

interferência do sistema com a estratégia de interferência em fatores 

exógenos. 
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Essa estratégia se constitui, então, de uma intensificação de uns 

20% da relação entre o tamanho da população e a intensidade da indus-

trialização, 49% da atratividade da tecnologia para a localização de in-

dústrias no campo, 27% do efeito gerador de emprego e 10% do efeito 

gerador de renda. Cada um desses componentes cria um aumento no 

nível de emprego e/ou renda. Os dois componentes que criam os maio-

res aumentos são a influência do tamanho da população urbana sobre a 

intensidade de industrialização (NIP) e o efeito gerador desta. 

Os Resultados da Estratégia de Interferência no Sistema 

Combinada com a Estratégia de Interferência em Fatores 

Exógenos 

A atuação conjunta de todos os componentes da estratégia de 

interferência no sistema, em combinação com a estratégia de interfe-
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rência em fatores exógenos, oferece os resultados apresentados na 

tabela 144. 

Os resultados obtidos podem ser resumidos nos seguintes 

pontos: 

a) Atuando a estratégia de interferência no sistema e maxi-

mizando o emprego, pode-se obter um aumento de 14% 

no nível de emprego em comparação com 5% na atuação 

da estratégia de interferência em fatores exógenos sozinha 

(veja tabela 135), e um aumento de 26% na renda (em 

comparação a 10%). Maximizando a renda, o aumento se-

ria de 59% (em comparação a 30%) na renda, causando 

uma diminuição de 1% no emprego (em lugar de 7%). A 

maximização da renda condicionada a um nível estável de 

emprego causaria um aumento de 58% (em lugar de 20%). 

b) As necessidades de infraestrutura básica não mudam sig-

nificativamente (compare com a tabela 135). Entretanto, 

note-se que urna menor infraestrutura básica rural é ne-

cessária para a maximização do emprego. Isto é um resul-

tado da intensificação da influência do tamanho da popu-

lação urbana sobre o nível de industrialização. 

c) As necessidades de infraestrutura financeira são semelhantes 

às obtidas na tabela 135, ou seja, necessidades altas principal-

mente para a maximização da renda. Apesar de não necessá-

rio o aumento da infraestrutura financeira para a maximiza-

ção do emprego, uma análise separada de cada componente 

da estratégia de interferência no sistema mostra que existem 

tais necessidades para o aumento da influência da população 

urbana sobre a produção industrial, para o aumento da atrati-

vidade da tecnologia agrícola e para a fomentação do efeito 

gerador da industrialização. 
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d) As necessidades de aumento de serviços (gerais e de saú-

de), da tecnologia e da produtividade agrícola são basica-

mente semelhantes às necessidades descritas na análise da 

estratégia de interferência em fatores exógenos. 

As Características Industriais Adequadas 

 

São apresentadas na tabela 145 as características da industriali-

zação na combinação da estratégia de interferência em fatores exó-

genos com a estratégia de interferência no sistema.    

São as seguintes as principais mudanças nas características in-

dustriais que resultam da inclusão da estratégia de interferência no 

sistema. 
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a) Em consequência da fomentação de uns 20% da relação 

entre o tamanho da população urbana e a intensidade da 

industrialização (Tabela 143) esta aumenta de 50 - 75%. 

b) Na maximização do emprego, a adoção da estratégia de 

interferência no sistema causa uma diminuição no tama-

nho das indústrias. 

c) Uma forte transferência do peso da industrialização para o 

campo está causada na maximização do emprego. Por ou-

tro lado, a maximização da renda envolve um aumento do 

peso da localização na cidade. 

d) A maximização da renda necessitaria de um aumento da 

intensidade de capital, bem como um aumento do nível 

profissional dos empregados industriais. 

Consequências Setoriais 

Estas são apresentadas na tabela 146, Tabela 146. 

A inclusão da estratégia de intervenção no sistema tem as se-

guintes consequências principais: 

a) A maximização do emprego permite um aumento de 2% 

na zona urbana e de 3% na zona rural, diminuindo, assim, 

o hiato emprego de 1,13 na aplicação da estratégia de in-

terferência em fatores exógenos (tabela 137) para 1,11 com 

a inclusão da estratégia de interferência no sistema. A ma-

ximização do emprego permite também um aumento pe-

queno no nível de renda. 

b) A maximização da renda resulta num aumento de 7% na 

zona urbana e de 15% na zona rural, diminuindo, assim, o 

hiato renda de 1,53 para 1,42.  
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c) Os fluxos migratórios serão ampliados com a efetuação da 

estratégia de interferência no sistema. A maximização da 

renda teria uma influência especialmente grande, mais es-

pecificamente sobre os fluxos migratórios para o campo. 

A Estratégia Combinada 

Após a análise da combinação da primeira estratégia com a se-

gunda, e da primeira com a terceira, vamos agora analisar os efeitos 

de uma estratégia global, incluindo componentes das três estraté-

gias, ou seja: 
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a) Interferência em fatores exógenos, melhorando a infraes-

trutura, os serviços e a tecnologia agrícola, a fim de facili-

tar a implantação de indústrias com as características mais 

adequadas à maximização alternativa do nível de empre-

go ou do nível de renda. 

b) Incentivo aditivo direto das características industriais que 

foram consideradas mais apropriadas ao cumprimento 

das metas definidas. 

c) Interferência no sistema, incentivando relações a fim de 

facilitar o cumprimento das metas definidas. 

Os Componentes da Estratégia Combinada 

As combinações mais eficientes dos componentes da estratégia 

combinada, para cada uma das metas alternativas, são apresentadas 

na tabela 147. 

Para completar o quadro de informações, vamos apresentar na 

tabela 148 as características industriais adequadas a esta estratégia 

combinada, para cada uma das metas, e, na tabela 149, as conse-

quências setoriais. 
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Com base nesses resultados, podem ser resumidas as seguintes 

conclusões principais sobre os componentes da estratégia combinada 

para as metas alternativas: 

a) Qualquer que seja a meta, maximização de emprego ou de 

renda, serão eficientes as seguintes medidas: 

1. Fomentação da influência do tamanho da população 

urbana sobre a intensidade de industrialização; 
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2. Fomentação do aproveitamento da tecnologia agrícola 

para a instalação de indústrias no campo. 

3. Estimulação do efeito da industrialização como gera-

dor de emprego e de renda. 

4. Melhoramento da infraestrutura básica rural. 

5. Estimulação de uma intensidade maior de capital que 

causaria, junto com os outros componentes, uma in-

tensidade de capital maior, no caso de maximização 

da renda do que no caso de maximização do emprego 

(se bem que, mesmo neste caso, a intensidade de capi-

tal dobraria). 

6. Desestimulação de estabelecimentos industriais filiais, 

e estimulação de indústrias que dirigem a sua produ-
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ção a outras indústrias, preferivelmente dentro da re-

gião ou ao mercado de consumo. 

7. Estimulação e serviços, principalmente os pessoais. 

8. Estimulação de indústrias, principalmente baseadas 

em mão-de-obra não qualificada e não de indústrias 

com altas necessidades profissionais. Isto teria bons 

resultados na maximização do emprego mas, no caso 

de maximização da renda, reduziria somente um pou-

co as altas necessidades de mão-de-obra qualificada. 

b) As necessidades de facilidades de financiamento são críti-

cas para a maximização da renda. A maximização do em-

prego apresenta condições bem menores neste campo. 

c) Um aumento no nível tecnológico e de produtividade da 

agricultura é necessário nos dois casos. As exigências, con-

tudo, são bem mais altas para a maximização da renda do 

que para a maximização do emprego. 

d) Uma estimulação direta da industrialização seria benéfica 

mas pode ser substituída pelo fomento da atração das van-

tagens da cidade. 

e) Um grande tamanho de indústrias deveria ser estimulado 

para a maximização da renda. Tratando-se de maximiza-

ção do emprego, esta medida não é necessária. Neste caso, 

o tamanho das indústrias seria menor, se bem que ainda 

muito maior do que na situação existente (média de 41 em 

relação a 15), em consequência na influência indireta das 

outras medidas tomadas. 

f) Para a maximização da renda deveria ser feito um grande 

esforço para a atração de indústrias da cidade para o cam-

po. Mesmo assim, este esforço dificilmente pode contraba-

lançar as outras forças atraindo as indústrias para a cida-

de. Na maximização do emprego, ao contrário, o esforço 
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necessário para atrair as indústrias para o campo é bem 

menor e mais eficiente. 

A estratégia para a maximização da renda implicaria então a 

implantação de indústrias de grande tamanho, baseadas em mão-de-

obra qualificada, com alto salário e com uma elevada intensidade de 

capital. 

Essas indústrias seriam mais orientadas ao aproveitamento de 

matérias-primas locais, principalmente se situadas na cidade e man-

tendo relações comerciais com outras indústrias. 

A maximização do emprego implicaria a instalação de caráter 

muito diferente. Seriam indústrias mais orientadas ao mercado de 

consumidores e localizadas preferencialmente no campo. Estas in-

dústrias se baseariam em mão-de-obra não qualificada mas teriam 

uma intensidade de capital e um tamanho bastante altos (se bem que 

menores do que no caso da maximização da renda). Seriam em 

grande parte orientadas ao aproveitamento de matérias-primas lo-

cais e orientadas em parte ao aproveitamento da mão-de-obra no 

lugar em atividades não ligadas aos recursos naturais da localidade. 

Em consequência da atuação dessas estratégias, seria diminuí-

do o hiato emprego e o hiato renda. A intensidade do emprego não 

mudaria significativamente (além de um pequeno aumento no caso 

de maximização da renda). A atratividade do município desenvolvi-

do aumentaria, atraindo mais fluxos migratórios e, provavelmente, 

reduzindo as migrações para fora do município. A estratégia de ma-

ximização do emprego tem uma vantagem relativa na atração de 

fluxos migratórios de camponeses para a sede do município desen-

volvido, 

Conclusões e Recomendações 
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A análise dos diferentes tipos de estratégia e das implicações 

de cada um na maximização alternativa do emprego e da renda 

permite chegar às seguintes conclusões e recomendações: 

1. Na comparação entre as duas políticas alternativas de ma-

ximização do emprego ou de renda parece preferível para 

as metas da industrialização rural e de maximização do 

emprego. Isto, em virtude das seguintes razões: 

a) O aumento do nível do emprego é uma das metas bá-

sicas da industrialização rural. A maximização da 

renda, apesar de criar um nível maior de desenvolvi-

mento e de geração de renda total na região implica 

uma estagnação, senão uma diminuição do nível de 

emprego, coisa inaceitável no contexto deste trabalho. 

b) A maximização do emprego, por outro lado, permite 

um aumento bastante alto no nível de renda, além do 

aumento do nível de emprego.  

2. É também necessário um melhoramento das facilidades de 

financiamento e, principalmente, do nível de serviços pes-

soais prestados no município. 

3. Há que promover o nível tecnológico e a produtividade da 

agricultura, fomentar a atração que exerce uma agricultura 

desenvolvida sobre a implantação de indústrias no campo 

e, também, de maneira geral, estimular a localização de 

indústrias no campo para o aproveitamento de recursos 

naturais agrícolas ou não. 

4. Seria altamente eficiente a estimulação da atração que 

exerce os diferentes componentes urbanos sobre as indús-

trias ou, alternativamente, a estimulação direta de uma al-

ta intensidade de industrialização. Este passo, junto com 

outros, facilitaria a implantação de indústrias de bastante 

alta escala (média de 41 pessoas ocupadas por estabeleci-
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mento, em lugar de 15), um aumento significante na inten-

sidade de industrialização, do ponto de vista do pessoal 

ocupado e, principalmente, do ponto de vista da produção 

industrial. Este desenvolvimento facilitaria o “arranco” da 

região, a “difusão” da industrialização para o campo e as 

possibilidades de absorção de tecnologias mais avançadas. 

5. Do ponto de vista dos fatores de produção, seria benéfico, 

simultaneamente, uma estimulação do aumento da inten-

sidade de capital e de orientação para indústrias com pou-

cas necessidades de mão-de- obra qualificada. O resultado 

seria a implantação de indústrias orientadas ao aprovei-

tamento de mão-de-obra não qualificada mas, também, 

com uma intensidade bastante alta de capital. 

Nas condições existentes, estes dois fatores não são de 

maneira necessária mutuamente exclusivos. A tecnologia 

industrial não seria, geralmente, orientada para a substi-

tuição do trabalho manual simples mas de processos in-

dustriais com altas necessidades de qualificações profissi-

onais. Podem ser escolhidas tecnologias industriais facil-

mente adaptadas (por meio de treinamento) às qualifica-

ções da mão-de-obra existente. Neste caso, as qualificações 

relevantes pertencem mais ao campo pessoal - como res-

ponsabilidade - do que ao campo profissional. Deve-se en-

fatizar que seriam ainda criadas necessidades de mão-de-

obra qualificada no campo de direção e de manutenção. 

6. Deve ser feito um esforço para substituir os estabelecimen-

tos industriais filiais que transferem a sua produção para a 

empresa- mãe, geralmente fora da região, por estabeleci-

mentos industriais que aproveitam de uma maneira mais 

ampla os recursos naturais existentes, efetuando dentro da 

região mais fases do processamento industrial. Assim, se-

riam ampliadas as relações comerciais entre as indústrias 
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e, também, seria aumentado o peso das indústrias direta-

mente orientadas ao mercado de consumidores. 

7. De maneira geral, a política de integração de um máximo 

de atividades interligadas dentro da região deveria ser re-

forçada. Isto pode ser feito através da integração vertical 

de processos industriais dentro da região (nos limites ra-

zoavelmente possíveis), estimulação de indústrias propici-

ando serviços para as indústrias existentes e para a agri-

cultura, etc., tudo isso visando a fomentar o efeito gerador 

de emprego e de renda da industrialização. 

8. Essa estratégia teria como consequência uma elevação sig-

nificativa do nível de emprego, acompanhada de um au-

mento bastante alto (uns 35%) no nível de renda. 

9. Em consequência, seria também significativamente dimi-

nuídos o hiato emprego e o hiato renda. 

10. Seriam criados fluxos migratórios para o município de-

senvolvido, inclusive do campo para a sede do próprio 

município, facilitando a sua transformação num polo de 

crescimento. 

11. As medidas antes indicadas não têm, de maneira necessá-

ria de ser aplicadas simultaneamente. No caso de dificul-

dades técnicas, recursos, etc., as aplicações das medidas 

podem ser divididas em fases segundo os três tipos de in-

terferência descritos, ou seja, interferência nos fatores exó-

genos, incentivo direto e interferência no sistema. 

12. A implantação final das indústrias específicas tem de se 

basear em estudos de viabilidade específicos para cada es-

tabelecimento. As recomendações apresentadas têm a fina-

lidade de orientar o planejamento de indústrias para ca-

racterísticas adequadas às metas do desenvolvimento re-
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gional. Os estudos de viabilidade não foram abordados 

neste trabalho. 

A escolha de estabelecimentos industriais deve, então, levar 

em consideração fatores microeconômicos. As características reco-

menda- das podem-se aproximar através da elasticidade da função 

de produção de cada indústria. Apresenta-se, a seguir, uma relação 

de tipos de indústrias cujas funções de produção podem-se aproxi-

mar das características recomendadas e que, então, podem ser con-

siderados, entre outros, para a preparação de estudos de viabilidade. 

a. Algumas indústrias de extração de minerais não metáli-

cos, com a extração de pedras para construção. 

b. Produtos de minerais não-metálicos: britamento de pedras 

e fabricação de telhas, tijolos e lajotas cerâmicas. 

c. Nos ramos de madeira e mobiliário: serrarias (madeira 

bruta desdobrada), fabricação de esquadrias (portas, jane-

las, batentes, etc.) e fabricação de móveis de madeira, vime 

e junco. 

d. Curtimento e outras preparações de couros e peles de ga-

do bovino, equino, suíno, etc. 

e. Produção de óleos vegetais em bruto, inclusive subprodu-

tos, e produção de ceras vegetais. 

f. Fabricação de artigos de material plástico para embalagem 

e acondicionamento (sacos, caixas, etc.). 

g. Beneficiamento de algodão. 

h. No ramo de produtos alimentares: fabricação de farinha 

de trigo e de outros derivados de trigo em grão; fabricação 

de doces, preparação de leite, fabricação de açúcar de usi-

na (se bem que estes estabelecimentos são geralmente 

muito grandes); fabricação de massas alimentícias, refina-
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ção de óleos vegetais e fabricação de rações balanceadas e 

de alimentos preparados para animais. 

i. Bebidas: Fabricação de aguardente de cana, fabricação de 

refrigerantes e destilação de álcool por processamento de 

cana-de-açúcar e de cereais.  

  

 

 




